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 Esta investigação pretende examinar as possíveis respostas do Estado às 
barreiras linguísticas com as quais se deparam os imigrantes quando chegam ao país de 
acolhimento e, mais especificamente, verificar que soluções são fornecidas pelo Estado 
português.  
Para alcançar este objectivo, procede-se inicialmente a uma análise descritiva 
dos modelos de integração dos imigrantes e dos níveis nos quais esta acontece. Através 
destas considerações, identificamos a existência dos constrangimentos causados pelo 
desconhecimento da língua da sociedade de acolhimento e verificamos qual pode ser o 
papel do Estado na remoção destas barreiras.  
Discernimos três medidas que constituem uma resposta bastante completa às 
diferentes necessidades e dificuldades causadas pelo desconhecimento da língua por 
parte dos imigrantes: a medida a curto prazo, mais imediata – o serviço de interpretação 
social; a medida a longo prazo, mais duradoura – o acesso à educação para os filhos dos 
imigrantes; e, finalmente, a terceira medida, a médio prazo – os cursos de língua para os 
imigrantes. 
 Confrontamos estas soluções com a realidade portuguesa, primeiro justificando a 
necessidade destas respostas na caracterização da imigração em Portugal, com destaque 
para a população não lusófona. Este estudo pretende perceber que medidas forneceu o 
Estado português quando se viu obrigado a reagir perante o novo panorama imigratório. 
Verifica-se que assegurou o acesso ao sistema de educação dos descendentes dos 
imigrantes, estabeleceu o Serviço de Tradução Telefónica e criou cursos de língua no 
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âmbito do Português para Todos. Apresentamos de maneira mais pormenorizada as 
medidas direccionadas directamente aos imigrantes propriamente ditos, analisando o 
funcionamento do STT e do programa PPT. Além disso, mediante entrevistas com 
formadoras dos cursos de língua, pretende-se perceber como estes funcionam na prática 
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 The purpose of this study is to examine possible answers of the State to the 
linguistic barriers that immigrants encounter at their arrival in the host country. More 
specifically yet, its aim is to verify what are the solutions provided by the Portuguese 
State in this matter. 
 To reach this aim, first we undertake an analysis of the models of immigrant 
integration and of levels on which such integration occurs. This leads us to the 
identification of constraints caused by the lack of knowledge of the language of the host 
society. We then proceed to examine the role of the State in removing such barriers. 
 There are three measures that compose a complete answer to different needs and 
difficulties caused by the immigrants' lack of command of the language: a short-term 
measure (a more immediate one) – the service of community interpreting; a long-term 
measure (one that seems more durable) – the access to education for the children of 
immigrants, and finally, a mid-term measure – language courses for the immigrants. 
 These solutions are confronted with the Portuguese reality. First we justify the 
need for answers by characterizing immigration in Portugal, highlighting especially a 
segment that is not linked to this country by its colonial past (especially a large group of 
Eastern European immigrants who arrived in Portugal in the first decade of 21st 
century). This study intends to demonstrate what measures have been provided by the 
Portuguese State when faced with the need to react to the new migratory panorama. It is 
shown that the access to the education system has been provided, The Telephone 
Translation Service (STT) established and language courses created within the 
framework of Portuguese for Everyone (PPT). Furthermore, interviews with teachers of 
the aforementioned language program were conducted with the purpose of 
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understanding how the courses work in practice and verifying if they do indeed 
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 
 
1.1.  Problemática 
 
Este trabalho de investigação constitui a tese de mestrado “Migrações, Inter-
etnicidades e Transnacionalismo” e aborda o tema das medidas utilizadas pelo Estado 
para responder às barreiras linguísticas com as quais se deparam os imigrantes quando 
chegam ao país de acolhimento. Este trabalho tem como objectivo principal ver como o 
Estado português lida com a problemática da integração dos imigrantes que não falam 
português e que medidas oferece para que possam ultrapassar as barreiras linguísticas, 
centrando-se no acesso à educação, no Serviço de Tradução Telefónica e, um pouco 
mais detalhadamente, no programa PPT e nos seus compromissos e resultados.  
 
1.2.         Justificação e pertinência do tema.  
 
Portugal é um país historicamente marcado pela experiência da emigração, tendo 
apenas começado a receber alguns imigrantes oriundos de Cabo Verde na segunda 
metade dos anos 60, processo que se ampliou após a democratização e a descolonização 
dos actuais PALOP, ocorridas em meados do decénio de 70. Contudo, nas últimas duas 
décadas, o país tornou-se um destino da imigração, que ultrapassou os volumes da 
emigração, atraindo comunidades de várias origens. Com o alargamento do leque de 
nacionalidades e proveniências, Portugal encontrou-se de repente numa nova situação 
na qual nem todos os imigrantes tinham uma relação com a língua e cultura 
portuguesas, facto esse que, em princípio, exigiria uma resposta. 
O aspecto da integração linguística dos imigrantes é uma questão que é sempre 
pertinente, especialmente quando vista como parte de um contexto mais abrangente, que 
é a integração dos imigrantes na sociedade. Sendo eu própria licenciada em Filologia 
Espanhola e exercendo por vezes a profissão de tradutora e intérprete e tendo alguma 
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experiência em leccionar aulas para estrangeiros, interessa-me pessoalmente ver como 
as soluções para a questão da falta de conhecimento do português estão a ser 
implementadas a nível nacional em Portugal. 
Igualmente, como sou uma estrangeira residente em Portugal há cerca de 3 anos 
e meio, é do meu interesse verificar como se desenvolvem as ferramentas do Estado 
português relativas ao processo de integração dos estrangeiros. Sendo eu própria falante 
nativa de uma língua eslava (o polaco), tenho experiência pessoal na aprendizagem da 
língua portuguesa como língua estrangeira, conhecendo já alguns materiais e métodos 
como aluna. Também vivi pessoalmente a parte da aprendizagem que consiste na 
confrontação dos conhecimentos linguísticos adquiridos com a realidade portuguesa e 
no desenvolvimento resultante da imersão linguística, de tal forma que adquiri as 
competências que me permitiram não só a participação neste mestrado, mas também, 
ainda que limitadamente, elaborar esta tese de mestrado em língua portuguesa, 
esperando que de forma perceptível. 
Observando à minha volta os estrangeiros que aqui chegam por razões 
profissionais, achei importante investigar que soluções lhes oferece o Estado português 
para poderem mais rapidamente ingressar no mercado de trabalho e na vida social do 
país. Daí o objectivo desta investigação - estudar as medidas do Estado Português que, 
de alguma maneira, facilitam aos imigrantes ultrapassar as barreiras linguísticas. 
Uma vez que a questão da língua está fortemente ligada à integração dos 
imigrantes, podemos pressupor que a falta de respostas do Estado para vencer as 
barreiras linguísticas pode prejudicar a qualidade de integração e de vida do imigrante, 
sendo que também é muito importante para o Estado e para as suas estruturas, como o é 
para a sociedade, que o imigrante possa comunicar nesta nova realidade. 
Esta investigação trata as medidas relativas à questão da promoção do ensino da 
língua portuguesa para imigrantes por parte do Estado de maneira conjunta, 
considerando-as de modo complementar. Pretende-se traçar o quadro global das 
respostas, as quais respondem às diferentes necessidades e dificuldades causadas pelo 
desconhecimento por parte dos imigrantes da língua do país de acolhimento. Este 
estudo, ao reunir as três medidas promovidas pelo Estado que dão origem a uma 





1.3.   Objectivos da investigação 
 
Portugal está a desenvolver os programas que visam melhorar e facilitar a 
integração dos imigrantes na sociedade, alguns dos quais são muito recentes, dado que 
também a imigração no país é relativamente recente, mais ainda se tivermos em conta a 
população cuja língua materna ou segunda língua não é o português. Esta dissertação 
debruça-se sobre o tema das respostas do Estado português para a questão da existência 
de barreiras linguísticas.  
Pode-se considerar que o presente trabalho tem como pergunta de partida: Que 
soluções fornece o Estado português para os imigrantes poderem ultrapassar as 
barreiras e dificuldades de natureza linguística, causadas pelo desconhecimento da 
língua portuguesa? 
Com o objectivo de aprofundar esta problemática, reflectindo sobre o modo 
como a questão se coloca no quadro das políticas migratórias e verificando se a oferta 
do Estado português está desenhada para ajudar a ultrapassar as barreiras linguísticas, a 
presente investigação orientou-se pela exploração das seguintes questões: 
 
  1. Identificar a importância do conhecimento da língua no processo de 
 integração dos imigrantes; 
2.Caracterizar a imigração presente em Portugal; 
3. Perceber quais as respostas do Estado português no âmbito das medidas que 
concernem à língua portuguesa. 
 
Estes são os objectivos gerais da presente dissertação, que materializam a 
pesquisa, reflexões e conclusões encontradas, estruturando o trabalho em três grandes 
capítulos centrais, para além da introdução e da conclusão.  
O primeiro capítulo é constituído por esta introdução, que consiste na 
apresentação e justificação do tema, na exposição dos objectivos de trabalho e da 
metodologia que foi utilizada neste estudo. 
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Na primeira parte do segundo capítulo, pretende-se fazer uma abordagem 
teórica, com base na leitura de diversos autores, sobre a temática que constitui um 
fundamento para o desenvolvimento desta investigação. É importante perceber em que 
níveis decorre a integração dos imigrantes, discernindo vários modelos de integração 
que têm diferentes tipos de abordagem quanto às medidas para a mesma. Nesta parte, 
procuram-se analisar as definições dos tipos de integração de imigrantes na perspectiva 
do destaque que é dado às questões da língua. 
A seguir, identifica-se a importância da compreensão da língua no processo da 
integração inicial dos imigrantes na sociedade de acolhimento e a existência das 
barreiras linguísticas que surgem quando um imigrante chega ao novo país sem 
conhecer a língua. Reconhecem-se os aspectos importantes, do ponto de vista 
sociológico, psicológico e económico, da (im)possibilidade de comunicar na língua da 
sociedade receptora. 
 Isto leva-nos a tentar perceber quais são as possíveis medidas dos estados, que 
podem prevenir ou solucionar as eventuais dificuldades dos imigrantes, acrescendo os 
exemplos concretos com os quais nos deparámos nas últimas décadas e que poderão 
sustentar a análise presente no capítulo em questão.  
Destaca-se uma divisão lógica das respostas do país de acolhimento, que visam 
ajudar a ultrapassar as barreiras linguísticas dos imigrantes e que consistem em três 
tipos de medidas consideradas como um conjunto que se complementa. Assim, 
discernimos uma medida a curto prazo, mais imediata – o serviço de interpretação 
social; uma medida a médio prazo, mais duradoura, – o acesso à educação para os filhos 
dos imigrantes; e, finalmente, uma terceira medida, também a médio prazo – a 
organização de cursos de língua para os imigrantes. 
 
No terceiro capítulo do trabalho, caracteriza-se brevemente o panorama da 
imigração em Portugal, referindo as suas fases. Aqui, coloca-se no âmago o aspecto 
linguístico-cultural para traçar um pano de fundo que pode servir como ponto de 
referência para o capítulo seguinte, que se centra na situação portuguesa. Ao fazer um 
enquadramento contextual da imigração em Portugal, pretende-se justificar por que 
Portugal precisava de responder com novas medidas às questões relativas à língua que 




O quarto capítulo tem como objectivo apresentar as medidas do Estado 
português dentro do quadro das políticas públicas que visam um melhor acolhimento 
dos imigrantes.  
Na primeira parte do capítulo, efectua-se uma reflexão sobre a importância da 
possibilidade de acesso dos filhos de imigrantes às escolas portuguesas como um grande 
passo no sentido da sua integração na sociedade de acolhimento. Destaca-se também 
que, para além do direito à escolarização, houve uma introdução de apoios para estes 
alunos no que concerne à língua portuguesa. 
A segunda parte do quarto capítulo divide-se em duas secções, que 
correspondem a duas medidas do Estado português que recentemente foram e 
continuam a ser desenvolvidas: o Serviço de Tradução Telefónica e o Programa 
Português para Todos.  
Primeiramente, pretende-se perceber a necessidade do funcionamento da 
interpretação social e verifica-se como decorreu a introdução desta medida em Portugal, 
recorrendo aos dados disponíveis e disponibilizados pelo ACIDI.  
A seguir, procurou-se compreender mais profundamente a importância da 
existência de cursos de Português para imigrantes e conhecer o modo como o programa 
Português para Todos foi implementado em Portugal, para além de examinar mais 
detalhadamente os resultados obtidos. Após uma abordagem descritiva do curso PPT, 
evidenciar-se-á, nesta pesquisa, a investigação efectuada com os formadores do 
programa. Nesta parte do trabalho, reflecte-se sobre o funcionamento prático dos cursos, 
resumindo os resultados das entrevistas semi-directivas efectuadas junto de algumas 
formadoras, e destacam-se também os aspectos que foram indicados como deficiências 
do programa, sugerindo-se possíveis melhorias. Os aspectos mais importantes e 
indicados são resumidos nas considerações finais do capítulo. Acredita-se que esta 
investigação poderá ser útil e contribuir para uma reflexão ou uma eventual melhoria do 
programa. 
Por fim, no quinto capítulo, apresentam-se as conclusões do presente trabalho 
sintetizando os aspectos principais referidos ao longo desta dissertação, com especial 




Deste modo, verificamos que os objectivos principais do projecto se dividem em 
objectivos mais específicos, os quais correspondem a uma lógica que divide o trabalho 
em subcapítulos. Neste caso, os objectivos específicos são os seguintes: 
 
2.1. Apresentar e descrever os níveis de integração dos imigrantes. 
2.2. Caracterizar os principais modelos de integração. 
2.3. Perceber a importância do conhecimento da língua e relacionar a falta deste  
 conhecimento com o surgimento das barreiras na integração. 
2.4. Verificar qual pode ser o papel do estado na diminuição e supressão das 
 barreiras linguísticas. Identificar as medidas que visam responder a esta questão. 
 
3.1. Enquadrar contextualmente a imigração em Portugal, enfatizando as 
 características linguísticas dos grupos de imigrantes e a mudança que houve nas 
 últimas décadas neste aspecto. 
 
4. Analisar os instrumentos que oferecem resposta às barreiras linguísticas com 
 as quais se deparam os imigrantes em Portugal. Compreender se respondem às 
 necessidades da imigração portuguesa. 
4.1. Identificar as medidas que possibilitam uma inserção dos filhos dos 
 imigrantes nas escolas portuguesas e as que visam melhorar esta inserção no que 
 respeita à língua. 
4.2. Analisar as medidas a médio e a curto prazo existentes em Portugal, 
directamente relacionadas com a supressão das barreiras linguísticas sentidas 
pelos imigrantes: 
4.2.1 Analisar a interpretação social em Portugal, verificando como funciona o 
 programa STT e quais são os seus resultados. 
4.2.2. Analisar a oferta de cursos de português para imigrantes e verificar como 
 funciona o programa PPT. Compreender quais as deficiências do programa e 




1.4.  Metodologia 
 
 No que respeita à metodologia adoptada neste trabalho, pretendeu-se levar a 
cabo um estudo básico de tipo descritivo que permitisse perceber como os países de 
acolhimento podem integrar os imigrantes e qual é a importância da língua neste 
processo, analisando, ao mesmo tempo, três possíveis medidas do estado, mais 
especificamente em Portugal. 
Para alcançar este objectivo, foi feita uma análise da investigação portuguesa e 
estrangeira publicada sobre o tema da imigração, verificando-se mais concretamente 
como são colocadas as questões da integração linguística dos imigrantes. Existe uma 
bibliografia bastante exaustiva que trata a temática da integração dos imigrantes na 
sociedade de acolhimento, identificando vários níveis desta imigração e apresentando os 
modelos de integração. No entanto, o tema da língua é sobretudo destacado na análise 
dos níveis de integração e das medidas que visam uma melhor integração, mas não se 
costumam tratar, concretamente, as respostas do estado para as barreiras linguísticas 
como um conjunto de medidas específicas, correspondentes a esta questão. Assim, na 
parte teórica, procuraram cruzar-se várias referências da bibliografia sobre migrações e 
da bibliografia sobre formação em línguas estrangeiras, para além de se fazer referência 
a algumas directivas internacionais que abordam esta temática. 
No capítulo relativo à imigração portuguesa, foram consultadas várias 
publicações de um vasto leque bibliográfico existente neste domínio. Para completar 
estas informações, procurou-se incluir os dados estatísticos que ajudaram a caracterizar 
a diversidade da imigração portuguesa e ilustrar a mudança que ocorreu nos últimos 
anos quanto ao alargamento da heterogeneidade linguística dos imigrantes. Para uma 
melhor leitura dos dados, estes foram também apresentados sob a forma de tabelas e 
gráficos, baseando-se nas estatísticas do SEF e do INE. 
No que toca à análise das medidas implementadas em Portugal, que 
correspondem às medidas antes destacadas como constituindo uma resposta para a 
questão da língua no caso dos imigrantes sem conhecimentos da língua do país de 
acolhimento, pretendeu-se verificar a existência dos três tipos de medidas, referidas no 
capítulo 2 como medidas a longo, médio e curto prazo. 
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Assim, no subcapítulo no qual é analisado o acesso à escolaridade, além da 
bibliografia consultada sobre o tema, recorre-se às normas da legislação que dizem 
respeito ao acesso dos alunos estrangeiros, bem como às que visam a integração destes, 
traçando novas práticas cujo objectivo é também um apoio linguístico. É necessário 
explicar que se utiliza o termo “segunda geração” referindo-se aos descendentes dos 
imigrantes que chegaram com eles ao país de acolhimento ainda crianças ou já 
nasceram no seu território, mesmo que estes últimos não sejam, de facto, e em termos 
técnicos imigrantes, uma vez que nunca efectuaram o movimento geográfico de 
migração. Contudo, e tendo em conta que o processo de sociabilização destes jovens é 
efectuado em contextos idênticos, optámos, por razões de simplificação linguística, por 
generalizar o conceito “segunda geração” a todos as crianças e jovens descendentes de 
imigrantes, na esteira do que é feito noutros estudos e relatórios, mesmo percebendo que 
este não revela todas as particularidade desta população.  
A análise do sistema de interpretação social para os imigrantes consistiu na 
verificação de como este mecanismo se apresenta noutros contextos, o que se traduziu 
numa consulta de publicações, artigos e notícias internacionais para depois passar à 
realidade portuguesa e ao Serviço de Tradução Telefónica. Isto pressupôs, também, uma 
consulta da legislação respeitante ao apoio linguístico: tradução e interpretação para os 
imigrantes. 
Para melhor compreender o funcionamento do supracitado serviço, consultaram-
se tanto as próprias fontes do STT, disponíveis na página do ACIDI, como os Relatórios 
de Actividade de 2007, 2008 e 2009 que apresentam algumas estatísticas. Para 
complementar estes dados, incluiu-se o resultado do relatório feito pela OIM, que avalia 
o funcionamento do programa durante 9 meses, entre 2009 e 2010.  
Estas consultas permitiram reunir os dados estatísticos, alguns dos quais 
resumidos sob a forma de gráficos para uma melhor ilustração: evolução do número de 
chamadas, principais línguas utilizadas no Serviço em 2008 e 2009, principais clientes 
do STT em 2007, 2008 e 2009 e grau de satisfação dos clientes em 2007 e 2008. 
Infelizmente, nos dados disponíveis sobre a satisfação de clientes não havia informações 
sobre o ano de 2009, mas, observando dados da OIM, que correspondem a uma amostra 
analisada pela Organização, e comparando-os com os dados anteriores, poder-se-á 
eventualmente estabelecer um paralelo. 
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No que refere à terminologia, é preciso explicar que o termo pelo qual se optou, 
em termos gerais, para designar desta medida, é interpretação social (a utilização é 
justificada no capítulo 4), ainda que, no contexto específico da realidade portuguesa, na 
qual funciona o Serviço de Tradução Telefónica, se utilizem os termos interpretação e 
tradução alternadamente, tal como a nomeação de intérprete – tradutor, visto que nas 
estruturas do ACIDI se recorre aos termos tradução e tradutor. 
Finalmente, no que concerne a algumas outras dúvidas sobre o funcionamento 
do programa, nomeadamente a contratação de tradutores, realizou-se uma entrevista 
exploratória com a responsável pelo funcionamento do STT aquando da recolha dos 
dados para a presente dissertação. O formato de entrevista exploratória permitiu 
esclarecer os pontos que não estavam presentes ou claramente explicados no material 
obtido anteriormente. 
 
Finalmente, no último subcapítulo, efectua-se a análise da oferta de cursos de 
português para imigrantes, nomeadamente uma medida recente do Estado que foi a 
introdução do Programa Português para Todos. Novamente, para melhor centrar o 
aparecimento desta medida, apresenta-se a legislação portuguesa relativa à questão das 
aulas de língua e as directivas que delimitam as condições para a obtenção da 
nacionalidade portuguesa, exigindo uma competência linguística.  
Antes da análise do PPT, faz-se uma referência mais breve ao seu antecessor, o 
programa Portugal Acolhe, com a apresentação dos dados que encontrámos no 
“Programa PORTUGAL ACOLHE Estudo Sócio-Demográfico dos 
Formandos/Imigrantes 2001/2002”, disponibilizado pelo IEFP, por via electrónica. 
Seguidamente, investiga-se o modo como está organizado o funcionamento do 
programa PPT, consultando os dados disponibilizados no site do programa e também as 
informações obtidas por correspondência electrónica e na sequência de uma entrevista 
exploratória com a responsável pelo programa no ACIDI. O objectivo da entrevista foi 
esclarecer as dúvidas e assegurar que a informação obtida em várias fontes era correcta. 
Deste modo, conseguiu-se apresentar os dados relativos às acções aprovadas no 
âmbito de PPT em 2010 e sua distribuição geográfica, duração e horários. Obtiveram-se 
também dados referentes à participação dos formandos segundo as nacionalidades, 
habilitações literárias, sexo e distribuição geográfica. Não foram disponibilizados dados 
 9
 
que permitem dividir a participação dos formandos segundo os anos, apenas existindo 
informação acumulada sobre os participantes de 2008 e 2009. Também não foi possível 
obter informação sobre as taxas de abandono do curso ou sobre o sucesso/insucesso dos 
formandos. 
Avançando para a análise do conteúdo do programa, fez-se uma consulta do 
referencial utilizado como base dos cursos, para perceber quais os objectivos do 
programa e analisar os próprios pressupostos e conteúdos de formação no quadro do 
PPT. 
Dado que um elemento fulcral do trabalho era a compreensão do funcionamento 
do programa, considerou-se importante verificar como se consegue implementá-lo na 
prática (em contexto de aula), quais são as estratégias de ensino utilizadas e qual é a 
dinâmica de organização dos cursos. Com este objectivo em mente, foram realizadas, 
em Lisboa, quatro entrevistas semi-directivas nos meses de Junho 2010 e Janeiro 2011, 
com professores/formadores do programa PPT, que se basearam num guião de 
perguntas previamente preparadas, o qual pode ser consultado em anexo.   
A entrevista semi-directiva é um instrumento que permite, por um lado, 
investigar as questões em consideração, mas, por outro, não impede os entrevistados de 
exporem as suas ideias livremente, deixando espaço para opiniões mais subjectivas, 
favoráveis e críticas, bem como sugestões. Desta maneira, recolhendo os testemunhos 
directos das pessoas envolvidas no funcionamento do programa, pode-se não só 
identificar as estratégias de ensino aplicadas nas aulas de PPT, mas também conhecer as 
principais dificuldades que os formadores encontram, e que impedem um 
desenvolvimento correcto do curso. Os objectivos e os pormenores das entrevistas estão 
incluídos no capítulo 4.2.2, pelo que não serão aqui referidos.  
Visto que o objectivo principal da dissertação é verificar quais são as respostas 
do Estado, no subcapítulo relativo às aulas de língua não se optou por uma análise 
aprofundada dos resultados do PPT, podendo esta constituir um tema complementar do 
presente trabalho. Também por este motivo não se aplicaram os questionários aos 
formandos, que não acrescentariam muito quanto à análise da organização do programa.  
Considerou-se importante estudar a componente documental e confrontar estes 
pressupostos e informações com a prática, o que só poderia acontecer graças às 
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contribuições das formadoras, pois estas, de certa forma, aplicam de maneira prática os 
objectivos do programa. 
No mesmo subcapítulo, analisam-se as entrevistas efectuadas, referindo directa e 
indirectamente as opiniões das formadoras, e completando assim a informação sobre o 
funcionamento do programa. No final, reúne-se a informação mais pertinente, 
resumindo os pontos mais destacados pelas professoras, que, de alguma forma, 
constituem uma caracterização da aplicação prática dos cursos de português no âmbito 
do PPT. 
Finalmente, efectuam-se recomendações criadas com base nas informações 
obtidas nas entrevistas e que podem constituir uma contribuição para o desenvolvimento 



















CAPÍTULO 2: INCORPORAÇÃO DOS IMIGRANTES E IMPORTÂNCIA DO 
CONHECIMENTO DA LÍNGUA NESSE PROCESSO. 
 
O trabalho aqui apresentado tem como objectivo investigar o tipo de respostas 
que propõem os países de acolhimento, e em particular Portugal, ao problema que as 
barreiras linguísticas colocam na integração dos imigrantes.  
O presente capítulo pretende analisar as definições de tipos de incorporação de 
imigrantes na perspectiva do destaque que é dado às questões da língua. Na primeira 
parte do capítulo apresenta-se os modelos de incorporação, dado que com era base disto 
podemos identificar a importância da compreensão da língua no processo de primeira 
inserção dos imigrantes na sociedade de acolhimento. Distingue-se os aspectos 
importantes de integração, do ponto de vista sociológico, psicológico e económico, e a 
importância subjacente à possibilidade de comunicar na língua da sociedade receptora. 
Começamos, com a análise de processo do incorporação e apresentação de seus 
possíveis modelos para perceber de que forma em cada um deles, se coloca a questão 
linguística, quer dizer, qual a resposta preconizada nestes modelos á barreira linguística 
sentida pelos imigrantes. Nesta lógica, insere-se a explicação da importância da aposta 
nas medidas de inserção de imigrantes que concernem a adaptação linguística. Quais 
são as barreiras linguísticas e que áreas de vida afectam?  
No primeiro capítulo estão presentes ainda os exemplos concretos das medidas 
aplicadas por vários países, ao longo das últimas décadas. Por tanto refere-se aqui o 
sistema de interpretação para imigrantes em vários países, e a situação no que concerne 
o ensino de língua para os imigrantes. 
Esta parte de trabalho pode servir como a informação introdutória para depois, 
no capítulo três, podermos analisar melhor a situação que encontramos em Portugal – 
também para reconhecer as respostas do Estado português no que concerne a questão de 








  2.1.  Vários níveis de incorporação. 
 
Tanto o conceito de incorporação do imigrante na sociedade de acolhimento, 
como o processo em si, não são de todo unívocos. Primeiro, porque cada caso é 
diferente, e cada imigrante traz consigo uma bagagem cultural e de experiências que 
influi neste processo. Certamente que ele é vivido de maneira muito diferente por um 
indivíduo que isoladamente procura uma nova vida noutro país do que por um migrante 
que migra através de uma rede social e fica abrangido pela protecção da sua 
comunidade étnica.  
Depois, como refere Rocha-Trindade (2006: 12-14), porque há que considerar 
dois níveis de integração: administrativo e social. A aquisição do primeiro, muitas vezes 
é a etapa final de aquisição da cidadania e dos direitos que lhes são associados. “Não 
basta, porém, que se tenha dado a totalidade dos passos possíveis para atingir aquilo que 
se chamou a integração administrativa, já que esta constitui apenas uma parte – todavia 
indispensável – de processo integrativo. Na realidade, existem em Portugal exemplos 
bastantes de grupos e de comunidades de estrangeiros possuidores de todas as gradações 
possíveis de integração administrativa, sem que tenham atingido um nível suficiente de 
integração social, tanto por vontade própria como devido a contextos sociais 
específicos. (...) Dito de outro modo, a integração administrativa que muitos atingiram 
não conduziu, na generalidade, a uma verdadeira integração social.”  
Nesta perspectiva verifica-se que há factores que influem o grau de integração, 
tanto a social como a administrativa, dos imigrantes na sociedade do acolhimento. Se é 
fácil traduzir a integração administrativa em normas que os imigrantes têm de cumprir e 
documentos que têm de reunir segundo a lei de um dado país, já é muito mais 
complicado estabelecer os princípios que determinarão a integração social. 
A este respeito Rainer Baubock (1998: 40-43) afirma que só o verdadeiro 
reconhecimento por parte de outros membros faz a pessoa membro da comunidade 
cultural (1998: 40), salientando: “cultural membership is mostly informal and implicit. 
Observers and participants may reasonably disagree about whether a certain person is or 
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is not a member of a particular cultural group. Moreover, cultural membership is not 
directly ratified by the state nor by any other particular agent in society (...)”.  
De um modo muito geral, pode dizer-se que é o grupo dominante - a sociedade 
de acolhimento - cuja atitude face aos imigrantes é fundamental e determina a recepção 
destes. Importa reconhecer que essa atitude muitas vezes exprime-se nas políticas 
adoptadas no país.  
 
Portes (1999: 28-38) distingue três níveis diferentes de recepção de grupos de 
imigrantes que se incluem no conceito de modos de incorporação. Este conceito refere-
se ao processo de inserção dos imigrantes em distintos contextos sociais. 
O primeiro nível abrange a política do governo a respeito da imigração e de 
grupos específicos de imigrantes. O segundo nível é a sociedade e a opinião pública. 
Verifica-se, no entanto, que nem sempre este nível depende do primeiro. Um grupo 
favoravelmente acolhido de ponto de vista político pode suscitar preconceitos ou 
rejeição social, ou o contrário. Portes dá o exemplo de imigrantes clandestinos de 
origem irlandesa que foram muito bem recebidos em EUA, embora o seu estatuto fosse 
ilegal. O mesmo acontecia com imigrantes ilegais de pequenos países europeus que 
chegaram aos EUA entre 1965 e 1990. Ao invés acontece com imigrantes com estatuto 
legal são discriminados na sociedade – fazendo o autor referência por exemplo a 
iranianos e jamaicanos.  
No caso português pode-se notar o caso dos imigrantes lusófonos: Africanos e 
Brasileiros, sobre quais Rocha-Trindade (2006: 14) escreve:  “o seu nível de integração, 
facilitado pela comunidade de língua e por diversos traços culturais connosco comuns, é 
muito variável” e desde um nível elevado, chega até muito baixo – mesmo 
manifestações de xenofobia e racismo perante os grupos que se encontram na situação 
desfavorecida. 
O terceiro nível de recepção envolve a comunidade étnica, que pode não existir, 
ou já existir há muito tempo, e oferecer por um lado protecção e ajuda na inserção, mas 
por outro pode limitar o desenvolvimento do imigrante. Nesta perspectiva, verifica-se 
que a comunidade pode ter criado um certo carácter o qual influi – positiva ou 
negativamente - a percepção do grupo desde fora. De qualquer modo traça o seu 
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carácter e assim pode vir a causar certas limitações aos seus membros (ou compatriotas, 
associados com o grupo).   
Em suma, examinando os níveis referidos por Portes, concluímos que estes 
abrangem os níveis antes mencionados: social e administrativo, acrescentando ainda o 
terceiro domínio – o de comunidade étnica. Efectivamente, Portes tem vindo a acentuar 
o papel que pode caber às comunidades, as quais divide em minorias intermediárias e 
enclaves imigrantes.  
Os intermediários são grupos que prestam serviços comerciais e financeiros no 
seio das populações numerosas e empobrecidas. Diferem segundo a nacionalidade, 
cultura e às vezes a raça dos grupos dominantes, e outros grupos imigrantes, com os 
quais se relacionam. Intermediários ocupam espaços económicos abandonados ou 
desdenhados pelos meios de negócios dominantes. Por outro lado, os enclaves étnicos 
“são redes de negócios pertencentes a membros da mesma minoria estruturadas em 
clusters. Não se encontram dispersos entre outras populações, ao contrário dos grupos 
intermediários, antes emergem na vizinhança imediata das áreas ocupadas pelo seu 
próprio grupo.” (Portes, 1999:31) 
Numa descrição mais detalhada do enclave étnico (Portes, 1999: 60-61) a 
concentração da vida do imigrante dentro do grupo assume particular relevo. “Uma vez 
desenvolvida a economia do enclave um recém-chegado pode viver toda a sua vida 
dentro dos limites da comunidade. Trabalho, educação, acesso a serviços de saúde, lazer 
e uma variedade de outros serviços podem ser encontrados sem ultrapassar as fronteiras 
da economia étnica. É esta plenitude institucional que possibilita a prosperidade 
económica dos novos imigrantes, apesar dos seus conhecimentos muito limitados da 
cultura e da língua de acolhimento.” Este fechamento num grupo constituído por outros 
conterrâneos limita o desenvolvimento do imigrante na direcção da integração na 
sociedade. No início isto pode ser benéfico, já que o imigrante fica sob a protecção do 
grupo e não se sente isolado, mas no longo prazo pode ser prejudicial, porque permite 
que um indivíduo viva anos num país sem saber a língua, nem conhecer costumes, 
aumentando as barreiras sociais e também linguísticas quando quiser actuar fora do 
enclave. 
De novo, considerando exemplo de grupos em Portugal como refere Rocha-
Trindade (2006: 13-14), veremos claramente que os chineses são comunidades de 
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negócios que conhecendo “um visível sucesso continuam, em grande parte, a fechar-se 
sobre si próprias e a manter distâncias em relação à sociedade envolvente. (...) O mesmo 
acontece com as comunidades de cidadãos britânicos reformados que se radicaram e 
estão concentrados em diversas regiões de especial vocação turística no Algarve e cujas 
relações com a sociedade autóctone se reduz ao estritamente indispensável.” 
Frequentemente são grupos que por si mesmas não parecem demonstrar grande 
interesse em integrar-se na sociedade de acolhimento. 
Portes (1999: 61) menciona ainda outro tipo de modo de incorporação. Trata-se 
da imigração para o segmento primário do mercado de trabalho. O autor sublinha que “a 
dispersão pelo país de acolhimento e a mobilidade profissional assente em critérios de 
promoção correntes tornam absolutamente necessária para estes imigrantes a fluência na 
nova língua e na nova cultura.” Este grupo de imigrantes integra-se rapidamente na 
nova sociedade e quer ultrapassar as barreiras que o separam desse objectivo. Não estão 
interessados de ser incluídos no enclave étnico, e adaptam-se a uma nova realidade 
profissional. Trazem consigo o capital humano, aprendem a língua, vivem e trabalham 
entre os autóctones - muitas vezes têm condições quase perfeitas para uma integração 
rápida e bem-sucedida. 
 
A migração é um processo que decorre incessantemente e tem vindo a alterar a 
sua índole. O facto é que desde há umas décadas os países e seus cidadãos tinham que 
reparar nesta realidade e tomar passos para de alguma maneira a consciencializá-la. Isto 
sem dúvida tinha de ter repercussões nas políticas dos Estados: especialmente quando 
nos referimos aos países europeus, que afinal têm outra raiz que os países construídos à 
base de imigração, como EUA, Canadá ou Austrália, e para quais estas experiências de 
receber vagas de imigrantes são relativamente novas. 
“E esta situação tem a ver com a história e a concepção passada da 
plurietnicidade e de multiculturalismo no Noroeste europeu – uma história radicalmente 
diferente da história da América do Norte. A Europa é uma história com emigração no 
início, em que isso representa 70% dessa história de «semelhança», preocupação com o 
consenso, preocupação com um conjunto mínimo de valores comuns vindos do passado. 
A diversidade na Europa não é o que os europeus pensam em primeiro lugar quando 
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olham à sua volta. A preocupação com o consenso tem raízes mais profundas. A 
aceitação da diversidade é algo pelo qual os europeus têm de lutar.” (Leman, 2005: 188) 
Sem dúvida, os Estados europeus estão construídos com base em nações, 
conceito que segundo Paulo Maunel Costa (2004:35), se traduz em “um grupo de 
indivíduos residentes num dado território, unidos, entre si, por laços comuns de 
descendência, história, língua e cultura, e que aspiram ao exercício do poder político.” 
Na consequência disso, as políticas estaduais geralmente também presumiam dirigir-se 
a destinatários homogéneos. Só no final do século XX, é que realmente se nota a 
aparição e a percepção de heterogeneidade étnica e cultural nas sociedades, seguida pela 
alteração nas perspectivas das políticas dos Estados. 
“Em resultado da permanência prolongada, os imigrantes que até aí eram apenas 
titulares de direitos básicos associados ao exercício da sua actividade profissional, 
passaram a reivindicar um conjunto alargado de direitos que transcendiam esse âmbito 
limitado. 
Os Estados-nação sentiram algumas dificuldades em lidar com esta mudança, 
pois as instituições, como a educação, tinham sido edificadas na perspectiva de uma 
nação homogénea de indivíduos que partilhavam uma língua e cultura comuns. 
No entanto, a necessidade de impedir a marginalização social dos imigrantes, 
tornou necessário o alargamento dos direitos sociais e económicos, assim como a 
reconfiguração das estruturas nacionais, tendo em vista a sua adequação à crescente 
natureza multicultural dessas sociedades.” (2004: 13) 
  
Desnecessário se torna afirmar que a língua constitui um factor muito importante 
na inserção dos imigrantes na sociedade de acolhimento, e isso especialmente no que 
diz respeito ao nível social. No entanto, a língua também pode constituir um factor 
chave na integração administrativa, especialmente se tivermos em conta que é cada vez 
mais comum haver testes de língua como requisito na aquisição da cidadania e 
nacionalidade. 
Se olharmos um pouco mais detalhadamente para os diferentes aspectos da 
integração social, sem dúvida não conseguiremos ignorar o papel do conhecimento e 
aprendizagem da língua nesses processos. Já sobre os factores que influem a escolha de 
um novo país, veremos que entre estes se coloca também, segundo Maria José Grosso 
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(2007: 1) a relação com “o saber comunicar na língua do país de acolhimento, ou com a 
proximidade geográfica, linguística ou cultural do mesmo, realçando-se os códigos de 
conduta legais e religiosos”. 
Nesta perspectiva, verifica-se ainda que as quatro dimensões de integração 
social, referidas por Esser (Esser apud Bosswick, 2006:3), “acculturation, placement, 
interaction and identification” também terão como base as competências linguísticas ou 
comunicativas. É praticamente impossível criar os laços e relações com a sociedade de 
acolhimento, ate ao nível de sentir-se parte dela, sem ter de recorrer aos contactos que 
requerem comunicação. Os autores indicam elementos centrais de integração: 
“interactive integration means the acceptance and inclusion of immigrants in the 
primary relationships and social networks of the host society.  Indicators of interactive 
integration include social networks, friendships, partnerships, marriages and 
membership in voluntary organizations. Certain core elements of cultural integration, 
particularly communicative competencies, are preconditions for interactive integration.” 
(2006: 10). Para que os imigrantes possam participar na sociedade é preciso que tenham 
a possibilidade de desenvolver a sua capacidade de comunicação que decorre numa 
língua que lhes é estranha. 
  
 Por um lado, vemos que as políticas estaduais cada vez mais frequentemente 
colocam a questão da língua como um dos objectivos a atingir para os que pretendem 
tornar-se cidadãos, e realmente, é um requisito relativamente fácil de implementar.  
Por outro lado, estamos a assistir a consciencialização da necessidade de falar a 
língua da sociedade de acolhimento que se revela nas medidas da integração. Com 
efeito, a língua não é uma questão avulsa, mas está ligada a todas as outras questões de 
integração, porque está presente em cada contacto do imigrante com a sociedade onde 
passou a viver. Chegado a um novo país, o imigrante é posto perante a existência de 
uma barreira linguística e ele próprio tem de estar interessado em ultrapassá-la. Mas 







2.2. Modelos de incorporação 
 
A tentativa de incorporação dos imigrantes traduz-se, na prática, em várias 
medidas aplicadas nas sociedades de acolhimento, escolhidas seja à base da própria 
experiência, seja como efeito de um determinado tipo de política, resultado de debate ou 
da implementação de alguma directiva internacional. 
As políticas que concernem os imigrantes, podem ter perspectivas muito 
diferentes, e ser determinadas pela história e experiência migratória de um dado país, ou 
pela ideologia política dos governantes. Assim na área de estudos sobre as migrações 
distinguem-se vários modelos de incorporação, que serão referidos resumidamente, pois 
não é meu objectivo discuti-los de forma exaustiva, mas examinar como em cada um 
deles se equacionam as questões de aprendizagem e conhecimento da língua da 
sociedade de acolhimento.  
Os modelos mais frequentemente referidos são a assimilação, o 
multiculturalismo e a exclusão diferencial. São três maneiras de abordar o processo de 
integração que de uma maneira geral traçam a perspectiva sobre possíveis atitudes 
perante a migração. 
 “A assimilação identifica-se com um processo através do qual os indivíduos 
pertencentes a um determinado grupo vão adoptando as atitudes, os modos de vida, os 
valores e as práticas culturais de outro grupo, que se costuma designar por dominante. 
No extremo esse processo pressupõe a perda da identidade original e a completa 
identificação com as características do grupo dominante.” (Malheiros, 1996:46) 
A incorporação que assume a assimilação dos imigrantes na sociedade, derivará 
da concepção da nação como unidade homogénea. Castles (2005: 64-65) sublinha que a 
assimilação implica uma transferência da lealdade do imigrante para o novo país 
encorajando-o também a adoptar práticas culturais da nova sociedade e a aprender a 
língua, considerando que “a assimilação conduz logicamente à incorporação dos 
imigrantes e dos seus descendentes na qualidade de novos cidadãos”. Importa sublinhar, 
ainda assim, que nem todos os grupos imigrantes são vistos como assimiláveis no 




A respeito das políticas de assimilação, o autor defende que “o papel do Estado 
consiste na criação de condições favoráveis à adaptação individual e à instilação da 
cultura e dos valores da maioria através da insistência no uso da língua dominante e na 
frequência das escolas normais por parte das crianças dos grupos minoritários.” 
(Castles, 2005:133) 
Para Alejandro Portes (2006: 118-119), os Estados Unidos são exemplo de 
homogeneidade do Estado, porque a “ oportunidade de vir para a América e encetar 
uma nova vida implicou, desde sempre, uma assimilação completa incluindo a perda de 
língua materna, no curso de pouco anos. Stanley Lieberson e os seus colegas 
demonstraram, há já muito tempo, a eficácia deste processo. Em nenhum outro país, 
entre aqueles que os autores estudaram, a transição para o monolinguísmo associada à 
perda de outras línguas se processara de forma tão rápida(...). O desaparecimento de 
outras línguas e o surgimento de uma nação homogénea, que para se exprimir apenas 
utiliza o inglês, constitui um importante processo social, cuja dinâmica se espraia até 
hoje.”  O autor, conclui que com uma referência muito acertada “esta sequência que se 
processa ao longo de três gerações tem assegurado que os Estados Unidos  permaneçam 
um país monolítico em termos linguísticos e, nessa mesma medida, um verdadeiro 
«cemitério» de línguas estrangeiras. (Hakuta apud Portes, 2006: 118)  
No outro extremo encontramos o modelo da exclusão diferencial que, como 
explica Castles (2005: 65) “implica que os imigrantes são integrados temporariamente 
em certos subsistemas sociais, como o mercado de trabalho e o sistema de segurança 
social (ainda que com direitos limitados), mas excluídos de outros, como a participação 
política e a cultura nacional. A cidadania não constitui uma opção.” Uma das 
manifestações dessa exclusão é a discriminação dos imigrantes. Resumindo, a exclusão 
baseia-se em sublinhar as diferenças entre sociedade de acolhimento e os que vêm de 
fora, frisando a impossibilidade de o grupo de imigrantes assumir os valores da 
comunidade receptora e incorporar-se nessa sociedade. 
Estes dois modelos partilham, no entanto, o princípio importante de que: “a 
imigração não deve implicar transformações significativas na sociedade de 
acolhimento”, significando isso, no primeiro caso, a diluição dos imigrantes na 
sociedade de acolhimento, e no segundo caso uma segregação e separação dos 
imigrantes que vão mantendo os seus valores e práticas, mas longe do grupo dominante. 
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Félix Neto (1997: 61) confirma que “ os modos de aculturação são amplamente 
determinados pelo grupo dominante (...). A escolha da assimilação por um grupo em 
culturação não é independente da pressão da sociedade dominante em relação a esse 
modo de aculturação, que pode oscilar entre pouca e muita. Do mesmo modo, a 
integração só é possível no caso de a sociedade receptora ser tolerante e valorizar a 
diversidade. Enfim, (...) a situação de Marginalização é muitas vezes o resultado de 
políticas do grupo dominante”. 
Nesta lógica, podemos ver que a comunidade receptora determina o grau de 
integração dos imigrantes, porque sem o consentimento dela, esse fenómeno não pode 
acontecer. Como prova, veja-se por exemplo a particularidade suíça onde o conceito da 
nacionalidade segue o princípio jus sanguinis, e a naturalização é um processo muito 
difícil de finalizar. Em resultado, como refere Marc-Henry Soulet (2005: 240-241) 
“uma parte importante da população nascida em território suíço vive como estrangeira 
«no seu próprio país». Se acrescentarmos os que residem há muitos anos, mesmo há 
várias décadas, em solo suíço, há muitas pessoas que passam pela integração sem 
cidadania, sem a possibilidade de exercerem politicamente o seu estatuto de membros 
participantes na comunidade.” Este é um exemplo de situação onde o nível social de 
integração ultrapassa o nível administrativo. O mesmo autor também sublinha que antes 
de a atitude dos imigrantes possibilitar a sua integração na sociedade, é esta que o pode 
propiciar ou impedir. “Deste ponto de vista, a integração, antes de ser um problema 
associado às populações oriundas de paragens diferentes, é, em primeiro lugar, uma 
opção política que condiciona as formas institucionais para os que vêm de fora, que 
podem ser culturalmente diferentes, encontrarem o seu lugar nesta sociedade.”  
Já antes vimos que a integração dos imigrantes decorre em vários níveis: social, 
administrativo e de comunidade étnica. Os modelos adoptados pelas políticas de Estado 
são só um dos três factores que determinam o carácter desse fenómeno. Para além deles, 
Pena Pires (2003: 104-108) menciona outros dois planos importantes: por um lado as 
reacções da sociedade, e por outro as características do fluxo migratório que constitui a 
população imigrada. O autor também menciona que a exclusão pode ser uma atitude 
adoptada por grupo imigrante, a chamada “auto-exlusão” que se constrói na base da 




Outro modelo, que reconhece e deixa manter a diversidade é o 
multiculturalismo. Trata-se de um modelo que se opõe à exclusão no que concerne ao 
modo de tratar e respeitar os diferentes grupos que em conjunto criam uma sociedade 
multicultural.  
Castles (2005: 65-66) sublinha que o multiculturalismo significa o 
reconhecimento de direitos iguais para os membros de grupos imigrantes e sobretudo, 
não se espera que estes abdiquem da sua diversidade; existe só a expectativa que se 
conformem a alguns valores fundamentais da sociedade. O autor refere a seguir: “ O 
multiculturalismo implica o abandono do mito dos Estados-nação homogéneos e 
monoculturais, e significa o reconhecimento dos direitos de preservação da cultura e de 
formação de comunidade, associando-os à igualdade social e à protecção face à 
discriminação.” (2005:66) 
Castles esclarece que esse modelo é a antítese da assimilação a qual define como 
“a política de incorporação de imigrantes e de minorias na sociedade, através de um 
processo unilateral de adaptação: espera-se que estes venham a abdicar das 
características linguísticas, culturais e sociais distintivas, e que se tornem 
indiferenciados da maioria da população.” (Castles, 2005: 133) 
O modelo multiculturalista, reconhecendo a diversidade na sociedade apresenta 
um vasto leque de respostas e soluções para os problemas com os quais se deparam os 
grupos de imigrantes. No entanto, temos que lembrar que o contacto com o grupo 
dominante é sempre assimétrico e falando de aculturação e integração, na realidade 
essas vão significar uma adaptação por parte de imigrantes às práticas e normas vigentes 
na sociedade receptora. Como refere Baubock (1998: 47) existe uma dupla assimetria 
nas relações entre o as minorias imigrantes e as culturas dominantes de sociedades 
receptoras:  “on the one hand, immigrants clearly have to adapt more to existing culture 
which is hegemonic in the public sphere than vice versa. While they can be expected, 
and should be encouraged, to take efforts to learn the national language(s) of the 
receiving country, the native population of that country cannot be expected to learn the 
immigrants´ languages. Acculturation is thus not symmetric.” 
Também é importante frisar que mesmo uma sociedade pluralista precisa de 
pontos de partida comuns, para depois poder a base delas verificar a diversidade. 
Portanto a sociedade multicultural terá que caracterizar-se por certos aspecto que 
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partilhados e reconhecidos pelos membros, dão-lhe a base. Assim confirma Paulo Costa 
(Kymlicka apud Costa, 2004: 48) “Nestas sociedades pluralistas, a diversidade é 
contrabalançada pela coesão linguística e institucional, a qual é o resultado concreto das 
medidas adoptadas pelo Estado com esse fim. Deste modo, Kymlicka fala em «cultura 
societal», como sendo a cultura estabelecida num dado território e constituída por uma 
língua e instituições sociais comuns, na qual se deverá promover a integração de todos 
os indivíduos, de modo a garantir a construção da nação.” 
A língua e as instituições constituem, portanto, o fundamento que une cidadãos 
de um Estado e tornam-se por isso factores-chaves quanto se chega à questão da 
incorporação de novos grupos na sociedade. 
 
2.3.  As barreiras linguísticas 
 
Tendo em conta os modelos de incorporação encima mencionados, podemos 
comprovar que tanto no modelo assimilacionista como e também no multicultural existe 
uma atenção particular às questões da língua. Cada modelo aceita o facto de que a 
língua constitui um factor importante na incorporação dos imigrantes na sociedade de 
acolhimento e reconhece que a barreira linguística pode constituir um obstáculo chave 
na inserção do imigrante. 
Os Estados, mesmo reconhecendo a diversidade populacional e respeitando o 
direito dos imigrantes de manter e cuidar da sua cultura e língua, funcionam sobretudo 
servindo a uma nação (ou nações) particular e uma das suas ferramentas é a língua. Na 
maioria dos casos é uma língua, que existe por causa das condições histórico-
linguísitcas e está inseparavelmente ligada à dada realidade. Como faz notar Baubock a 
língua é um elemento muito mais forte de Estado que por exemplo a religião: “the 
inevitable involvement of modern state institutions in cultural reproduction primarily 
refers to language, not to religion. While a liberal state can therefore be fairly neutral 
with regard to religion, it cannot possibly be similarly neutral with regard to the 
language used in public education or administration.” (1998: 44)  
Nesta lógica, se o imigrante não provém de um país ou região cujo contexto 
linguístico facilitará a comunicação no novo país, e não tem uma preparação prévia que 
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inclui o conhecimento da língua, indubitavelmente vai deparar-se com a barreira 
linguística. 
Isso mesmo fazem notar os autores das considerações finais do projecto 
Aproximações (Oliveira; Faneca; Ferreira, 2007: 6-7) “Ora, um dos factores mais 
importantes, e que possibilita esta vivência em comunidade, é a comunicação, e 
especificamente a comunicação verbal possibilitada pela utilização da linguagem. Neste 
sentido, as línguas, como marcas dessa capacidade de linguagem – e, assim, como 
marcas de pensamento –, desempenham um papel fundamental na coesão e na 
organização social. Precisamos delas para interagir com as outras pessoas, para exercer 
uma profissão, para transmitir, receber e perpetuar conhecimentos, para expressar 
opiniões e sentimentos, para pedir informações, entre tantas outras funções que não são 
só comunicativas, mas antes também afectivas, cognitivas e socializantes. 
Assim sendo, facilmente se conclui que o desconhecimento da língua falada pela 
maioria dos elementos de uma comunidade dificulta a integração na mesma. No caso 
específico dos imigrantes, a barreira linguística é, sem dúvida, o primeiro obstáculo, 
entre muitos, com que se deparam (...).” 
O conhecimento, ou não, da língua da sociedade de acolhimento já pode, por um 
lado, condicionar a decisão sobre a migração. Por outro lado condiciona a possível 
integração na nova sociedade, pois influi desde o princípio todo o processo de inserção 
do imigrante, assim como sublinha Grosso (2007:2) : “neste contexto, a aprendizagem 
da língua de acolhimento surge como essencial à própria melhoria da qualidade de vida 
pela facilidade da integração do indivíduo na sociedade em que se pretende inserir; 
neste âmbito, surge como indispensável relacionar o processo da  integração do sujeito 
com o desenvolvimento das suas competências em língua-alvo.” 
Frequentemente essa falta de possibilidade de comunicar na língua do país de 
acolhimento pode ser a razão de problemas sentidos pelo indivíduo após a sua chegada. 
Pode ser a razão pela qual este não é capaz de criar laços com a sociedade e inserir-se 
nela, e também, por outro lado, provocar vários tipos de comportamentos negativos de 
parte da sociedade receptora, desde a indiferença até à relutância e aversão.  
Félix Neto (1997: 62-65), do ponto de vista da psicologia intercultural, confirma 
que desconhecimento da língua é um dos factores que influi o estado dos recém-
chegados e pode produzir o stress de aculturação o qual “inclui experiências 
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engendradas durante a aculturação e que são patológicas e disruptivas para o indivíduo e 
o grupo (e.g., comportamentos desviantes, sintomas psicossomáticos e sentimentos de 
marginalidade). O stress de aculturação acarreta uma redução na saúde dos indivíduos e 
pode incluir aspectos físicos, psicológicos e sociais” (1997: 62). 
Para o autor são os factores sociais, culturais e psicológicos que influenciam um 
indivíduo que está em processo de aculturação e entre eles o conhecimento da língua, 
referindo que “mesmo nas sociedades culturalmente plurais, há graus de aceitação social 
dos vários grupos em aculturação. Os grupos menos aceites pelas suas características 
distintivas podem sentir-se marginalizados e experimentar maior stress. 
Mas para além de factores sociais, existem também outras variáveis psicológicas 
que podem influenciar a saúde mental das pessoas em aculturação. Há umas condições 
de pré-contacto que podem preparar e predispor o imigrante a agir e comportar-se de 
maneira mais eficaz. Aqui Felix Neto sublinha “o conhecimento prévio das novas língua 
e cultura, prévios encontros interculturais de qualquer espécie, motivações para o 
contacto (voluntário versus involuntário) e atitudes em relação à aculturação (positivas 
ou negativas).” (1997: 65) 
O autor refere ainda que embora este stress de aculturação nem sempre tenha de 
ser negativo, sem dúvida frequentemente prejudica o nível de vida do imigrante, o seu 
desempenho social e a prestação profissional, ou influenciando até a saúde.  
Os imigrantes vêm aos novos países com o propósito de melhorar as suas vidas e 
de aproveitar as oportunidades, isto afirmam Bosswick e Heckmann (2006: 9): “since 
most immigrants come to the host country to improve their social status and their life 
chances (gains they feel they cannot achieve `at home´), they have to enter into the core 
institutions of the host society.” e também Malheiros  (1996: 44) “em primeiro lugar, 
migrar constitui um meio de satisfazer as aspirações individuais daquele que parte.”    
Em suma, podemos concluir que as barreiras linguísticas dificultam, e no início 
quase impedem, o objectivo principal dos imigrantes. Por sua vez aumentam o stress de 
aculturação, que também influencia por um lado o desempenho de imigrante e 
subsequentemente o alcance dos fins que lhe podem ter levado a sair do seu país, e por 
outro pode ter consequências no seu estado de espírito e de saúde. 
Nesta perspectiva deduzamos ainda que o desconhecimento da língua do país de 
acolhimento frequentemente pode influir no estatuto social do imigrante. Para além das 
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repercussões sociológicas e psicológicas, pode ter um impacto significativo na inserção 
profissional, e consequentemente também influir nas suas condições económicas. O 
facto de não falar a língua de país pode repercutir-se no tipo de emprego ao qual o 
imigrante pode aspirar. Portes (2006: 17) demonstra isso à base de exemplo em Estados 
Unidos: “estudos recentes tornam manifesto que os trabalhadores migrantes podem 
substituir os nativos em profissões de uso intensivo de mão-de-obra que não exijam 
comunicação verbal extensiva, mas não naqueles em que é necessário um conhecimento 
fluente da língua do país de acolhimento e o estatuto de cidadão nacional. Desta forma, 
se os trabalhadores migrantes de origem mexicana substituíram os afro-americanos na 
indústria do vestuário de Los Angeles, já o mesmo não se passou com os carteiros e 
porteiros.”  
Portes comprovou a relação entre os rendimentos mensais e variáveis que 
incluem a nacionalidade, o capital humano e também o domínio de inglês, explicando 
que “a opção de elaborar a análise que segue por referência aos rendimentos e aos 
ganhos foi determinada pelo impacto directo que estes exercem sobre a criação de 
oportunidades para a segunda geração” (2006: 96) 
A partir de dados referentes ao ano de 1996, Portes demonstra como as variáveis 
traduzem-se na melhoria da situação dos imigrantes de primeira geração nos Estados 
Unidos, afirmando que os resultados evidenciam “a importância que o capital humano 
assume relativamente à mobilidade socioeconómica da primeira geração de imigrantes. 
Por mais imperfeita que se revele a associação entre as competências médias do grupo e 
o status alcançado, é evidente que os indivíduos retiram importantes recompensas das 
suas credenciais educativas. (...)os dados relativos aos rendimentos mensais e ganhos 
familiares são ventilados em função de outras características individuais, incluindo o 
domínio da língua inglesa, permite extrair a mesma conclusão. Ambas as medidas de 
desempenho económico são fiéis às expectativas, aumentando a par da fluência no 
inglês, da duração do período de residência nos Estado Unidos da América e do status 
ocupacional.” (2006: 94) 
O domínio de inglês não tem impacto tão forte como o nível de instrução 
superior, ou até como o sexo, mas este impacto mantém-se sempre elevado. O autor  
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(2006: 99) estima que “o domínio da língua inglesa1 exerce também um forte efeito 
[sobre o nível de rendimento]: cada unidade adicional do nosso índice de 4 pontos 
acrescenta 233 dólares aos rendimentos mensais e 2480 dólares aos rendimentos anuais, 
aproximadamente”. No entanto, Portes refere que “as variáveis relativas ao capital 
humano não eliminam por inteiro os efeitos da nacionalidade” (2006: 100) e vemos nos 
resultados mais detalhados relativos às nacionalidades: mexicana, nicaraguense, cubana 
e vietnamita, que o efeito de domínio de língua inglesa varia entre 170 dólares para os 
mexicanos e 770 dólares para os vietnamitas. Podemos, portanto, retirar ilação de que o 
conhecimento da língua é importante (e pode ser muito importante) mas não é a única 
questão principal que tem influência na vida sócio-económica dos imigrantes. 
Em suma, a resolução da questão da barreira linguística pode ser uma questão 
considerável, e nalguns casos fulcral, mas não podemos esquecer que há outros factores 
que condicionam a integração e o acesso à participação na sociedade. É importante que 
se encontrem as soluções para os problemas de língua, e temos de lembrar que é uma 
das componentes importantes das medidas de integração, mas não a única. 
Certamente que o Estado assume o papel de unidade que proporciona respostas e 
medidas de integração, deve também ocupar-se do tema da eliminação das barreiras 
linguísticas para assegurar a justiça. “No contexto de acolhimento, o ensino-
aprendizagem da língua alvo desenvolverá as competências necessárias com o objectivo 
de fomentar a igualdade entre todos os cidadãos, reduzindo-se as desigualdades com a 
população de acolhimento, designadamente no trabalho.” (Grosso, 2007: 4) 
 
2.4.  As respostas dos países de acolhimento de imigrantes à questão da 
barreira linguística. 
 
O papel fundamental de comunicação está presente, como já vimos, nas formas 
de integração social que menciona Esser (apud Bosswick, 2006:3): a aculturação, 
posição, interacção e identificação2. Para viabilizar o processo de inserção do imigrante 
                                                 
1 O domínio da língua inglesa é medido por uma auto-avaliação da capacidade de compreender, falar e 
escrever nesse idioma, que pode variar entre o total desconhecimento e a fluência completa. Este índice 
constitui uma medida cujo comportamento estatístico é altamente fiável. (Portes, 2006: 97) 





mais, e por conseguinte possibilitar e motivar a comunicação com a sociedade 
receptora, é preciso apostar nas medidas que facilitarão esse processo.  
Quando nos referimos às migrações internacionais, uma das características 
óbvias é a chegada de população que comunica noutra língua, e por consequência 
encontra uma barreira, por um lado trivialmente evidente, e por outro, sem dúvida, 
impeditiva desde logo de uma vida normal (mesmo assim já dificultada pela mudança 
do sítio). Essa barreira frequentemente pode ser o maior obstáculo para a inserção na 
sociedade. Antes das diferenças ou do choque causado por divergências culturais, será a 
dificuldade em comunicar a primeira barreira que separa ou isola o imigrante no 
momento da sua chegada. Daí a importância de incluir nas políticas imigratórias a 
questão de língua, apostando tanto no apoio de tradutores, como também 
disponibilizando o curso de língua do país. 
Nas políticas migratórias que constituem a resposta para às barreiras linguísticas 




Medidas que ajudam os 
imigrantes e os descendentes a 
ultrapassar barreiras linguisticas
Filhos de imigrantes  Imigrantes 
Medidas de longo 
prazo 
Acesso à educação 
formal 
Medidas de médio 
prazo 
Medidas de curto 
prazo 
Aulas de língua Interpretação/ tradução 
Figura 1: Estructura das respostas do Estado em 
materia de língua orientadas para os imigrantes e seus 
descendentes.  
 
► As de curto prazo, quase de emergência, quando o imigrante ainda não sabe 
comunicar-se na língua do país de acolhimento, geralmente constituída por um serviço 
de interpretação dirigido sobretudo para solucionar problemas de comunicação entre 
imigrantes e instituições. No quadro dessa medida assegura-se ao imigrante que 
desconhece a língua o acesso aos serviços de saúde, jurisdição, direitos, instituições etc. 
nos mesmos termos que aos outros cidadãos. Assim, o Estado (ou organizações) 
assegura(m) o apoio linguístico para o imigrante poder usufruir desse acesso.  
Esta medida traduz-se normalmente na organização do serviço de intérpretes/ 
tradutores disponibilizando-o às instituições às quais se dirige a população imigrante. É 
de uma grande importância especialmente nos países de imigração onde se estabelecem 
imigrantes de várias nacionalidades.  
Em muitos países, a presença de minorias étnicas traduziu-se no reconhecimento 
de que muitos dos migrantes são privados de acesso a serviços, aos quais têm direito a 
usufruir, só porque não falam a língua da instituição ou fornecedor do serviço.  
 São sobretudo os países clássicos de imigração, aqueles cujas políticas já 
asseguram há várias décadas este tipo de apoio aos imigrantes. A Austrália pode ser 
considerada líder nesse aspecto. “In terms of immigrant integration, Australia seems to 
have followed the American and Canadian trajectory: an earlier, assimilationist 
integration policy has given way to a multiculturalist stance that recognizes the nation's 
cultural diversity and improves immigrant access to social services and institutions. As 
in the United States, there is not a large difference in the rights conferred to citizens 
and permanent residents, and the requirements for naturalization are minimal.” 
(Cornelius; Tsuda, 2004: 24) 
Quando, nos anos 70, o governo australiano mudou a política, para mais 
multiculturalista e multilinguísta, começaram as iniciativas no campo de interpretação. 
Em 1973, o Departamento de Imigração estabeleceu, o Serviço de Interpretação 
Telefónica (TIS) que serve para atender as necessidades dos imigrantes. Nos finais da 
mesma década criaram-se os standards de interpretação com o aparecimento, em 1977, 
da Autoridade de Acreditação NAATI (Nacional Accreditation Authority for 
Translators and Interpreters).  
No Canadá tudo começou com o serviço de interpretação legal e de serviços de 
saúde, especialmente para a língua indígena. O Canadá é um país com clara e oficial 
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política multicultural, dá aos imigrantes um acesso imediato a vários serviços 
sociais.(Cornelius; Tsuda, 2004: 24) 
 Nos Estados Unidos foram as próprias organizações de intérpretes que 
impulsionaram a profissionalização da interpretação social, como sucedeu com a MMIA 
(the Massachussets Medical Interpreters Association) e a California Heathcare 
Interpreters Association que em 1996 fundaram a Medical Interpreting Standards of 
Practice. 
Na Europa, a Suécia foi a pioneira, país onde desde 1976 existe um sistema de 
acreditação. Também começou com a formação de intérpretes sociais estabelecida por 
Interpretation and Translation Studies da Universodade de Estocolmo. 
Na Grã-Bretanha, em 1994, foi criado o Register of Public Service Interpreters, 
uma lista de intérpretes acreditados pelo Instituto de Linguística. Embora, como 
sublinham Cornelius e Tsuda (2004: 31-33), a Grã Bretanha esteja relutante em aceitar o 
seu estatuto de grande país de imigração e está disposta a adoptar políticas imigratórias 
de integração que sejam pró-activas e coerentes, parece que pelo menos no quadro de 
políticas que abrangem a tradução e interpretação a Grã Bretanha está bastante bem 
direccionada. Considerando os montantes investidos nos últimos anos pode até concluir-
se que está a gasto com isso mais dinheiro do que poderá ser aceite pela opinião pública. 
No final de 2006, segundo a BBC (Translation..., 12.12.2006) o custo do serviço de 
interpretação e tradução num ano ultrapassou 100 milhões de libras, distribuídos por as 
câmaras municipais (25 mln), polícia (21 mln), tribunais (10 mln) e Serviço Nacional de 
Saúde (55 mln). Segundo o ex-comissário da igualdade racial esses custos são uma 
característica da globalização e não devem considerar-se as traduções como um 
desincentivo às aulas de inglês, mas uma ajuda durante a aprendizagem e o período 
transição para a integração na sociedade.  
Contudo, nos artigos da BBC (Easton, 12.12.2006) é citada também uma 
advogada do Bangladesh e também uma outra mulher deste país, que dizem que os 
Bangladesish são desincentivados a aprender inglês por causa do fornecimento de 
interpretação, reforçando com isso a barreira linguística com o resto de Grã-Bretanha.  
E a Secretária das Comunidades, Ruth Kelly, considerou que os custos devem 
ser reduzidos, pois muitas vezes os serviços de tradução e interpretação são utilizados 
quase por rotina, em vez de se recorrer a eles nos casos de emergência ou de maior 
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necessidade. Isto foi confirmado pelo Ministro das Comunidades, acrescentando que se 
devia apostar mais nas aulas de língua. (Translation help “should be cut”, 10.06.2007) 
Como podemos ver, o tema da interpretação pode suscitar alguma polémica e até 
ser considerado indesejável por causa dos custos que acarreta e também porque pode ser 
visto como desincentivo para aprender a língua do país do acolhimento. Mas, na 
realidade o serviço de interpretação e tradução para imigrantes devia ser considerado 
mais como uma medida complementar para as aulas de língua, uma medida mais 
imediata porque não se pode esperar que o imigrante num período curto de semanas ou  
mesmo meses atinja um domínio da língua que lhe permita logo aceder nos serviços de 
que venha a necessitar. Pois é lógico que comparando o investimento nas aulas com o 
na tradução, sempre vamos ter a vantagem de que as aulas terão os efeitos positivos para 
o longo prazo e a tradução é uma medida muito mais temporária. 
 
► A medida de meio prazo é o ensino da língua oficial do país nos cursos 
dirigidos aos imigrantes providenciados no quadro de políticas de integração. Isto está 
também sublinhado nas Novas linhas de acção no Relatório da Comissão Mundial sobre 
as Migrações Internacionais (2005: 45), no capítulo sobre os migrantes na sociedade, 
nos pontos que tratam sobre a cidadania activa: 
“[26]. Para promover a cidadania activa, deverá, idealmente, ser facultada aos 
migrantes uma declaração claramente escrita dos seus direitos e obrigações quando 
são admitidos num país, incentivando-os, assim, a tornarem-se cidadãos activos o mais 
cedo possível. Os migrantes que não falam a língua ou línguas oficiais da sua 
sociedade de adopção terão particulares dificuldades em se tornarem cidadãos activos, 
e a aquisição das competências linguísticas apropriadas tem por isso de ser 
considerada uma obrigação básica dos migrantes de longo prazo e permanentes.  
Do mesmo modo, os Estados que admitem migrantes no seu território devem 
investir no seu processo de integração dando apoio aos que não falam a língua local a 
adquirirem essa competência.” 
Os cursos de língua para os imigrantes cada vez mais frequentemente são 
incluídos no quadro das políticas imigratórias. É uma aposta bastante lógica, visto que 
os dois lados beneficiam: o imigrante tem oportunidade de aprender a língua, o que 
contribui para levar uma vida mais fácil, mais independente e menos stressante. Por 
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outro lado, a sociedade de acolhimento olha muito mais favoravelmente para os que 
conseguem comunicar na sua língua.  
No Relatório Anual da OCDE (2008: 111-112) sublinha-se a importância de 
conhecimento da língua da sociedade em todo o processo de integração: “a particularly 
important aspect of integration policy consists of measures to improve migrants’ ability 
to speak language of the host country. Much migration research has demonstrated that 
this is the most important factor in successful integration into society and the labor 
market. (…)” 
O relatório explica que o curso de língua está agora no foco das políticas dos 
Estados, para melhorar a integração social e laboral. Damos conta do exemplo da 
Suécia, onde em 2007 foi introduzido o programa “Step-in jobs” que oferece a 
possibilidade de conciliar as aulas de língua e trabalho “part-time”. Também na Suiça e 
na Finlândia é cada vez mais dada ênfase à formação linguística.          
  Outro aspecto da questão da língua realçado relaciona-se com a verificação dos 
conhecimentos linguísticos: “passing a language test is or is to become compulsory for 
those migrants wanting a long-term stay in an increasing number of countries.” (2008. 
111). Efectivamente, em vários países de OCDE têm sido introduzidos programas que 
integram não só as aulas de língua, mas também testes de língua para os imigrantes.  
Na Alemanha existe, desde 2007, um programa dirigido sobretudo a jovens e 
também a analfabetos sendo a participação obrigatória para os que não sabem alemão. 
Também no reagrupamento familiar existem novos requisitos que incluem passar o teste 
de língua.  
Na Dinamarca, os refugiados assinam um contrato que inclui o compromisso de 
passar um teste de língua; quanto ao reagrupamento de casal imigrante, este só é 
permitido se o imigrante residente tivera passado o teste de língua. 
Em França, os estrangeiros com idade entre 16 e 64 anos que entram no país ao 
abrigo de reagrupamento familiar, têm de passar o teste de língua no seu país de 
residência, condições que se aplicam também aos que casam com cidadão francês. 
A Holanda, desde 1998, introduziu um programa para os imigrantes que abrange 
aulas de língua, e desde 2006 há testes de integração cívica que os estrangeiros entre 16 
e 65 anos que desejam utilizar a reunificação familiar têm de passar antes de entrar no 
país. Os testes são orais, em holandês, e incluem a parte de conhecimento do país 
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(geografia, história, organização política, origem e educação) e outra parte de 
conhecimento de língua. 
Na Austrália um teste semelhante é necessário se o imigrante pretende 
naturalizar-se.  
 
Podemos perguntar-nos como se pode saber até que ponto o cidadão têm de ter 
conhecimento da língua para considerá-lo apto para a participação na sociedade, com 
que rapidez deveria aprendê-la e por tanto, logo vem a dúvida se não é fácil utilizar 
testes de língua como um travo na integração e naturalização. Por outro lado é 
completamente perceptível que o natural de país deve ter conhecimento da língua, não 
só para usufruir dos direitos, mas também para cumprir os deveres de cidadão, e que os 
Estados vão exigindo essa característica. 
 
Nas políticas migratórias é dada cada vez mais ênfase e promovidos incentivos 
para introdução de medidas de ensino da língua aos imigrantes. O Conselho Europeu no 
Pacto Europeu sobre Integração e Asilo (2008: 6) incentiva os Estados Membros a 
estabelecer políticas públicas que vão combinar direitos e deveres dos imigrantes e 
permitir uma “integração harmoniosa”, tal como se refere na alínea em que os Estados- 
Membros são convidados a criar: “políticas ambiciosas destinadas a favorecer a 
integração harmoniosa no país de acolhimento dos migrantes que tenham a perspectiva 
de nele se instalarem duradouramente; essas políticas, cuja aplicação exigirá um 
verdadeiro esforço por parte dos países de acolhimento, deverão assentar no equilíbrio 
entre os direitos dos migrantes (em especial o acesso à educação, ao trabalho, à 
segurança e aos serviços públicos e sociais) e os seus deveres (respeito pelas leis do país 
de acolhimento); deverão compreender medidas específicas para favorecer a 
aprendizagem da língua e o acesso ao emprego, factores essenciais de integração;” 
 
►  Finalmente, a terceira medida, de longo prazo, será o acesso à educação dos 
filhos de imigrantes. A primeira geração de imigrantes, quando vem de culturas 
diferentes, frequentemente utiliza códigos que podem ser distintos, já que os códigos 
são um fenómeno que se constrói de maneira diferente nos diversos ambientes culturais. 
Por isso os filhos de imigrantes, que têm acesso à escola, e podem usufruir deste direito, 
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falam a língua do país e percebem os códigos de comunicação utilizados pela sociedade 
receptora.  
A comunicação é uma actividade simbólica, aprendida durante o processo de 
socialização. E a escola é um dos sítios onde a socialização decorre como um processo 
natural, o que pode ser muito importante para a segunda geração de imigrantes. Ferreira 
(2008: 139) refere que “ na imigração, o primeiro contacto em permanência da criança 
com a sociedade de acolhimento é feito através da escola. O confronto com os códigos 
desse meio, os códigos sociais e escolares, dá-se pela primeira vez através dela.” 
Esta medida é, por tanto, fundamental para que os Estados integrem os 
imigrantes, e que os seus filhos possam usufruir do direito à educação. As medidas 
dirigidas aos pais são de outro carácter e têm outros objectivos, por quanto a 
participação na escola permite à criança ser tratada de maneira igual às crianças filhos 
de nacionais e na imersão linguística que acontece neste tipo de ambiente traz quase 
sempre os resultados rápidos. 
Felizmente os Estados são conscientes da importância deste direito. O Conselho 
Europeu no Pacto Europeu sobre Integração e Asilo (2008: 6) realça que as políticas 
“deverão colocar a tónica no respeito pelas identidades nacionais dos Estados–Membros 
e da União Europeia, bem como pelos seus valores fundamentais, tais como os direitos 
do Homem, a liberdade de opinião, a democracia, a tolerância, a igualdade entre 













CAPÍTULO 3: A SITUAÇÃO DA IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL 
 
Portugal, no século XXI, ocupa um lugar tanto na lista de países de emigração 
como na de países de imigração. Trata-se de um país com clara experiência emigratória, 
que ainda hoje se mantém, e é um país simultaneamente de origem e de destino de 
fluxos migratórios; os portugueses continuam a procurar um trabalho e uma vida 
melhores fora do país, ao mesmo tempo que recebem estrangeiros que têm como 
objectivos residir e de trabalhar em Portugal. Num artigo recente da revista Visão, 
datado de Junho 2010, podemos ler: “Em 2008, ano de apertos, desemprego e falências, 
mais de 100 mil portugueses procuraram outros países – mais do dobro dos que 
emigraram em 1998; quase o triplo dos registados no ano 2000. O total desta década 
chega aos 700 mil. Em século e meio, só no período entre 1965 e 1975 se assistiu a uma 
debandada maior, que ultrapassou um milhão”. 
Não se pode esquecer esta característica de Portugal que, de certa forma, 
também deve ter influído e moldado o carácter nacional do país, embora, como 
confirmam alguns autores, o impacto de “expulsar” constantemente tantos nacionais, e 
portanto conhecer directamente a importância e as vicissitudes que estão associadas a 
este processo, poderia ter ainda mais influência na atitude da sociedade e nas políticas 
imigratórias implementadas. Segundo António Vitorino, os portugueses menosprezam o 
impacto da emigração, ao mesmo tempo que sobrevalorizam, ou até temem de maneira 
exagerada, as consequências de Portugal receber algumas vagas de imigrantes. 
“Esta dupla natureza, de país de origem e de país de destino de fluxos 
migratórios, não transparece com grande clareza na percepção da opinião pública 
portuguesa, que tende a privilegiar o impacto da imigração e a subavaliar a dimensão 
continuada da emigração. (...) Contudo Portugal é o décimo sexto país (numa lista de 
vinte elaborada pelo Banco Mundial) recebedor de transferências financeiras de 
estrangeiro enviadas pelos seus emigrantes em valores absolutos e, em termos globais, 
pode afrimar-se que as remessas enviadas ultrapassam, em cerca cinco vezes, o volume 
de transferências feitas pelos imigrantes em direcção aos seus respectivos países de 




Mesmo constatando que Portugal é um país que conjuga as realidades da 
emigração e da imigração, podemos afirmar com certeza que a última é um fenómeno 
que atingiu dimensões consideráveis nas últimas décadas, tendo este facto as respectivas 
consequências. É certo que a “população imigrante é ainda muito menor que a diáspora 
portuguesa – que se estima em 4,3 milhões de emigrantes e seus descendentes, residindo 
nos Estados Unidos da América, no Brasil e em França (OCDE 2003,...). No entanto é 
bastante claro que Portugal se tornou hoje num país de imigração significativa e que 
tem agora de enfrentar todas as questões relacionadas com a gestão da imigração, 
gizando políticas apropriadas para o emprego, para a segurança social e para a 
educação, e com vista a responder às transformações culturais que se perfilam no longo 
prazo.” (Castles, 2005: 10) 
Podemos dizer que, quando comparado com outros países de destino da Europa, 
o fenómeno da imigração é relativamente recente em Portugal. Embora este processo já 
tenha algumas décadas, podendo-se remetê-lo para os anos 80 do século XX, ou, se 
considerarmos o contexto específico do processo de descolonização e a subsequente 
chegada de cidadãos dos PALOP logo na segunda metade dos anos 70 do século XX, 
mesmo para o decénio anterior, é verdade que a chegada dos imigrantes a Portugal 
começou quando nos outros países de imigração já se criavam e melhoravam as 
políticas de gestão de fluxos migratórios e também, as que visavam a integração dos 
imigrantes na sociedade.  
Segundo refere Paulo Manuel Costa (2004: 53-54) a imigração em Portugal 
“ganha uma dimensão mais significativa a partir da independência das ex-colónias 
africanas, em meados dos anos 1970, tendo aumentado progressivamente até aos nossos 
dias. Para o aumento dessa afluência contribuiu em grande medida a melhoria da 
situação económica do país e a adesão à Comunidade Económica Europeia.”   
Com efeito, os primeiros fluxos migratórios provinham de países africanos que 
antigamente foram colónias portuguesas, com destaque para Cabo Verde – de onde 
provém o grupo mais numeroso, que teve, inclusive, uma vaga migratória precoce para 
Portugal ainda no período colonial (segunda metade dos anos 60) –, Angola e, um 
pouco mais tardiamente, a Guiné-Bissau e mesmo São Tomé e Príncipe, sobretudo se 
tivermos em consideração a reduzidíssima dimensão populacional deste último país, 
estimada em pouco mais que 140 000 pessoas. 
 37
 
Mais tarde, já na segunda metade dos anos 80, assistimos a outro afluxo 
significativo na imigração portuguesa, que corresponde à denominada 1ª vaga da 
imigratória proveniente do Brasil (Peixoto e Figueiredo, 2007; Malheiros, 2007), 
novamente um país onde se fala português. Obviamente, existem diferenças entre o 
português de Portugal e o do Brasil – como entre o português de Portugal e o dos 
PALOP - que podem provocar obstáculos na comunicação, mas não causam o que 
podemos considerar uma barreira linguística. Os brasileiros que chegam a Portugal, 
muitas vezes, levam algum tempo a acostumar-se a perceber o sotaque do português 
europeu, emergindo também uma questão que se prende com a estigmatização da 
pronúncia brasileira nalguns contextos e por alguns segmentos da população. Tal deve-
se a certas imagens dos imigrantes brasileiros em Portugal, as quais se podem traduzir 
em discriminação destes, sendo o sotaque, claramente, uma característica marcante 
desta população.  
Em alguns estudos apresentados nas revistas e na Internet sobre a imigração 
brasileira, citam-se os próprios imigrantes a queixar-se deste facto: “sentia a 
discriminação pelo sotaque, era começar a falar que já olhavam de outra maneira”3, 
“uma amiga brasileira ligou perguntando o preço e a dona do apartamento disse que já 
tinha sido ocupado. Logo pediu para uma amiga portuguesa ligar e a mesma mulher 
disse o valor do aluguer e informou que ainda estava disponível. Ou seja, por causa do 
sotaque e percebendo que era brasileira foram negadas as informações”4. Realmente, 
como realça Malheiros (2007: 35), “há evidências de alguma tensão social entre 
Portugueses e Brasileiros e o desenvolvimento de atitudes preconceituosas e 
discriminatórias em relação a estes está a tornar-se mais frequente na sociedade 
portuguesa”.  
 
Se olhamos para os anos setenta, oitenta e princípio dos anos noventa, do ponto 
de vista linguístico, o público imigrante não era, pelo menos em termos de volume, 
muito variado, visto que a larga maioria provinha de países onde o português estava 
presente como língua oficial, mesmo que em diversos casos coexistisse com línguas 
locais utilizadas quotidianamente pela população, consideradas “línguas nacionais” ou, 
em termos mais coloquiais, “línguas do povo”. Adicionalmente, nos casos de Cabo 
                                                 




Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, as próprias línguas locais são 
essencialmente crioulos que têm na sua base lexical o português. Tudo isto mostra que o 
encontro com a língua portuguesa da maior parte dos imigrantes, nos anos 70 e ainda 
nos anos 80, não aconteceu pela primeira vez em Portugal. Na verdade, a maioria destes 
ou já falava português fluentemente ou conseguia comunicar nessa língua. Obviamente, 
surgia aqui outro problema – o português era um pouco diferente do português 
continental e podia causar alguns obstáculos na inserção, por exemplo, dos alunos nas 
escolas, mas não só.  
Nessa altura não havia ainda particular preocupação com imigrantes não fluentes 
em português. Não existiam as estratégias relativas à educação de não falantes. Também 
se tendia a menosprezar as diferenças entre o crioulo e o português e não se tomavam 
em conta as possíveis dificuldades dos alunos de línguas maternas crioulas na educação 
em língua portuguesa. Esta é, sem dúvida, uma questão pertinente e só ultimamente se 
tem vindo a dar alguma atenção a este aspecto e se ampliaram os esforços para tentar 
resolver este problema. 
A partir da segunda metade dos anos 90 do século XX, desenvolve-se uma 
segunda macro-vaga migratória, dominada por grupos de imigrantes que, com excepção 
da 2ª vaga de brasileiros que se viriam a tornar o grupo principal na fase final da 
primeira década do presente século, não têm como língua materna ou oficial o 
português. São os grupos de imigrantes que vêm de culturas e famílias linguísticas 
diferentes, o que mudou profundamente a realidade da imigração. “Até ao ano 2000, os 
fluxos migratórios recebidos por Portugal provinham essencialmente dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), com maior predomínio de Cabo 
Verde, a par dos quais, a partir de finais da década de 80, se foi instalando 
progressivamente um fluxo crescente de cidadãos brasileiros. A afinidade linguística e 
cultural levou provavelmente a que ensino da Língua Portuguesa (LP) como língua 
segunda não despertasse grande preocupação às entidades responsáveis, apesar de a 
maioria dos falantes desse público africano não ter o português como língua materna, 
mas antes línguas crioulas com algumas similitudes com a portuguesa. 
Já em 2000, o panorama alterou-se profundamente, tanto em quantidade como 
em diversidade, devido à entrada gigantesca de imigrantes provenientes da Europa 
Central e de Leste, com predomínio dos naturais da Ucrânia, Rússia, Roménia e 
Moldávia, aumentando da República Popular da China.”  (Grosso, 2008: 7) 
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 Em Portugal, há actualmente um número cada vez maior de imigrantes que não 
provém das ex-colónias portuguesas, nem fala uma língua românica, tendo assim mais 
dificuldades em aprender português e falar fluentemente essa língua. Precisam, por isso, 
de mais tempo, e, também, de apoios por parte de Estado. O panorama migratório 
chegou a ser bastante mais variado e representa um vasto leque de famílias linguísticas, 
entre quais destacamos5: 
  
• Línguas eslavas, da família de línguas Indo-europeias: Russo,  
 Ucraniano, Bielorrusso; 
• Família de línguas Sino-tibetanas: Chinês, Tibetano, Birmanês; 
• Línguas indo-arianas, da família de línguas Indo-europeias: Hindi,
  Urdu, Bengali, Punjabi, Gujarati, Nepali, Romani (a língua da  
  população Cigana); 
• Línguas Semíticas, da família de línguas Afro-asiáticas: Árabe. 
 
Verifica-se que, no século XXI, os imigrantes do Leste chegaram a atingir um 
número considerável. “Em 2001, a aprovação das autorizações de permanência veio 
tornar mais visível uma nova realidade na imigração para Portugal: a dos fluxos 
migratórios provenientes do Leste Europeu. Com efeito, de acordo com os dados 
apurados pelo SEF quanto ao número de autorizações de permanência concedidas, em 
Maio de 2002, os ucranianos eram a primeira comunidade de imigrantes em Portugal, 
ultrapassando os cabo-verdianos nessa posição. Ou seja, a política de imigração 
portuguesa que até aí tinha privilegiado os imigrantes lusófonos, estabelecendo um 
regime mais favorável para estes, é confrontada com uma nova realidade migratória 
com problemas diferentes (não domínio da língua, sobrequalificações, etc.).” (Costa: 
57).  
Embora estes fluxos deixassem de crescer nos últimos anos e alguns 
começassem mesmo a diminuir, o número de imigrantes do Leste Europeu permaneceu 
significativo, como revelam os dados a seguir apresentados, que somam os estrangeiros 
                                                 
5 http://www.ethnologue.com/ethno_docs/distribution.asp?by=family  
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com autorização de permanência, autorização de residência e os que prolongaram os 
vistos de longa duração. 
Verifica-se um crescimento muito grande do número de imigrantes entre os anos 
2000 e 2001, designadamente devido ao facto de no ano 2001 ter havido uma 
regularização extraordinária de estrangeiros não comunitários, efectuada ao abrigo do 
artigo 55 do Decreto-Lei 4/2001 de 10 de Janeiro, que concedia autorizações de 
permanência a trabalhadores imigrantes que se encontravam irregulares no país, É neste 
período que se detecta um aumento muito grande do número dos imigrantes da Europa 
de Leste, que anteriormente representavam valores residuais nas estatísticas da 
imigração portuguesa. Estima-se que não tenham chegado, subitamente, todos em 
número tão elevado nos anos 2000/2001, uma vez que o processo de regularização 
abrangeu também os que chegaram um, dois ou mais anos antes e se encontravam numa 
situação irregular. Este facto é confirmado no relatório do SOPEMI – Portugal (2003): 
“The acceleration registered in 2001 is the statistical consequence of the implementation 
of the Permanence Permits scheme under the changes that were introduced in the 1998 
Foreigners Law by DL nº4/2001 of the 10th of January 2001 that enabled the 
regularisation of almost 175 000 foreigners in 2001 and 2002, the majority coming from 
Eastern European countries (in particular, Ukraine, Russia, Moldova and Romania) and 
the Brazil.”  
A chegada dos imigrantes de Leste era inesperada, dada a inexistência de 
relações históricas, laços linguístico-culturais, económicos ou de proximidade 
geográfica que poderiam justificar um fluxo tão grande destes migrantes. Como também 
realça Baganha (2004: 27), o “facto das principais determinantes, geralmente referidas 
na literatura – relações pós-coloniais, recrutamento directo, migração patrocinada pelo 
Estado, acordos bilaterais, fortes ligações históricas, culturais ou económicas, redes 
migratórias existentes – estarem todas ausentes, neste caso torna-o particularmente 
interessante.” 
Assim, vemos que, no ano de 1998, , não aparecem nas estatísticas os nacionais 
da Ucrânia ou Moldávia, apresentando os imigrantes provenientes da Roménia, 
Bulgária e Rússia números muito escassos (170, 318 e 380, respectivamente). Já no ano 
2001, a situação muda drasticamente e, nas estatísticas, aparecem subitamente 45 744 
ucranianos, 10 117 moldavos, 8 355 romenos, 6 563 russos e 2 235 búlgaros. Neste ano, 
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os ucranianos foram inclusivamente a terceira maior comunidade em Portugal, depois 
dos cabo-verdianos e dos brasileiros. 
Em 2003, os ucranianos constituíam a comunidade mais numerosa (66,142 
milhares) e, nos anos seguintes, ficaram no terceiro lugar em termos da população 
imigrante, a seguir aos cabo-verdianos e aos brasileiros, cujo número cresceu muito nos 
primeiros anos 2000, por causa da legalização de muitos brasileiros em situação 
irregular na sequência da aprovação do Acordo entre Portugal e o Brasil sobre a 
Contratação Recíproca de Nacionais (conhecido por Acordo Lula) assinado em 2004. 
Em consequência deste crescimento, os brasileiros tornaram-se o principal grupo de 
imigrantes em Portugal em 2006 e nos anos seguintes.  
Refira-se que, ao contrário da população Brasileira que manteve um crescimento 
contínuo até 2009, último ano representado no gráfico, os ucranianos registaram um 
decréscimo, uma vez que, em 2004, contavam com 66,981 milhares de indivíduos e, em 
2008, já só com 52,553 milhares. Também os nacionais da Rússia e da Moldávia 
estiveram mais representados nos anos de 2003 e 2008 do que em 2009, mas os 
decréscimos não são muito significativos comparados com o aumento entre os anos de 
1998 e 2001. A vaga de imigrantes provenientes da Bulgária e da Roménia desde o 
início do século XXI até agora tem estado sempre a crescer, beneficiando estes países 
do quadro de livre circulação (ainda com limitações), devido à sua recente adesão à 
União Europeia.  


























 Fontes: SEF, INE 
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Figura 3: População estrangeira em Portugal em 1998, 2001, 2003, 2006, 2008 e 2009 (em 
milhares)
 1998 2001 2003 2006 2008 2009
PALOP 78,291 120,863 130,707 143,904 120,112 115,038
Brasil 19,860 48,690 66,263 73,975 107,253 116,583
Cabo Verde 40,093 57,331 63,602 68,163 51,839 49,434
Ucrânia - 45,744 66,412 42,765 52,553 52,423
Roménia 0,170 8,355 12,031 12,035 27,410 32,457
Moldávia - 10,117 13,718 15,991 21,353 20,805
Bulgária 0,318 2,235 4,026 3,597 6,456 7,202
Rússia 0,380 6,536 7,844 6,317 6,317 6,313
China 2,477 7,337 9,085 10,578 13,384 14,435
Índia 1,116 4,265 5,163 4,163 5,595 5,873
Total 177,774 360,815 444,641 437,124 443,102 457,306
Fonte: SEF, INE 
 
Em síntese, se compararmos a situação de finais do século XX com a situação 
actual, verifica-se um significativo crescimento da população estrangeira não lusófona, 
com uma forte raiz de estrangeiros provenientes do Leste. Se compararmos o número de 
imigrantes dos 5 PALOP e dos 5 países de Leste que têm mais significado nesta vaga 
(Ucrânia, Roménia, Moldávia, Rússia e Bulgária), reparamos que, em 1998, o número 
de imigrantes oriundos destas duas áreas em completamente desproporcionado: 78 291 
mil imigrantes dos PALOP face a poucos milhares de imigrantes de Leste6; já em 2001, 
registam-se 120,863 milhares oriundos dos PALOP contra 72,987 milhares de Leste, e 
finalmente, em 2009, o fluxo de imigrantes de Leste ultrapassou, ainda que por pouco, 
os imigrantes dos países lusófonos de África (119,200 milhares e 115,038 milhares, 
respectivamente). 7. 
                                                 
6 Em 1998, este número abrange só três países: Rússia, Bulgária e Roménia, porque os ucranianos e 
moldavos não foram registados nas estatísticas, constituindo valores residuais. 
7 Estes valores não traduzem, de facto, apenas contabilizam os estrangeiros, deixando de fora a população 




Figura 4: População dos PALOP e de países de Leste em Portugal em 1998, 2001, 
2003, 2006, 2008, 2009 
 1998 2001 2003 2006 2008 2009 
PALOP 78,291 120,863 130,707 143,904 120,112 115,038
5 países de Leste (Ucrânia, 
Roménia, Moldávia, Rússia e 
Bulgária) 
2,9658 72,978 104,031 80,705 114,089 119,200 
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Figura 5: Imigrantes dos PALOP e de 5 países de Leste em 




Fonte: SEF, INE 
 
                                                                                                                                               
estamos a analisar nesta dissertação, uma vez que os naturalizados são, na maioria dos casos, estrangeiros 
residentes no país há já algum tempo, o que pressupõe que tenham algum domínio da língua portuguesa, é 
importante referir que os efectivos demográficos dos grupos de imigrantes mais antigos, com destaque 
para os PALOP, são bastante superiores aos apresentados nos quadros acima (que incluem apenas 
estrangeiros), verificando-se também que parte da redução verificada nos últimos anos não corresponde, 
necessariamente, a pessoas que saíram do país, mas sim a indivíduos que se naturalizaram portugueses e 
que deixaram de ser contabilizados nas estatísticas dos estrangeiros. 





Figura 6: Evolução dos stocks de imigrantes dos PALOP, de Brasil e dos 























Fonte: SEF, INE 
 
Actualmente, existe, sem dúvida, um forte grupo de imigrantes que se diferencia 
dos primeiros fluxos das ex-colónias. É um grupo variado entre si, porque é constituído 
por pessoas tanto do continente africano, como do europeu e asiático. E, já desde há 
alguns anos, que se trata de um grupo suficientemente grande em número e constante no 
tempo para podermos considerá-lo nas políticas estatais e programas relativos a 
imigrantes. 
Como se pode ler nas figuras acima (Figura 4 e 5), o grupo de imigrantes de 
Leste já ultrapassou em número a imigração proveniente dos países lusófonos de África, 
que antes constituía o principal fluxo em Portugal. Se a isso ainda adicionarmos outras 
comunidades, como os chineses, indianos, paquistaneses, senegaleses ou marroquinos, 
encontraremos um panorama de imigração constituído por diferentes comunidades 
linguístico-culturais, por vezes muito afastadas da sociedade portuguesa nesses 
contextos. Verifica-se, portanto, que, para além de imigrantes lusófonos (PALOP e 
Brasil), que constituíam 50,64 % da população estrangeira em 2009, existe outra metade 
neste quadro de imigração, oriundo de muitas partes de mundo.  
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A política migratória em Portugal, que também se traduz em respostas à questão 
das barreiras linguísticas, que correspondem a soluções orientadas para colmatar défices 
de expressão e compreensão do português, visando estabelecer pontes entre os 
estrangeiros e a sociedade de acolhimento, tem em conta este novo panorama de 
imigração. Efectivamente, foi a pressão suscitada por este novo quadro que levou o 
Governo a acelerar o desenvolvimento das medidas de integração que visam a questão 
























CAPÍTULO 4: A RESPOSTA DE PORTUGAL AO PROBLEMA DAS  
BARREIRAS LINGUÍSTICAS DOS IMIGRANTES 
 
Durante as últimas décadas têm vindo a ser criados em Portugal instituições e 
programas que se ocupam da imigração. Como esta experiência já tem alguns anos 
podemos falar de certo tipo de estratégias ou até da política portuguesa de imigração, 
sobretudo no que respeita ao domínio da integração. Esta tem vindo a mudar a sua 
índole com o passar dos anos, mas parece que embora Portugal seja um país que algo 
tardiamente veio a ser um destino de imigrantes, conseguiu adaptar-se de maneira 
bastante rápida e flexível, de certa forma reproduzindo e, mesmo melhorando, as boas 
práticas para a questão da imigração que foram sendo construídas noutros países.9  
A rede de instituições e organizações que tem como objectivo organizar os 
serviços de apoio aos imigrantes, facilitando assim a sua participação na sociedade, foi 
cada vez mais estruturada e desenvolvida e, em poucos anos, adaptada às necessidades 
da crescente imigração. Assim aconteceu com a criação do Alto-Comissário para a 
Imigração e Minorias Étnicas - ACIME em 1996 (Lei nº 3/A/96, de 25 de Janeiro), que 
passou em 2002 a Alto-Comissariado, com significativo alargamento dos meios e 
competências e, posteriormente, em 2007, ao ACIDI, Alto Comissariado para a 
Imigração e Diálogo Cultural, Instituição Pública. No âmbito da tutela foi implementado 
um conjunto de serviços que se têm desenvolvido ao longo do tempo e que incluem a 
                                                 
9 As práticas de integração de imigrantes em Portugal são, ao longo dos últimos anos, destacadas e 
reconhecidas internacionalmente: 
- Em 2007, Portugal surge no segundo lugar no 'Migration Integration Policy Index' (MIPEX) que 
procede a uma avaliação independente das políticas de integração dos imigrantes em 28 países e recorre a 
mais de 140 indicadores ( http://acidi.gov.pt.s3.amazonaws.com/docs/Eventos/MIPEX_2007.pdf) 
- Em 2009, a Organização das Nações Unidas, no Relatório de Desenvolvimento Humano - “Ultrapassar 
Barreiras: mobilidade e desenvolvimento humanos” atribuiu a Portugal o primeiro lugar em termos de 
políticas de integração de imigrantes, situando as iniciativas do país nesta área “na vanguarda da Europa e 
do mundo”. (http://hdr.undp.org/en/media/HDR_2009_PT_Complete.pdf) 
- Destacam-se, ainda, as inúmeras referências a boas práticas desenvolvidas por Portugal, referidas nas 
três edições do Manual de Integração para Decisores Políticos e Profissionais, da responsabilidade da 
Direcção-Geral da Justiça, da Liberdade e da Segurança da Comissão Europeia. 
1ª edição -  http://ec.europa.eu/home-affairs/doc_centre/immigration/docs/handbook_en.pdf ,  
2ª edição -  http://ec.europa.eu/home-affairs/doc_centre/immigration/docs/2007/handbook_2007_en.pdf ,  




Rede Nacional de Apoio ao Imigrante, os Centros Locais de Apoio à Integração de 
Imigrantes, o Observatório da Imigração e o Projecto Entreculturas, entre outros. 
Portugal mostrou, desta forma, e à medida que a população estrangeira ganhou 
expressão, um interesse crescente pela sua integração, respeitando cada vez mais a 
diversidade cultural que existe actualmente. Horta (2008: 106) resume que “é a partir 
dos meados da década de noventa que se assiste à adopção de uma política migratória 
que privilegia a integração e o alargamento dos direitos de cidadania às comunidades 
imigrantes fixadas em Portugal.” Contudo, a autora sublinha que o interesse de Estado é 
mais em receber os imigrantes e integrá-los nas suas estruturas e sociedade, facilitando 
de alguma forma este processo, mas apostando menos nas medidas multiculturais, 
embora mantendo o respeito pela diversidade. As estruturas de acolhimento foram 
criadas “sendo a integração das comunidades imigrantes na sociedade concebida a partir 
de uma perspectiva que pressupõe a adaptação por parte destas populações das normas, 
valores e práticas culturais e sociais da sociedade maioritária. Neste sentido, o discurso 
oficial tem vindo a produzir um idioma de integração como sinónimo de acolhimento, 
relegando para o segundo plano o reconhecimento da diversidade cultural no quadro 
jurídico e social português” (Horta, 2008: 107-108). 
Seguindo cronologicamente a imigração portuguesa, podemos ver que esta pode 
ser subdividida em várias vagas, com características distintas, designadamente em 
relação à origem dos fluxos. Assim, encontramos um grupo de imigrantes bastante 
variado, mas baseado numa forte raiz lusófona, que só a partir da década de 1990 passa 
a incluir um número crescente de novos imigrantes de outros países e continentes. Um 
grupo significativo, cujo pico de entrada se registou em 2001 de forma quase inesperada 
foi o de europeus do Leste, com uma maior expressão de nacionais da Ucrânia10. Como 
confirma Vitorino, é um grupo bastante diferente, também pela sua falta de relação com 
a língua portuguesa; “quer pelo seu número, quer pelas suas características, eles [os 
imigrantes do Leste Europeu] merecem um destaque especial. Em primeiro lugar, por 
serem estrangeiros com escassos ou nulos conhecimentos da língua portuguesa, facto 
que produz um impacte potencial aos níveis social e cultural” (2007: 155).  
                                                 
10 Em 2001 registou-se a entrada de 45 541 Ucranianos. Em 2009, este grupo constituía mais que 11% da 
população estrangeira (52 423 ), sendo que o grupo de imigrantes de Leste (Ucrânia, Rússia, Moldova, 
Bulgária e Roménia) representava 26% do total da população estrangeira (119 200). Mais dados 





Perante esta evolução, Portugal, tal como já sucedera a outros países de 
imigração, tinha de adoptar as medidas que permitissem mitigar o problema linguístico 
relacionado com a presença crescente de uma população não lusófona. A partir de final 
dos anos de 1990, a população imigrante não falante de português registou um 
crescimento muito significativo, constituindo hoje uma proporção considerável dos 
estrangeiros residentes no país (como foi comprovado no capítulo anterior). Assim, o 
Estado português decidiu incluir nas suas políticas de imigração respostas à questão dos 
défices linguísticos, tendo em conta a realidade dos vários milhares dos imigrantes 
provenientes de tantas partes do mundo, procurando suavizar os efeitos negativos 
associados ao desconhecimento da língua portuguesa. Vejamos melhor quais as medidas 
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4.1.  As medidas de longo prazo – o acesso à educação 
 
O acesso à educação é muito importante se olharmos para a integração de 
imigrantes como um processo que abrange as gerações seguintes. São os adultos que 
partem para um novo país à procura de novas oportunidades, que podem conseguir ou 
não realizá-las, mas são os seus filhos que verdadeiramente terão uma oportunidade de 
participar na vida da nova sociedade e de sentir-se parte dela, desde que sejam tratados 
de um modo igual ao dos filhos da sociedade de acolhimento. É muito importante que 
entre os muitos problemas e dificuldades que os imigrantes encontram ao chegar a um 
novo país, não sintam que existem obstáculos para os seus filhos. Ao poder enviá-los 
para a escola, como todas as famílias portuguesas, os imigrantes sentem que o país está 
a criar condições para que os seus filhos façam parte da sociedade. E, mesmo que os 
próprios pais demorem, podem estar mais descansados quanto ao futuro dos filhos que 
já irão fazer parte da sociedade e mesmo que os próprios pais demorem a integrar-se, 
vão estar mais confiantes quanto ao objectivo de assegurar uma vida melhor para a sua 
família. 
Esta ideia é confirmada no Caderno da Associação Solidariedade Imigrante 
(2004: 25), em que se sublinha a importância do acesso à educação que, segundo a lei, 
não deveria ser negado nem sequer aos filhos de imigrantes irregulares: “é de valorizar 
o facto das instituições escolares em Portugal permitirem, pelo menos a nível da 
escolaridade obrigatória, o acesso à educação de filhos de imigrantes ainda que se 
encontrem em situação irregular, sendo-lhes garantidos a frequência escolar e o usufruto 
de todas as condições, como qualquer outra criança. Na escola da área de residência dos 
pais, nenhuma matrícula pode ser recusada, com a excepção dos casos em que a criança 
tenha mais de quinze anos ou no caso das vagas estarem todas preenchidas (sendo que 
nesta última situação a própria escola poderá encaminhar o aluno para outra escola da 
área).”  
A escola pode ser considerada como um dos pilares das estruturas de 
acolhimento e pode desempenhar um papel muito importante na integração dos 
imigrantes. Uma das razões que gostava de sublinhar é que os filhos de imigrantes não-
lusófonos ficam num ambiente muito propício para adquirir as competências 
linguísticas, em igualdade como os nativos. A educação decorre em português e, não 
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existe melhor maneira de aprender a língua do que quando a criança está num ambiente 
de imersão linguística. O adulto ao aprender uma nova língua tem sempre mais barreiras 
e constrangimentos para começar a falar, enquanto a criança não tem medo de errar. 
Além disso, é na escola que se aprende a ler e escrever; portanto, os filhos de imigrantes 
têm a possibilidade de logo aprender a língua desde a base. Isto mesmo confirmam 
Penninx e Martiniello no seu texto sobre as políticas de integração: “A este respeito, e 
de um modo geral, a situação dos descendentes da “primeira geração” de migrantes é 
distinta. Mesmo que se encontrem familiarizados com a comunidade imigrante e até 
com os seus antecedentes pré-migratórios, através das relações primárias que mantêm 
no seio da família e das redes da comunidade imigrante, tornam-se ao mesmo tempo 
totalmente familiarizados com a cultura e a língua da sociedade do acolhimento, não só 
através de contactos informais que começam na primeira infância, mas sobretudo 
através da sua participação nas instituições centrais da sociedade, em particular no 
sistema de educação. Quando este duplo processo de socialização ocorre sob condições 
favoráveis (em que as políticas podem desempenhar um papel importante), estes jovens 
de segunda geração desenvolvem uma forma e um estilo de vida que combinam ou 
integram os papéis, as identidades e as lealdades destes diferentes mundos e situações.” 
(2010: 135-136). 
Consequentemente, podemos considerar que se Portugal aposta no acesso à 
educação para todos os filhos de imigrantes, pode esperar que a chamada “segunda 
geração” de imigrantes já não irá deparar-se com as mesmas dificuldades linguísticas 
dos seus pais. Mesmo bilingues, as crianças vão ter as competências suficientes em 
português para actuar da mesma maneira que os portugueses, para além de possuírem a 
mais-valia adicional de terem competências na língua materna dos pais: “cultural 
diversity is not necessarily a disadvantage, as a compatible proficiency in both 
Portuguese and a foreign language reveals” (Marques et al., 2007: 1164). 
Mas, a presença de vários grupos de jovens imigrantes na escola não decorre 
automaticamente e sem problemas. Hoje em dia este é um tema importante para o 
sistema de educação e tentam encontrar-se soluções para as questões que lhe são 
subjacentes. Embora os últimos 15-20 anos tenham sido marcados por um reforço do 
interesse e das práticas da educação intercultural, ainda há muito a fazer no sentido de 
ajustar o sistema e os professores a esta realidade. A interculturalidade, neste contexto, 
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são os mecanismos que promovem melhor comunicação e interacção positiva entre os 
grupos culturalmente e linguisticamente distintos (Malheiros, 2009: 20).  
As escolas têm de cumprir o seu papel enquanto espaço que contribui para 
superar as diferenças sociais, assegurando oportunidades iguais para todos os alunos. 
Como refere Marques “one of the principles of the welfare state is to provide every 
individual with the opportunities for full participation in public life. In this particular 
case, the Portuguese welfare state has clearly still not achieved such a universal 
purpose. Although the state is engaged in building up the capacity required to deal with 
the diversification of students with mass access to education, a stronger engagement is 
needed to provide schools with the tools they need to overcome student’s social 
differences (Marques et al., 2007: 1163) 
 A Solidariedade Imigrante, associação que defende os direitos dos imigrantes, 
sublinha a situação mais difícil dos filhos de imigrantes nas escolas, pois “apesar do 
papel integrador que a escola assume como agente de aprendizagem das normas 
vigentes na sociedade que recebe o imigrante (como instrumento de compreensão e de 
comunicação, por exemplo), os elevados índices de insucesso e de abandono escolar dos 
filhos dos imigrantes (também verificados entre a população nacional mais carenciada) 
implicam uma maior reflexão acerca das condições que lhes são dadas, visto que há um 
confronto dos valores culturais que são transmitidos pela escola e aqueles que são 
transmitidos pelas famílias.” (2004: 26) 
O modelo seguido por Portugal, que consiste no acesso à educação dos filhos de 
todos os imigrantes e em novas medidas que o Estado estabelece para apoiar o 
desenvolvimento das competências linguísticas deles, tem uma boa base que agora deve 
ser ajustada e trabalhada para funcionar bem. As escolas, os programas e os professores 
estão a acostumar-se à nova realidade, e este processo demora sempre algum tempo até 
se obterem resultados satisfatórios. Nesta linha, a Solidariedade Imigrante recomenda 
que se tenha em conta a diversidade que traz consigo uma escola culturalmente diversa, 
já que “as características étnicas, linguísticas e culturais dos filhos dos imigrantes têm 
de ser tidas em conta para superar as eventuais desmotivações e dificuldades de 
aprendizagem que daí possam advir” (2004: 26).  
Depois de um correcto diagnóstico de algumas questões que estão na origem dos 
problemas no processo de integração dos alunos, filhos de imigrantes, dá-se mais 
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atenção a estes assuntos, através, por exemplo, da criação de novos programas e 
desenvolvendo acções de formação para os professores. Estas medidas precisam, 
evidentemente, de algum tempo para dar resultados, mas que não podem tardar muito 
para fazer face a uma nova realidade sob a pena de porem em risco o futuro de muitos 
jovens.  
O Estado está a dar passos para acolher nas escolas os alunos, filhos de 
imigrantes, que chegam sem o conhecimento da língua, ou que ainda não têm 
competências suficientes para poder seguir a educação em português. “According to a 
survey by the Portuguese authorities, in 2004-05, students born in China, the Ukraine, 
Romania and Moldova had the lowest proficiency in the official school language. In 
order to counter this evident disadvantage, remedial solutions are being set up” 
(Marques et al., 2007: 1152). 
Esta preocupação com os filhos de imigrantes está expressa no Despacho do 
Ministério de Educação n.º 30/2007, onde se destaca que: “As mudanças ocorridas na 
sociedade portuguesa nas últimas décadas, em resultado de sucessivos movimentos 
migratórios, colocam constantes desafios às escolas que, num esforço suplementar, 
procuram fazer da diversidade um factor de coesão e de integração. (...) Numa 
sociedade multicultural, como é a portuguesa, o reconhecimento e o respeito pelas 
necessidades individuais de todos os alunos e, em particular, pelas necessidades 
específicas dos alunos recém-chegados ao sistema educativo nacional devem ser 
assumidos como princípio fundamental através de construção de projectos curriculares 
que assegurem condições equitativas de acesso ao currículo e ao sucesso educativo” 
(Despacho normativo n.º 30/2007 do Ministério da Educação de 10 de Agosto de 2007). 
É de grande importância que o Ministério de Educação esteja consciente da realidade 
com a que se deparam as escolas portuguesas e tome as medidas para ir ao encontro das 
suas necessidades. De facto, vemos que o Ministério já se deu conta das particularidades 
da população escolar, reconhecendo a sua “heterogeneidade sociocultural e a 
diversidade linguística” e tem vindo a criar novas directivas e programas, procurando 
responder a essas novas realidades. 
Centrando-nos mais no tema da língua, verificamos que a legislação reflecte a 
preocupação pelos alunos estrangeiros que não dominam suficientemente a língua 
portuguesa, quando define que: “os alunos que ingressam no sistema educativo nacional 
devem beneficiar de apoio pedagógico adequado à sua situação e enquadrado no 
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projecto educativo de estabelecimento de ensino, apoio que se deve centrar na 
superação de dificuldades verificadas, designadamente no domínio da língua 
portuguesa” (Despacho normativo n.º 30/2007, do Ministério da Educação, de 10 de 
Agosto de 2007). Este Despacho compromete as escolas com o dever de garantir apoio 
aos alunos que não dominam o português de forma adequada, ao estabelecer que: 
“incumbe, pois às escolas e aos agrupamentos das escolas, no âmbito da sua autonomia 
e no respeito pelos princípios consagrados nos citados diplomas legais, encontrar 
respostas adequadas para que estes alunos usufruam de actividades que lhes garantam 
um domínio suficiente da língua portuguesa enquanto veículo dos saberes escolares, 
permitindo a sua integração no sistema educativo nacional” (Despacho normativo n.º 
30/2007 do Ministério da Educação de 10 de Agosto de 2007). Assim, os alunos com 
níveis de português A1, A2 e B1 devem usufruir de actividades que os ajudarão a 
progredir até ao nível de proficiência, sendo a escola obrigada a desenvolver estratégias 
direccionadas para estes alunos. A legislação reforça, assim, a necessidade de fazer o 
trabalho de inclusão dos alunos estrangeiros no programa curricular (figura 8). 
No mesmo despacho, art. 2º, recomenda-se ainda a avaliação do nível de 
português dos alunos, cuja língua materna não é português e, se o diagnóstico mostrar 
que o nível de língua portuguesa é A1, A2 ou B1 (os níveis de iniciação e intermédio, 
segundo o Quadro Europeu de Referência para as Línguas), devem ter a disciplina de 
Português Língua não Materna equivalente ao Português. Nos exames nacionais no 9º e 
12º ano estes alunos não fazem exame de Português, mas de Português Língua não 
Materna. No entanto, caso queiram prosseguir para os estudos universitários, têm de 
efectuar e obter aprovação no exame de Português. Os alunos com os níveis mais altos 
(B2, C1) são considerados aptos para acompanhar o currículo nacional; contudo, as 
escolas podem desenvolver actividades de reforço do português, direccionadas para 
estes alunos. 
Sem dúvida que, em matéria de medidas que podem mitigar ou suprimir as 
barreiras linguísticas dos filhos de imigrantes, podemos observar que Portugal está a 
progredir no sentido de encontrar novas soluções. O facto do Ministério da Educação ter 
elaborado um despacho específico com indicações relativas ao apoio adicional na língua 
portuguesa para os alunos que têm outra língua materna, mostra que existe uma 
preocupação e vontade em encontrar soluções adequadas que vêm ao encontro dos 
problemas da língua. São medidas muito recentes, apenas introduzidas nos anos de 
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2006/2007, mas que podem ser vistas como um exemplo de boas práticas nesta matéria. 
A educação e a chegada dos novos alunos com diferentes backgrounds étnicos e 
culturais trazem uma nova diversidade, o que na sua maioria acaba por constituir um 
grande desafio para as escolas, na criação de novos curricula e no acompanhamento 
destes alunos. Até aqui temos visto a atenção dada às questões relativas a esta 
diversidade cultural e os possíveis problemas de língua que resultam dela. É, 
recentemente, um tema presente nos estudos sociológicos relativos à migração e ao 
conceito da interculturalidade que significa um reforço prático “das competências que 
permitem melhor comunicação – e compreensão – entre indivíduos de culturas 
diferentes, sobretudo nas escolas, mas também noutros domínios do espaço público” 
(Malheiros, 2009: 20). 
 
 
4.2.  As medidas de curto e de médio prazo 
 
A medida de longo prazo assenta no acesso à educação formal e dá a 
possibilidade de adquirir um conjunto de conhecimentos de língua e códigos de 
comunicação e de conduta vigentes na sociedade receptora. No futuro, se ficarem no 
país, estas crianças podem optar por fazer parte da sociedade, não só porque o seu 
processo de socialização já ocorre neste contexto, mas também porque vão estar 
equipadas com as ferramentas necessárias para isso. Os seus pais, por outro lado, vêm 
de culturas diferentes, onde podem existir outros valores, outros códigos e outras 
línguas. Para eles a situação é mais difícil do que para as crianças, já que estas, ao 
incorporar-se no sistema português de educação, têm a possibilidade de participar na 
imersão linguística e social. Os imigrantes, mesmo que se integrem no sistema 
português, até pelo facto de trabalharem, até nas mesmas condições que a sociedade 
acolhedora, não vão adquirir tão rapidamente as mesmas competências que as crianças. 
Por isso é preciso que o Estado tome as medidas que possam diminuir as barreiras 
linguísticas dos imigrantes. Já analisámos as medidas de acção a longo prazo, 
essencialmente orientadas para as necessidades da segunda geração de imigrantes, 
criando para eles, em perspectiva, uma situação favorável. Quanto aos imigrantes 
propriamente ditos, as medidas têm de ser mais imediatas, porque estamos a 
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direccionar-nos para pessoas adultas que chegam a um país de que, muitas vezes, 
desconhecem a língua e onde precisam, com alguma rapidez, integrar a sociedade onde 
escolheram viver.  
Existem duas medidas que, em conjunto, constituem uma resposta bastante 
completa do Estado às barreiras linguísticas que dificultam, ou impedem um ingresso 
bem sucedido na sociedade receptora; podendo ser factores que contribuem para 
aumentar a qualidade da vida do imigrante. Uma medida, muito importante, são as aulas 
de língua para os imigrantes. É um investimento do Estado que não é completamente 
imediato, já que é preciso tempo para aprender uma língua estrangeira, mas após um (ou 
dois anos) de frequência nos cursos para imigrantes, estes, regra geral, já adquiriram 
competências suficientes para ultrapassar situações de falta de entendimento ou mal-
entendimentos, geradas pelo escasso domínio do português. Pretende-se que, com a 
frequência dos cursos de língua, os imigrantes venham a alcançar um nível de 
conhecimento da língua portuguesa que lhes permitirá mover-se nas estruturas do 
Estado e da sociedade.  
A medida que complementa as aulas de língua e que se pode considerar muito 
mais imediata é o serviço de tradução e de interpretação. Os imigrantes que chegam a 
Portugal, mesmo tendo a oportunidade de aprender a língua, vão demorar algum tempo 
para ter conhecimentos suficientes para comunicar em português. Antes disso vão 
necessitar de tratar assuntos diversos tendo de aceder e utilizar diferentes sistemas, 
desde os serviços de saúde e segurança social, aos tribunais ou outros. Sucede também 
que a chegada do imigrante pode não coincidir com o início de um curso de língua, que 
na maioria das vezes começa em cada semestre, ou a cada três meses. Na verdade, em 
algumas escolas, com menor procura, os cursos abrem unicamente depois das férias de 
Verão. Adicionalmente, para poder participar nestes cursos o imigrante já terá de ter 
tratado da sua legalização e residência, processos que também obrigam a uma 
interacção com as instituições. Portanto, durante o período no qual a comunicação em 
português ainda é praticamente nula, o imigrante devia poder contar com o apoio do 
Estado que consiste na participação de terceiros, tradutores ou intérpretes, que 
possibilitam e facilitam a comunicação nas situações oficiais que requerem a 





4.2.1. Interpretação social – a medida a curto prazo 
  
Mesmo quando já estão em processo de aprendizagem da língua, o nível inicial é 
ainda insuficiente para permitir aos imigrantes o contacto com os serviços públicos. Em 
algumas situações, como consultas ou assistência médica por exemplo, um mal-
entendido pode ser fatal. Por isso, o ensino da língua oficial aos imigrantes deve ser 
complementado por outra medida, que consiste em assegurar aos imigrantes 
possibilidade de recorrer aos serviços de tradução ou interpretação nos casos de 
emergência, ou simplesmente para poder usufruir dos direitos, que, cada vez com mais 
frequência, lhes garante o país de acolhimento através de políticas de integração. 
Também no caso do exercício dos deveres fiscais, perante a segurança social e outros, o 
domínio da língua portuguesa se revela essencial pelo que, nestes casos, a existência de 
um serviço de interpretação social apresenta forte pertinência. 
Holly Mikkelson (2002) dá-nos uma explicação que clarifica os fundamentos 
deste tipo de interpretação:  “Community interpreting is a term that has come into 
common usage in recent years to describe the kind of interpreting that enables residents 
of a community to gain access to public services when they do not speak the dominant 
language of the community. In other countries, this type of interpreting is also known as 
liaison interpreting (Australia), cultural interpreting (Canada), contact interpreting 
(Scandinavia), or public service interpreting (U.K.).”11  Se em inglês podem ser usados 
vários termos, em espanhol utiliza-se a expressão “comunicación social”, sendo esta a 
terminologia em português que usaremos neste trabalho. 
A Comissão Mundial sobre as Migrações Internacionais (2005: 46) pronuncia-se 
sobre a questão da seguinte maneira: “Dada a natureza multidimensional da integração, 
é necessário que haja coerência e coordenação entre os organismos governamentais 
responsáveis por questões como a saúde, a educação, o bem-estar social, o emprego e a 
aplicação da lei. Em cada uma destas áreas podem ser dados passos para assegurar que 
os migrantes tenham acesso igual aos serviços públicos através de programas de 
contactos directos e de informação e da disponibilização de serviços de tradução”. 
                                                 
11 Sublinhado nosso. 
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Podemos verificar que as sugestões, ou mesmo pressões para implementar este 
serviço vêm da regulação regional e global. A actuação dos organismos internacionais e 
nacionais resulta em directivas e recomendações que dizem respeito aos direitos de 
imigrantes, incluindo também as questões que possibilitam a comunicação quando o 
imigrante não possui competências suficientes. 
A maioria dos imigrantes consegue lidar com a vida quotidiana, falando ou não a 
língua do país. Nathan Garber (2000: 16) afirma que dos 35 000 serviços que fez a sua 
agência (de intérpretes sociais), nenhuma era para facilitar as actividades básicas de 
uma pessoa saudável e mentalmente competente. Isso torna ainda mais claro, que as 
situações onde é preciso o serviço de intérprete correspondem aos casos de maior 
importância, casos que mesmo para os falantes do idioma nacional podem ser muito 
difíceis, quanto mais para alguém que não domina a língua.  
Garber (2000: 10) destaca um conjunto de serviços onde a interpretação social se 
torna necessária: hospitais, tribunais, escritórios de advogados, serviços públicos 
administrativos, refúgios para mulheres, agências de protecção de crianças, gabinetes 
médicos e clínicas. 
A maioria das situações nas quais é necessária a ajuda do intérprete tem vários 
pontos em comum. Frequentemente trata-se de uma situação de entrevista, em que uma 
parte é o fornecedor do serviço e a outra um ou mais indivíduos que querem ou 
precisam do serviço. Muitas vezes as partes não só falam línguas diferentes, como 
também desconhecem a cultura da outra parte. Se a comunicação entre as partes não 
atinge o seu objectivo ou não é correctamente percebida, quase sempre é o cliente que 
sofrerá as consequências, até porque não raras vezes enfrenta uma dificuldade pontual 
ou mesmo uma crise. Neste contexto, a crise, que causou o encontro, vai agravar-se. 
Por último, o fornecedor do serviço tem nesta relação todo, ou quase todo, o 
poder. É a situação na qual “powerless must face the powerful” (Garber, 2000: 10). É 
uma típica situação de poder desigual, relação não paritária, sendo o fornecedor, na 
maioria dos casos, um médico, advogado, agente policial, assistente social, ou outro 
funcionário dos serviços públicos. É um agente dotado de algum poder e que pode 
conceder ao cliente o que este pretende, seja habitação, educação, serviço médico, etc. 
ou dá-lhe informação acerca do modo de o obter. Normalmente é um profissional, tem 
qualificações médias ou elevadas, status, informação e também a autoridade inerente à 
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sua condição de representante de um poder público ou de outra entidade autóctone. Em 
muitos casos é mesmo a única pessoa através da qual o cliente pode conseguir o que 
precisa. 
 A situação normalmente inclui o desejo de obter um serviço ou atenuar um risco 
por parte do cliente, por isso normalmente é uma situação de stress para ele, de elevada 
tensão. Frequentemente não sabe muito sobre a organização à qual se dirige, pode 
desconhecer os critérios, o funcionamento do sistema e, muitas vezes, não partilha os 
mesmos códigos culturais do profissional.  
A comunicação entre o imigrante e os representantes das instituições não só é 
difícil por causa das diferenças linguísticas entre ambos, mas também por causa das 
distâncias culturais que limitam a percepção da mensagem. Estas barreiras, de tipo 
linguístico e cultural, também atingem os profissionais da tradução que têm de 
conseguir lidar com elas (Mikkelson, 1995). Um primeiro tipo de dificuldades prende-se 
directamente com a língua e a linguagem. O profissional pode utilizar termos muito 
técnicos, que o intérprete desconhece, ou expressões idiomáticas que não lhe são 
familiares; pode ainda ter dificuldades em encontrar uma palavra com significado 
equivalente na outra língua. O cliente pode expressar-se de forma pouco articulada, falar 
com dificuldade ou recorrer a um dialecto ou uma variante de língua diferente. 
 As barreiras culturais podem ser muito diversas e, às vezes, mesmo difíceis de 
perceber, podendo traduzir-se numa ofensa ou ressentimento. Por exemplo, a pessoa de 
outra cultura pode ter vergonha de falar sobre alguns detalhes da sua vida que assumem 
naturezas distintas em contextos diversos; situação que por vezes exige muita 











4.2.1.1 A falta de profissionalização 
 
Nos países ocidentais, o intérprete social, na maioria dos casos é a pessoa que 
tem de facilitar a comunicação com o serviço público e cooperar com os trabalhadores 
sociais, ocorrendo também situações extremas as para quais o intérprete deve ter uma 
preparação prévia. 
Molina Gutiérrez (2006), ao falar sobre a interpretação para as mulheres 
imigrantes maltratadas em Espanha, refere que em 2003 30% das denúncias sobre 
violência doméstica foram feitas por mulheres imigrantes e, no ano seguinte 22% das 
mulheres assassinadas eram imigrantes. Segundo a Amnistia Internacional, há um 
conjunto de factores que agravam a situação destas mulheres, nomeadamente o facto de 
serem mulheres imigrantes, muitas vezes indocumentadas e dependentes do homem-
agressor. A isto, a supracitada autora adiciona o facto de não falarem espanhol, o que 
contribui para aumentar o seu isolamento. 
As imigrantes maltratadas têm, segundo a lei, direito a um intérprete nas 
instituições públicas, assim como a polícia e os hospitais. Mas, frequentemente, por 
falta desses profissionais, o serviço é realizado por voluntários de ONG ou familiares, 
inclusive crianças, que acabam por desempenhar esse papel, o que em situações 
delicadas se torna ainda mais difícil para a vítima.12 
No trabalho de Mateo Alcalá (2005) apresentam-se os resultados de uma 
investigação efectuada nos hospitais da província de Córdoba sobre a situação da 
interpretação social. Concluiu que as pessoas desconheciam a profissão de intérprete 
social, mas todas admitiam existirem problemas de comunicação com estrangeiros, 
confirmando uma clara necessidade de um intérprete profissional. A autora concluiu 
também que a profissão de intérprete social não é ainda reconhecida em Espanha, ao 
afirmar que “el personal sanitario no estabelece ninguna diferencia entre intérprete, 
voluntario o mediador intercultural (la figura del mediador intercultural es cada vez más 
                                                 




conocida y se podría definir como un trabajador social que sirve de enlace entre la 
población inmigrante y la sociedad de acogida facilitando su integración)”(Mateo 
Alcalá, 2005: 9). Acrescentando ainda que as situações nos centros de saúde podem ser 
muito graves, às vezes implicando casos de vida ou morte, casos extremos em que o 
paciente tem de decidir sobre uma operação em situação de risco, e nesses casos a figura 
dum intérprete pode ser de uma importância fundamental. 
Como confirma a citação, as pessoas tendem a atribuir ao intérprete social, o 
papel de mediador sociocultural. Muitas vezes o trabalho do intérprete exige um bom 
conhecimento da cultura de ambos os países e, além da mera tradução de língua para 
língua, o seu papel deve ser o de assegurar que a mensagem passe e isto às vezes exige 
uma explicação mais ampla e com previsão de possíveis mal-entendidos. Como refere 
Mikkelson (1995), “The goal of the interpreter is to convey all facets of the message so 
that it will have the same impact on the listener in the target language as it would have 
in the source language. He or she must bridge not only a linguistic gap, but a cultural 
one as well. Thus, there may be times when the role of the interpreter goes beyond 
conveying messages and encompasses some intervention to prevent 
misunderstandings”. O seu papel não é o de mediador, isto é de uma pessoa que 
negoceie entre o imigrante e fornecedor, de uma pessoa que explique coisas, tal como 
diz Mikkelson (1995): “the corollary to this is that any problem that would have existed 
between a provider and an English-speaking patient will not be solved by the 
interpreter".  
O intérprete deve transpor a mensagem para outra língua, tendo em conta as 
diferenças culturais que existentes e que podem dificultar a percepção da mensagem, 
adicionando nesses casos as explicações necessárias, tanto para uma como para a outra 
parte. Não devemos portanto confundir o intérprete social com a figura de mediador 
sociocultural, cada vez mais presente nas nossas sociedades, ainda que as vezes 
criticada como destaca Hannerz (1999: 396-197) “they may seem a bit trite, somewhat 
inclined toward stereotyping, occasionally given to exaggerating cultural differences 
perhaps as a way of positioning the interculturalists themselves as an indispensable 
profession.”  
Reflectindo ainda sobre o caso espanhol, atendamos ao que nos diz Foulquié 
Rubio (2002) no seu trabalho sobre a interpretação social em Granada y Málaga, em que 
realça, uma vez mais, a falta de profissionais qualificados para este serviço: “a menudo, 
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este trabajo lo realizan personas sin ninguna formación en traducción-interpretación 
como, por ejemplo, extranjeros jubilados que actúan voluntariamente y que ofrecen 
servicios gratuitos de interpretación en hospitales. En algunos casos extremos, se utiliza 
como intérpretes a extranjeros que están detenidos para que interpreten a otros 
extranjeros detenidos. También nos gustaría resaltar que, cuando se contrata a un 
intérprete, (...) no se exigen conocimientos de traducción o interpretación, sino sólo 
conocimientos de idiomas” (Foulquié, 2002: 108). Segundo a pesquisa realizada pela 
autora, os requisitos para os postos de intérpretes sociais na polícia assentam sobretudo 
na combinação linguística, ignorando a formação na área de interpretação e, além disso, 
nos casos estudados pela autora não havia provas de línguas. Além dos idiomas, o 
objectivo seria contratar o menor número de pessoas cobrindo o máximo de 
combinações linguísticas. 
A falta de contratação de profissionais nos postos de intérpretes sociais traduz-se 
frequentemente num problema. Às vezes a falta dessa figura leva a situações extremas 
como a “del marido violento que interpreta a su esposa apaleada o de los inmigrantes 
detenidos que interpretan a otros detenidos en la comisaría” (Foulquié, 2002: 109). 
Nathan Garber (2000: 13-14) explica do seguinte modo as dificuldades 
decorrentes da falta de profissionais: “Most practitioners of community interpreting 
come from a different background than conference and diplomatic interpreters. Only 
rarely do they have formal education in translation and interpretation. Except for 
aboriginal language interpreters, most are immigrants themselves. Interpreting work is 
scarce, so they work at best on a part-time basis, often only they can get any full-time 
job. (…) There has been little research on this activity, and a body of knowledge has 
been slow to develop. I suspect primary cause for this is that there are so few people 
able to earn living as community interpreters”. Mikkelson (1996) confirma isso mesmo, 
dizendo que, no caso dos Estados Unidos, os intérpretes sociais têm pouco 
reconhecimento e são mal pagos, não estando por isso motivados para fazer cursos de 
especialização e consequentemente não há muitos programas de formação. Tudo leva a 
considerar esta profissão como uma carreira pouco atractiva para as pessoas com talento 
ou competências linguísticas duplas ou múltiplas. É um círculo vicioso que fecha a 
possibilidade de tornar esta profissão mais atractiva e assim mais concorrida por peritos. 
Foulquié Rubio (2002: 9) menciona que há “la necesidad de que el intérprete 
mantenga su imparcialidad o neutralidad ante la situación a la que se enfrenta”. Na 
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verdade, este trabalho exige muito mais do que o conhecimento dos idiomas, sendo 
também difícil ter profissionais de cada língua. Deve realçar-se que, ao contrário dos 
intérpretes de conferência, os intérpretes sociais utilizam uma gama de línguas muito 
mais variada. De resto, as línguas mais requeridas não vão ser as mais populares no 
mundo da diplomacia; pelo contrário, haverá sempre procura de línguas muito menos 
utilizadas. Podemos ver isso mesmo num exemplo de anúncio da UK Border Agency13: 
Advertiser: UK Borders Agency  
Posted: 20 Jan 2009  
Reference: TLJ-Interpreters  
Languages: 
1 language required Arabic, English, Bengali, Cantonese, Gujarati, Hindi, Japanese, Mandarin, 
Punjabi, Urdu, Korean, Malay, Thai, Vietnamese, Lithuanian, Slovenian, Turkish, Hebrew, Other 
Languages, Afrikaans, Albanian, Indonesian, Kurdish, Pushto, Farsi, Sorani, Persian, Georgian, 
Dari, Tamil, Cebuano, Filipino, Somali, Swahili, Yoruba, Armenian, Badini, Lingala, Tigrinya, 
Amharic, Azerbaijani, Balochi, Brahui, Kashmiri, Kazakh, Nepali, Pothohari, Shona, Uzbek,  
The UK Border Agency (UKBA) is recruiting freelance interpreters across the UK. If you:- 
 
• speak English and another language fluently 
• are a British/EU citizen or have indefinite leave to remain in the UK 
• have been resident in the UK for the last 3 years 
• are interested in joining the Agency Panel of Freelance Interpreters 
 
please contact the Central Interpreters Unit for an application pack by applying for this position. 
Although formal qualifications are an advantage, they are not compulsory 
                                                
Como vemos, inclui muitas línguas de grupos étnicos ou de nações pequenas. 
No anúncio, pode também verificar-se que não são exigidas qualificações formais, até 







13 http://www.toplanguagejobs.co.uk/job-92746.html , 10.06.2009 
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4.2.1.2. Serviço de Tradução Telefónica em Portugal 
 
Para melhor conhecer os serviços linguísticos destinados a facilitar o acesso dos 
imigrantes às entidades e serviços públicos em Portugal, começamos por analisar a 
forma como este assunto surge na regulamentação.  
Assim, no Plano para a Integração dos Imigrantes de 2007 menciona-se a 
importância de fornecer a informação traduzida em várias línguas (dos principais grupos 
de imigrantes), bem como a possibilidade de utilizar o serviço dum intérprete. Em 
termos concretos, entre as medidas que se referem a esses serviços, destacamos: 
[60]— Apoio no acesso à Justiça de todos os cidadãos imigrantes (MJ, MTSS). 
Viabilizar a plena informação de todos os cidadãos imigrantes sobre o acesso à 
justiça, através da produção de materiais de divulgação nas línguas das 
comunidades mais representativas em Portugal.  
Divulgar o portal da Justiça junto dos imigrantes e tradução dos seus 
conteúdos nas línguas das comunidades mais representativas em Portugal. 
 
[64] — Garantia do serviço de tradução e interpretação em todos os momentos 
de interacção dos imigrantes e do sistema judicial, incluindo nos casos em que 
sejam utilizados meios alternativos de resolução de litígios (PCM/ACIDI, I. P., 
MJ, MEI/DGC). 
Divulgar através da Direcção-Geral do Consumidor o serviço de tradução e 
interpretação indicando a bolsa de tradutores do ACIDI, I. P., por forma a que 
nenhum cidadão seja prejudicado na sua relação com a Justiça por fraco 
domínio da língua portuguesa. 
 
Além da garantia do serviço de intérprete nas interacções com o sistema judicial, 
o Plano refere-se também à tradução e interpretação no caso de apoio aos reclusos 
(medida 66) e jovens descendentes de imigrantes tutelados pela Direcção-Geral de 
Reinserção Social (medida 69), à desburocratização e agilização do processo de 
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reagrupamento familiar (medida 85) e divulgação, junto das mulheres imigrantes, de 
informação sobre os seus direitos e deveres específicos (medida 115).  
No Plano para a Integração dos Imigrantes 2010-2013, a medida 52 refere-se à 
melhoria dos serviços de tradução já existentes, nomeadamente: 
 
Melhoria do apoio aos imigrantes em matéria de tradução e interpretação, nas 
situações de interacção com os serviços de Justiça (MJ; PCM/ACIDI, I.P.) 
Melhorar o apoio aos imigrantes em matéria de tradução e interpretação, nas 
situações de interacção com os serviços de Justiça, incluindo os meios 
alternativos de resolução de litígios, quer através da intervenção presencial de 
intérpretes, quer através do recurso ao Serviço de Tradução Telefónica (STT) do 
ACIDI, I.P. 
 
No Plano, a lista de medidas, indicadores e metas inclui o ponto 3. “Reforço da 
Rede Nacional de Informação ao Imigrante”, sendo uma das metas o aumento anual de 
10% dos pedidos de tradução telefónica (STT). Por um lado, esta meta apresenta-se de 
maneira muito concreta e podemos pressupor que se prende com o objectivo de 
aumentar ou melhorar a divulgação do Serviço, no entanto é claramente uma meta que 
pouco tem a ver com a prestação do serviço e podemos mesmo arriscar dizer que é uma 
meta bastante artificial, já que não é possível influenciar o número de chamadas nem 
estas devem constituir uma meta a alcançar, sendo sempre a qualidade e o acesso as 
características mais importantes. No entanto, o objectivo de desenvolver o programa é 
sempre positivo.   
  
Desde a criação dos CNAI14 (Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante) em 
2004 que foram recrutados mediadores socioculturais que falam as línguas dos 
imigrantes e conhecem as suas culturas, facilitando assim a prestação dos serviços de 
apoio aos imigrantes, ao proporcionar atendimentos em várias línguas e dialectos 
                                                 
14 “Os CNAI surgiram, em Lisboa e no Porto, para responder de forma integrada, com eficácia e 
humanidade, aos problemas de integração dos imigrantes” (Vitorino, 2007: 74). Presentemente existem 
CNAI em Lisboa e no Porto e, desde Abril de 2009, a Extensão do CNAI de Lisboa em instalações da 
Loja do Cidadão de Faro. 
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diferentes15, respondendo desta forma às dificuldades que a barreira linguística coloca 
aos imigrantes quando precisam de qualquer serviço institucional relacionado com a sua 
regularização e acesso aos sistemas públicos de segurança social, saúde, trabalho, etc. 
Como se pode ler no sítio do ACIDI, “outra dificuldade sentida por uma grande parte 
dos imigrantes em Portugal era a da comunicação, quer pelas diferenças linguísticas, 
quer por diferenças culturais. (...) Procurou-se e procura-se investir numa gestão de 
espaço que privilegie  uma estadia confortável e um fluxo funcional, no atendimento por 
mediadores socio-culturais, eles próprios, muita vezes, imigrantes, permitindo uma 
ponte cultural, linguística e afectiva com os clientes.” 16 
Nas instalações do CNAI funciona a linha SOS Imigrante que foi inaugurada a 
13 de Março de 2003 “com o propósito de disponibilizar aos cidadãos imigrantes, 
associações, entidades patronais, órgãos da administração pública e cidadãos em geral, 
um serviço de atendimento telefónico capaz de prestar informação geral e especializada 
sobre todas as temáticas relacionadas com a imigração” (ACIDI, Relatório de 
Actividades do ano de 2007: 43). Esta linha funciona no horário 8.30-20.30, de segunda 
a sexta-feira, e possibilita atendimento em várias línguas: português, crioulo de Santiago 
e de São-Vicente, inglês, francês, espanhol, russo, ucraniano, bielorrusso e romeno. São 
os mediadores socio-culturais que respondem às questões que são directamente 
colocadas pelos migrantes nas chamadas telefónicas, tendo participado, ao longo de um 
ano, em várias formações onde adquiriram as competências necessárias para atender e 
dar respostas às dúvidas relacionadas com a imigração em Portugal.  
Em 2009, a maioria das chamadas (88%) foi efectuada em português e 11% em 
russo, mas os interlocutores eram de 130 nacionalidades diferentes, sendo que os 
cidadãos brasileiros eram os que requisitavam informações com mais frequência (47,7 
%), seguidas por ucranianos (15,4 %) e cabo-verdianos (13,1%) (Relatório de 
Actividades ACIDI, 2009). 
                                                 
15  Português, inglês, francês, espanhol, russo, ucraniano, romeno, bielorrusso e crioulo de Cabo Verde, 






Em Junho de 2006, o ACIDI lançou o Serviço de Tradução Telefónica (STT) 
que está disponível em qualquer ponto do país gratuitamente (apenas com pagamento da 
chamada telefónica), todos os dias úteis entre as 10.00 e as 20.30, através da Linha SOS 
Imigrante. Este serviço “disponibiliza todos os meios que garantem, num formato de 
conferência telefónica, o esclarecimento em simultâneo, de técnicos de instituições, 
tradutor e imigrante, com o objectivo de ajudar a ultrapassar barreiras linguísticas” 
(Relatório de Actividades do ACIDI, 2008: 16). Ainda em 2008, o Serviço estava 
disponível das 10h às 18h, tendo havido entretanto um prolongamento considerável do 
horário de funcionamento de 4h, sendo agora mais flexível, especialmente porque 
funciona até bastante mais tarde. 
Para o Serviço de Tradução Telefónica trabalham cerca de 5617 intérpretes-
tradutores que falam um total de 61 línguas. A bolsa de intérpretes aumentou de 37 
intérpretes em 2007. O serviço dirige-se às pessoas que não falam português e também 
às pessoas e instituições portuguesas que precisam de comunicar com elas. O papel do 
tradutor é o de possibilitar e facilitar a comunicação com vários tipos de organizações e 
instituições que estão de alguma maneira envolvidas no processo de acolhimento e 
integração dos imigrantes, tais como câmaras municipais, juntas de freguesia, 
conservatórias, hospitais, centros de saúde, escolas, PSP, GNR, tribunais e outros 
organismos públicos e particulares.  
Segundo dados disponibilizados pelo STT, os tradutores foram recrutados ao 
longo do ano 2006 quando o programa entrou em funcionamento. Foi colocado um 
anúncio na página do ACIDI procurando pessoas que pudessem comunicar 
correctamente em português e na língua materna dos vários grupos de imigrantes. 
Depois de receber currículos, os responsáveis pelo programa entrevistaram os 
candidatos escolhendo as pessoas que cumpriam os requisitos de comunicação com 
rigor na língua portuguesa. Se havia necessidade de mais tradutores das línguas mais 
procuradas, como o chinês, o STT também contactava as associações de imigrantes 
pedindo que lhe recomendassem as pessoas que pudessem fazer parte da equipa de 
tradutores. 
                                                 
17 O valor oscila entre 48 e 56 segundo a fonte (Relatório do ACIDI 2009: 54). Segundo o sítio do ACIDI 
acedido em Janeiro de 2011: 56; no Relatório da OIM de 2010: 48 e a responsável pelo STT indicou 51 
em entrevista que nos foi concedida. 
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A maioria dos tradutores que trabalham no STT é licenciada ou tem outro tipo 
de formação superior (bacharelato ou mestrado) ou, pelo menos, frequência 
universitária. São pessoas que normalmente têm outro emprego e que, adicionalmente, 
exercem a interpretação social para o ACIDI. O STT confirma que a primeira 
preocupação ao contratá-los era de assegurar que a tradução seria feita de maneira 
fidedigna, sendo o trabalho de cada tradução pago pelo ACIDI.  
Os dados disponíveis mostram que em 2007 houve 330 telefonemas pedindo a 
interpretação em 25 línguas diferentes. Nos anos seguintes a maior divulgação do 
projecto permitiu expandir a procura do serviço. No ano 2008, o número de chamadas 
foi semelhante (341 chamadas), mas em 2009 verificou-se uma subida, em relação ao 
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O Chinês mandarim continuou a ser a língua mais solicitada, mas observou-se 
um decréscimo na percentagem de pedidos desta língua (44,5% em 2008 e 25% em 
2009). No entanto, se tomarmos em conta o número absoluto, aumentou o número de 
pedidos para a interpretação em Mandarim (152 pedidos em 2008 face a 216 pedidos 
em 2009), o que permite concluir que houve uma maior procura de outras línguas. Com 
efeito, a segunda língua mais solicitada em 2009 foi o Russo (23,6 %) tendo a procura 
subido consideravelmente, pois em 2008 representou apenas 10,4 % e registou um 
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número de chamadas bastante menor. Em todos os anos, o Romeno constituiu uma 
percentagem significativa nos pedidos de tradução - 8,4% em 2009, 9% em 2008 e 14 % 
em 2007, sendo neste ano a segunda língua mais procurada. Em 2008, a segunda língua 
mais procurada foi o Árabe (9,9%). Em 2008 e 2009 houve mais de 6% de pedidos de 
Hindi (Figuras 9 e 10). Ainda segundo a informação provisória disponibilizada pelo 
STT, em 2010 houve um aumento de pedidos em Punjabi.  
A opinião dos responsáveis pelo STT, a alta percentagem dos pedidos em língua 
russa deve-se a facto da população ucraniana recorrer frequentemente a esta tradução. 
Em virtude da bolsa de tradutores russos ser mais desenvolvida, é mais fácil para um 
operador contactar tradutores russos e também porque se verificou que a maioria dos 
ucranianos fala fluentemente esta língua. No entanto, nos dados dos relatórios de 
actividades de ACIDI falta a língua ucraniana, ainda que, segundo a informação 
disponibilizada, em 2009, o número de pedidos desta, encontrava-se entre o Hindi e o 
Inglês no conjunto de línguas solicitadas ao STT. 
Figura 9: Distribuição de chamadas para o STT segundo as 
































Figura 10: Distribuição de chamadas para o STT 



















Fonte: ACIDI, Relatório de Actividades 2009. 
 
No total, o número de línguas das quais é pedida tradução alargou-se, passando 
de 25 idiomas em 2007 para 38 idiomas em 2009. Contudo, a bolsa de possibilidades 
desde o início inclui um número muito vasto de cerca de 60 línguas. Segundo 
informação do STT, desta bolsa de línguas, 25 são realmente usadas com bastante 
frequência e os seus tradutores já começam a criar uma relação mais próxima uma vez 
que agora há cada vez mais pedidos. Anteriormente essa relação dificilmente se 
estabelecia já que alguns tradutores eram contactados apenas 2 ou 3 vezes por ano e, em 
muitos casos, hoje é contactado todos os meses ou mesmo com mais frequência. No 
final de Janeiro 2011 o STT decidiu organizar um encontro-formação destes tradutores, 
onde será apresentado um relatório de avaliação e será também dada uma formação 
visando a educação multicultural, aguardando-se com interesse os resultados deste 
encontro, já que será a primeira vez que terá lugar. 
 Nos três anos para os quais o ACIDI disponibilizou dados, foram as próprias 
estruturas de ACIDI, os CNAI (Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante) e CLAII 
(Centros Locais de Apoio à Integração de Imigrantes), que mais vezes recorreram ao 
STT, realizando em média mais de 30% dos pedidos. Em 2009 fizeram 31,4% de 
pedidos, 31,7 % em 2008 e 36% em 2007. O segundo maior grupo de clientes do STT é 
constituído pelos próprios cidadãos imigrantes que precisavam do esclarecimento da 
linha SOS Imigrante. Em 2007, representavam 28% dos pedidos, em 2008, 28,2% e em 
2009 apenas 17,7 %. A terceira entidade que mais recorre ao sistema de STT é formada 
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por hospitais e centros de saúde que, em 2007, representaram 20% das chamadas, em 
2008 – 29,6% e em 2009 17,7%. Vale a pena ainda mencionar uma subida significativa 
do número de chamadas efectuadas pelos órgãos policiais de 2,9% em 2008 para 9,8% 
em 2009 e órgãos judiciais de 0,9% para 2,8%, o que se verifica não só em 
percentagem, mas também no número absoluto de chamadas (Figura 11). Ao que 
apurámos, entre os clientes do STT estão também as juntas de freguesia, as câmaras 
municipais e os escritórios de advogados. 
 
 


























Fonte: ACIDI – Relatório de Actividades 2007, 2008 e 2009. 
 
No que se refere à avaliação do Serviço de Tradução Telefónica em Portugal, o 
ACIDI publicou resultados relativos aos anos 2007 e 2008, tendo em ambos ocorrido 
um elevado grau de satisfação dos clientes (Figura 12). Em 2007, numa escala de 1 a 5 
pontos (do mais baixo até ao máximo), 89 % dos utilizadores fizeram uma apreciação 
global do serviço que se situava nos níveis 4 e 5 (respectivamente 24% e 66% dos 
clientes), sendo a forma de atendimento a mais apreciada (89% dos clientes pontuaram 
com nível 5). O acesso ao serviço registava igualmente um forte nível de apreciação, 
apesar de se situar ligeiramente abaixo do atendimento (73% com 5 pontos).  
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Em 2008, 98% da apreciação global do serviço era de 4 e 5 pontos (25% e 73% 
respectivamente), registando-se um nível de satisfação dos utilizadores muito elevado, e 
ainda melhor que no ano anterior. A forma de atendimento foi avaliada exclusivamente 
com 4 e 5 pontos (11% e 89%) e uma outra vez o acesso ao serviço foi novamente 
menos apreciado (68% com 5 pontos), apesar de as opiniões continuarem a ser 
claramente satisfatórias. A menor satisfação decorre essencialmente do tempo de espera, 
porque as chamadas são inicialmente atendidas pela linha SOS Imigrante e só depois 
transferidas ao operador responsável pelo serviço que procura de imediato um tradutor 
disponível. Haverá assim que contar com o tempo de espera necessário para estabelecer 
contacto com o tradutor e finalmente colocar ambas as partes (cliente – imigrante e 
serviço com tradutor) em conferência. Apesar destas condicionantes o serviço está 



























































































     CLIENTE 
TRADUTOR 




Os resultados mostram que o Serviço dá uma boa resposta face à exigência de 
resposta imediata da larga maioria dos casos para os quais é requisitado. Isso mesmo se 
observa na evolução do número de casos em que foi pedida tradução imediata. Em 
2007, 89% dos casos teve tradução imediata, percentagem que se manteve no ano 
seguinte (88,9%) e registou um acréscimo em 2009 (92%). Assim, apenas 4% (em 2007 
e 2009) e 6,7% (em 2008) corresponderam a pedidos de tradução agendados para outra 
data. Segundo os dados do STT existem também pedidos de tradução presencial, ainda 
que estes não sejam efectuados pelo Serviço. A maioria destes pedidos vem dos 
tribunais que requerem a presença de um intérprete durante, por exemplo, num 
julgamento, na instrução de processos, audição de testemunhas, etc. Nestas situações, a 
intervenção do STT acaba por se limitar à eventual indicação dos contactos dos 
intérpretes da sua bolsa e são os tribunais que contratam os seus serviços. 
O recurso frequente e crescente a intérpretes da bolsa do STT revela que as 
instituições e organizações estão cada vez mais conscientes da existência e do 
funcionamento dos projectos do ACIDI. Segundo a Avaliação de Acompanhamento da 
OIM (2010: 111-127), as campanhas de divulgação do ACIDI têm contribuído para o 
aumento da utilização deste serviço, bem como para a diversificação das entidades que 
efectuam os pedidos. Segundo o relatório, mais de a metade das entidades que 
participaram no estudo da OIM admitem ter usado o serviço mais do que uma vez 
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quando, no ano anterior, mais de metade tinha utilizado o serviço uma só vez. O estudo 
efectua também a avaliação do serviço por parte dos utilizadores, verificando-se que 
uma grande maioria dos inquiridos (30 dos 33) considerou o serviço ajustado às 
necessidades.  
Outros pontos fortes mencionados pelos inquiridos são a rapidez do serviço, o 
acesso possível de qualquer ponto de país, a acessibilidade ao serviço, a diversidade das 
línguas oferecidas e, também, a simpatia dos mediadores e dos tradutores. Os principais 
pontos fracos indicados no relatório da OIM são o tempo de espera que nalguns casos 
traz insatisfação ao cliente, bem como o horário de funcionamento da linha, isto 
principalmente no caso de instituições com horários alargados, como hospitais e órgãos 
policiais.  
A avaliação das competências e profissionalismo dos tradutores indica que os 
clientes fazem na sua maioria uma boa apreciação e que esta tem sido positiva. Em 
2009/2010 a quase totalidade classificou o trabalho dos tradutores com “bom” e 
“excelente”, e só 6% o considerou “satisfatório”, quando no ano 2008/2009 tinha 
havido 11% de avaliações de “satisfatório” e 4% de “muito fraco”. 
Finalmente, o relatório demonstra que 80% dos imigrantes consideram o serviço 
“bom”, e 15% “excelente”. Inquiridos sobre a utilidade do Serviço, os clientes, na sua 
maioria, consideraram-no útil e acharam que cumpre o seu objectivo, como podemos ler 
nas seguintes conclusões “quando questionados sobre se o serviço contribuiu para a 
resolução das dificuldades de comunicação, a quase totalidade dos inquiridos – 94% – 
refere que o serviço permitiu ultrapassar as barreiras linguísticas e, deste modo, foi 
possível transmitir a informação desejada ou entender o motivo pelo qual o cidadão 
imigrante se tinha deslocado ao serviço” (OIM, 2010: 124). 
Esta apreciação muito positiva do serviço, assim como o acréscimo muito 
considerável do número de chamadas parece indicar que, em Portugal, o Alto 
Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural respondeu à necessidade de 
interpretação social, que é cada vez maior no país, inaugurando a linha telefónica com 
possibilidade de interpretação.  
 Apoiando o acesso de imigrantes aos serviços de saúde, o ACIDI coordena 
ainda outro serviço, de mediadores culturais, que podem estar disponíveis em alguns 
centros de saúde e hospitais para facilitar linguística e culturalmente o atendimento aos 
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imigrantes. Estes mediadores são contratados com base num protocolo de cooperação 
entre o ACIDI e as associações de imigrantes ou organizações não governamentais que 
trabalham na área da imigração. No artigo publicado na página do ACIDI, Vieira (2010) 
refere que o Serviço está disponível nos centros de saúde da Amadora, Reboleira, 
Venda Nova, Queluz e Cacém e, também, no Hospital de Fernando Fonseca (HFF) na 
Amadora e no Centro Hospitalar de Setúbal (CHS), todos na região de Lisboa. 
Estas medidas disponibilizadas e coordenadas pelo ACIDI mostram que em 
poucos anos têm sido dados importantes passos nos recursos linguísticos colocados ao 
dispor do imigrante. É precisamente nas situações de maior vulnerabilidade que os 
imigrantes precisam de apoio linguístico, em particular quando ainda não dominam 
suficientemente o português. Fundamental é também a coordenação com outros 
organismos e entidades públicas e privadas. Tal como vimos, as chamadas que chegam 
ao STT provêm sobretudo dos centros de apoio ao imigrante, portanto das instituições 
cujo objectivo é ajudar e facilitar a inserção dos imigrantes. Também os hospitais e 
centros de saúde utilizam o STT com bastante frequência desde o início, o que uma vez 
mais confirma a utilidade do serviço de tradução, nomeadamente em situações em que 
não podem existir dúvidas na comunicação.  
 
 
4.2.2. Medida de médio prazo. As aulas de língua. 
 
 Analisadas as medidas de curto prazo destinadas às situações de emergência ou 
aos casos muito concretos de contacto do imigrante com as instituições e os serviços 
públicos, podemos passar às medidas que têm um carácter mais estrutural, no quadro do 
objectivo de remover a barreira linguística entre os imigrantes e a sociedade de 
acolhimento. Estas medidas são denominadas de médio prazo, não só porque não tem 
um papel tão efémero como a interpretação social que só pode ser utilizada nas 
situações pontuais, mas também porque diferem das estratégias direccionadas para os 
filhos dos imigrantes presentes, que têm uma aplicação a longo prazo. Em temas 
concretos esta medida destina-se aos próprios imigrantes e leva algum tempo a ter 
resultados, correspondendo às aulas de língua. 
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No caso português, estamos a falar de todo um programa de aulas que se dirige à 
população imigrante e que tem como objectivo a supressão ou diminuição das barreiras 
linguísticas, dando ao imigrante a possibilidade de adquirir as competências linguísticas 
que lhe permitam funcionar na sociedade.  
O Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e o Ministério da Educação 
publicaram uma portaria conjunta (Portaria n.º 1262/2009, Diário da República de 15 de 
Outubro de 2009), sublinhando a importância de aprendizagem de português:  
“Conhecer a língua do país de acolhimento não é apenas uma condição 
necessária e indispensável para se ser autónomo, é também, e sobretudo, condição de 
desenvolvimento pessoal, familiar, cultural e profissional. O seu desconhecimento 
constitui uma desigualdade que fragiliza as pessoas, tornando-as dependentes e, por 
consequência, mais vulneráveis. Poder aprender a língua do país de acolhimento é poder 
adquirir os meios de comunicar, interagir, compreender, defender-se, confrontar-se com 
uma outra cultura e outros códigos, é poder escolher abrir-se aos outros. 
É preciso falar, compreender, ler, escrever em português para aceder ao mercado 
de trabalho, encontrar alojamento, pedir autorização de permanência no País, poder 
acompanhar a escolaridade dos filhos, aceder aos cuidados de saúde, compreender e 
participar na vida social, política e cultural. 
É preciso ser-se proficiente em português para, em Portugal, agir, exercendo 
uma cidadania plena e consciente.” (Portaria n.º 1262/2009 de 15 de Outubro 2009) 
Esta Portaria não só sublinha o peso do conhecimento do português para poder 
plenamente usufruir dos direitos de cidadão, mas também para se poder integrar como 
parte plena na sociedade, lembrando ainda que os imigrantes precisam de um certo nível 
de português para poder pedir a autorização de residência ou a nacionalidade 
portuguesa: 
“Complementarmente, a Lei da Nacionalidade e o regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional requerem como 
um dos requisitos para a aquisição da nacionalidade portuguesa e para a concessão de 
autorização de residência permanente e aquisição do estatuto de residente de longa 
duração o conhecimento suficiente da língua portuguesa (...)” (Portaria n.º 1262/2009 de 
15 de Outubro 2009) 
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No Artigo 5º da mesma portaria especifica-se o nível de português que se requer 
para obtenção de nacionalidade ou estatuto de permanência:  
 “A obtenção do nível A2 de proficiência linguística do utilizador elementar ou 
superior faz prova do conhecimento de língua portuguesa, nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 237 -A/2006, de 14 de Dezembro, 
que aprova o Regulamento da Nacionalidade Portuguesa, e nos termos do disposto nas 
alíneas e) do n.º 1 do artigo 64.º e g) do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto Regulamentar n.º 
84/2007, de 5 de Novembro, que regulamenta o regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.” (Portaria n.º 
1262/2009 de 15 de Outubro 2009) 
Os Ministérios publicaram a Portaria para estabelecer uma base legal e 
incentivar as entidades para a criação dos cursos de português que servirão aos 
imigrantes para aquisição do nível A2 de português. “É neste contexto que surge a 
presente portaria com o objectivo de criar os cursos de Português para Falantes (adultos) 
de Outras Línguas, com base no referencial O Português para Falantes de Outras 
Línguas — O Utilizador Elementar no País de Acolhimento, enquadrando-os no 
Sistema Nacional de Qualificações, nomeadamente pela inserção no Catálogo Nacional 
de Qualificações e pela adopção do modelo de certificado de qualificações” (Portaria n.º 
1262/2009 de 15 de Outubro 2009). São ainda estão mencionadas as condições mais 
exactas, como a especificação de entidades formadoras que são os estabelecimentos de 
ensino da rede pública e os centros de formação do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.  
No Artigo 3º determinam-se os requisitos para os formadores, que 
preferencialmente deveriam ter formação específica no ensino do Português como 
língua estrangeira ou língua segunda, ou ter certificação nesta área, sendo seleccionados 
pelas entidades formadoras. Quanto à certificação, esta é efectuada ora pelo Instituto do 
Emprego e Formação Profissional (IEFP), ora pelos próprios estabelecimentos de 







4.2.2.1 Programa Portugal Acolhe e outras iniciativas 
 
Em 2001, o governo lançou um programa de português para imigrantes chamado 
Portugal Acolhe. Para o desenvolvimento da acção foi escolhido o Instituto de Emprego 
e Formação Profissional. O curso abrangia 150h de português básico nos níveis A1 e A2 
e, além disso, 50 horas de um módulo denominado “Cidadania” (no início este módulo 
era de 12h).  
Os objectivos do módulo “Cidadania” eram, sobretudo, de “sensibilizar os 
formandos imigrantes para a titularidade de direitos e deveres inerentes à integração na 
sociedade portuguesa, promovendo o desenvolvimento de competências pessoais e 
sociais facilitadoras da sua inserção social, particularmente, no mercado de trabalho”. O 
referencial para este módulo presumia a introdução à organização do Estado português, 
apresentar as estruturas inerentes e identificar as disposições legislativas (ex. relativas 
ao trabalho). 
Esta foi a primeira resposta, a grande escala, do Estado português numa escala 
tão grande para à questão da falta de conhecimentos de português por parte dos 
imigrantes. “O Programa PORTUGAL ACOLHE surge como uma estratégia 
indispensável para responder à intensificação de fluxos de imigração que acrescentam 
novos desafios e novas oportunidades, a um país que tradicionalmente se caracterizou 
por ser um espaço de emigração. (...) É neste contexto, que se julga oportuno, 
implementar um conjunto integrado de medidas e acções, que procuram facilitar às 
comunidades estrangeiras residentes em Portugal, o acesso a um conjunto básico de 
instrumentos/conhecimentos indispensáveis para uma inserção de pleno direito na 
sociedade portuguesa. (...) Neste sentido, o Programa que se pretende levar a cabo, 
aposta desde logo, no desenvolvimento de medidas que facilitem um maior domínio da 
língua portuguesa por parte da população imigrante.” (Referencial de Língua 
Portuguesa e Cidadania: 2). Isto tornou-se necessário porque a situação a partir de ano 
2000 mudou drasticamente e o Estado viu a necessidade de reagir perante um novo 
panorama de imigração em Portugal, marcado, como vimos, por um enorme 
crescimento da população que não falava português.  
Existe um estudo de caracterização socio-demográfica sobre os primeiros 829 
formandos-imigrantes que frequentaram as Acções de Formação de Português Básico e 
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Cidadania, no âmbito do Programa Portugal Acolhe em 2001 (VINHAS, MATOS, 
2002: 16-17). Analisando este estudo podemos verificar que 59% dos formandos eram 
de origem ucraniana e 18,1% de origem russa. Os moldavos constituíam 6% de 
participantes, os romenos 4,9% e os formandos do Bangladesh 3,7%. Na categoria 
“Outros Países” encontramos búlgaros, paquistaneses, georgianos, bielorrussos, 










Bangladesh 4%Outros Países 8%
Fonte: VINHAS Marina; MATOS M. Ana Raquel, (2002) Programa PORTUGAL ACOLHE 
Estudo Sócio-Demográfico dos Formandos/Imigrantes 2001/2002, IEFP. 
 
Os Cursos do IEFP estão, desde 2008, ligados aos Cursos de Português para 
Todos, organizados numa iniciativa conjunta entre a Presidência do Conselho de 
Ministros, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e o Ministério da 
Educação. Os cursos que funcionavam no âmbito do Portugal Acolhe passaram, pois, a 
fazer parte do programa actualmente tutelado pelo Português para Todos. 
No que se refere à certificação, actualmente o formando pode obter Certificado 
de Utilizador Elementar de Português Língua Estrangeira  após a conclusão com 
aproveitamento do percurso formativo A. Este Certificado garante a dispensa da 
realização da prova de Português exigida para obtenção da nacionalidade portuguesa. 
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Note-se que, um pouco antes do aparecimento da iniciativa governamental 
materializada no “Portugal Acolhe” já se identificaram, pelo menos a partir do final da 
década de 90 do século passado, respostas espontâneas e não articuladas para a procura 
de aulas de língua portuguesa por parte dos recém-chegados. Efectivamente, em várias 
escolas e agrupamentos das escolas, onde se detectou esta necessidade e havia vontade e 
possibilidade, foram organizados cursos de português para não falantes. Tratou-se de 
uma iniciativa que vinha de baixo para cima (bottom-up), visto que nas escolas surgiu a 
procura deste tipo de actividade, tendo sido criada posteriormente a resposta para ela.  
No relatório de 2002 sobre a Imigração em Portugal, elaborado pela Delta 
Consultores no quadro do Projecto Sócrates - Immigrant Language Learning, 
verificamos que já nessa altura se identificava uma repentina e crescente procura pelo 
ensino básico do português, também pelo facto de vários tipos de instituições, 
organizações religiosas, não governamentais, igrejas, escolas e associações terem vindo 
a desenvolver acções, mais ou menos espontâneas, de ensino da língua portuguesa. 
“Sensibilizada pelo fluxo de imigração provindo dos países da Europa de Leste, a 
sociedade civil organizou-se e disponibiliza ensino de língua portuguesa a imigrantes 
em instituições religiosas, escolas e universidades, organizações não governamentais 
(ONG) e instituições privadas de solidariedade social. Os animadores deste ensino são 
voluntários, professores do ensino básico e secundário ou meros falantes de português 
com alguma qualificação académica. Na sua maioria não dominam a didáctica do 
ensino de português segunda língua. Os serviços do Alto Comissário para a Imigração e 
Minorias Étnicas (organismo oficial) têm centralizado e divulgado, junto dos potenciais 
interessados e suas organizações, informação sobre estes cursos” (Falcão, 2002: 3-4). 
Dada a relevância destas iniciativas, em 2001 surge, como referimos, a primeira 
resposta estrutural do Estado português com a criação do “Portugal Acolhe” que, em 
2008, tem um novo avanço com a introdução do programa Português para Todos que, 
pelo seu carácter mais abrangente e interministerial, não só incorpora o “Portugal 
Acolhe”, como, de certa forma, organiza e substitui os cursos organizados por iniciativa 
própria de organizações e escolas. Neste quadro, o panorama é estruturado e unificado a 
nível nacional, o que facilita o desenvolvimento desta iniciativa nos vários locais do 
país onde existe procura, sendo os custos da actividade assumidos pelo ACIDI. Assim, 
as escolas, que já organizavam os cursos, puderam continuar o seu funcionamento no 




4.2.2.2. Português para Todos 
 
Em 2008, foi criado em Portugal o programa Português para Todos, uma medida 
que possibilita a aprendizagem de língua portuguesa para os estrangeiros, sem quaisquer 
custos para estes. O programa “Português para Todos” – PPT é uma iniciativa conjunta 
entre a Presidência do Conselho de Ministros, o Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social e o Ministério da Educação. 
“O PPT traduz-se na disponibilização à população imigrante, e sem custos para 
os participantes, de cursos de formação de português certificados, que permitirão o 
acesso à nacionalidade, à autorização de residência permanente e/ou ao estatuto de 
residente de longa duração (nível A2) e, ainda, de cursos de português técnico para os 
sectores do comércio, hotelaria, cuidados de beleza, construção civil e engenharia civil, 
que potenciarão um melhor acesso e integração no mercado de trabalho.” 
(http://www.acidi.gov.pt/es-imigrante/informacao/ppt/acidi,-ip). Os imigrantes que 
acabam os cursos com aproveitamento ficarão dispensados de provas comprovativas de 
conhecimento de língua portuguesa quando estas são requeridas no acesso à 
nacionalidade, autorização de residência permanente e estatuto de residente de longa 
duração. 
Os cursos de Português para Todos são gratuitos para os imigrantes, sendo que o 
projecto é financiado pelo POPH, Programa Operacional de Potencial Humano, um 
programa que é maioritariamente financiado pelo Fundo Social Europeu. Os imigrantes 
para participar na formação devem possuir um título válido de residência ou 
permanência em Portugal, ou comprovativo de que foi iniciado o procedimento para a 
sua obtenção renovação ou prorrogação. Portanto, o público-alvo destes cursos são os 
imigrantes residentes em Portugal em situação regular. Os que se encontram em 
situação irregular não tem possibilidade de participar no programa. 
Como as acções são financiadas pelo POPH existe também possibilidade de se 
obterem subsídios para a frequência da acção. Neste caso, o imigrante pode ter subsídio 
de alimentação, quando a duração das aulas é de 2 horas ou mais, subsídio de transporte 
quando mora a mais de 5 km do centro de formação e subsídio de acolhimento, quando 
durante as horas de curso tem de deixar menores dependentes que estão a seu cargo. 
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As entidades às quais foi concedido o acesso aos apoios no desenvolvimento de 
actividades neste âmbito são o Instituto de Emprego e Formação Profissional e as cinco 
Direcções Regionais de Educação (DREN do Norte, DREC do Centro, DRELVT de 
Lisboa e Vale do Tejo, DREA do Alentejo e DREALG do Algarve), cabendo-lhes a 
organização dos cursos do programa Português para Todos. Os cursos são leccionados 
em vários locais, estando a lista disponível na página do ACIDI. O IEFP organiza os 
cursos nas suas sedes, Centros de Formação Profissional ou nos Centros de Emprego, e 
as Direcções Regionais de Educação criam os cursos nas escolas e agrupamentos das 
escolas das respectivas regiões. Esta atribuição de apoios para vários tipos de entidades 
permite uma distribuição geográfica bastante diversificada, que responde às 
necessidades de imigrantes residentes nos vários concelhos e regiões. 
Segundo informação disponível na página do ACIDI, em 2010, houve 321 
acções aprovadas no âmbito do PPT, programadas para decorrer durante o ano no 
território português, das quais 240 foram aprovadas para as escolas da rede pública e 81 
para os Centros de Emprego e de Formação. Mais de metade teria lugar na Região de 
Lisboa e as regiões do Centro e do Algarve tinham previsto desenvolver um número 
quase idêntico, de cerca de cinquenta acções (48 e 52, respectivamente). 
 
Figura 15: Distribuição regional das acções aprovadas pelo 








































Podemos verificar que enquanto os cursos supervisionados pelo IEFP são 
bastante intensivos e têm uma duração aproximada de 3-4 meses, os cursos organizados 
nas escolas tendem a durar um ano lectivo, começando em Setembro/Outubro e 
terminando em Junho/Julho, havendo apenas algumas excepções associadas à adopção 
de um perfil mais intensivo. Na sua maioria, os cursos organizados nas escolas têm 
horário pós-laboral, o que associado à sua duração anual demonstra que são sobretudo 
direccionadas para um público composto por trabalhadores imigrantes que, deste modo, 
dedicam dois-três fins de tarde por semana, durante vários meses, a aprender e 
desenvolver o seu português. Do ponto de vista do ensino da língua esta é uma 
estratégia muito positiva, já que é mais benéfico ter um apoio prolongado na 
aprendizagem da língua, possibilitando uma maior consolidação assente em mais tempo 
de prática e no desenvolvimento de experiências próprias. 
Os cursos do IEFP têm horário variado, pós-laboral e também laboral; e são 
cursos muito mais intensivos porque a mesma carga horária é leccionada num período 
aproximadamente duas vezes mais curto. Neste caso, poderíamos supor que o público-
alvo são imigrantes recém-chegados que ainda não trabalham e podem dedicar muito 
mais tempo às aulas de língua. Visto que o curso é mais curto, mais rapidamente podem 
obter a ferramenta linguística. Também os imigrantes que já residem há mais tempo e 
precisam do Certificado de Utilizador Elementar de Português Língua Estrangeira para 
regularizar a sua situação, que pode ser obtido com a conclusão com aproveitamento do 
percurso formativo A2, apreciarão a vantagem da celeridade da formação nos centros de 
IEFP. 
Para além dos cursos de língua portuguesa nos níveis A1 e A2, existem cursos 
de português técnico, destinados a imigrantes que já falam português, mas precisam de 
aprofundar os seus conhecimentos em algum sector relativo ao mercado de trabalho. Há 
cursos previstos para quatro tipos de área profissional: comércio, hotelaria e 
restauração, cuidados de beleza, construção e engenharia civil. Assim, supõe-se uma 
facilitação da integração no mercado de trabalho português e potenciação de melhores 
trajectórias profissionais.  
Os cursos de português técnico são organizados nos Centros de Formação em 
várias localidades de país (Figura 15 e 16). Em 2010, na sua maioria, tinham horário 
pós-laboral e uma duração entre 2 e 4 semanas, com a carga horária de 25 horas. 
Segundo a página do ACIDI, em 2010 houve 22 cursos disponíveis em várias cidades 
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de Portugal. Estes cursos são organizados exclusivamente pelo IEFP porque visam não 
só a integração na sociedade, mas sobretudo, no mercado de trabalho. 
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Em 2008 e 2009 foram desenvolvidas mais de 450 acções de Português para 
Todos18 abrangendo 7213 formandos, dos quais 46% eram homens e 54% mulheres, o 
que difere um pouco das estatísticas da população estrangeira segundo o género, que em 
2008 referiam a presença de 52% de homens e 48% de mulheres, demonstrando um 
interesse ligeiramente mais alto por parte das mulheres imigrantes na participação do 
programa (Figuras 18 e 19). Os formandos abrangidos tinham diferentes habilitações 
literárias que vão desde os primeiros anos de escolaridade até ao Pós-Doutoramento. 
Quase metade (46% - 3302 pessoas) tinha habilitações ao nível do Ensino Secundário. 





















                                                 
18 Dados disponibilizados pelo ACIDI em Janeiro 2010, abrangem o total dos formandos de 2008 e 2009, 













Os distritos com maior número de formandos abrangidos nas acções de língua 
portuguesa para estrangeiros foram Lisboa, Faro, Setúbal e Leiria (Figura 16) e os três 
primeiros distritos correspondem aos que tinham mais população estrangeira no 
território português em 2008 (Figura 17). Leiria, destaca-se no quarto lugar entre os 
distritos com mais formandos (594), embora seja só o sexto distrito com mais população 
estrangeira, contando com apenas 16 mil estrangeiros em 2008. Podemos associar este 
facto a uma presença relativamente elevada de imigrantes de Leste neste distrito (Velez 
de Castro, 2008: 180), comparando, por exemplo, com o Porto ou Aveiro, que, por 
outro lado, contam com uma comunidade relativamente numerosa de brasileiros (que 
não participam na aprendizagem do português) (Machado Bógus, 2007: 53). 
Os cursos de formação receberam formandos oriundos de 107 nacionalidades 
diferentes. Os dados disponibilizados pelo ACIDI relativos às nacionalidades abrangem 
6212 formandos, dos quais 539 foram caracterizados como “outros”. Destes dados, 
podemos verificar que há um peso significativo das seguintes nacionalidades: 30% dos 
formandos eram ucranianos (1758), 8% moldavos (465), 7% russos (408), 6% do Reino 
Unido (322), seguidos por formandos oriundos da Índia (254), Roménia (220), Guiné-





Figura 20: Nacionalidade dos Formandos do programaa 
PPT em 2008 e 2009
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Estes dados confirmam uma participação numerosa dos imigrantes dos Países de 
Leste, já que os três primeiros grupos com mais representação entre os formandos eram 
oriundos respectivamente da Ucrânia, Moldávia e Rússia, ocupando a Roménia a sexta 
posição. Também existe uma representação significativa de formandos da Ásia, 
nomeadamente, da Índia, China e Paquistão. A participação destas comunidades no PPT 
está a confirmar a necessidade de os maiores grupos de imigrantes não lusófonos 
recorrerem à medida disponibilizada pelo Estado português que os ajuda a adquirir 
competências linguísticas. Verifica-se ainda a presença dos formandos do Reino Unido 
que, embora não sejam considerados imigrantes laborais com vista à inserção no 
mercado de trabalho, constituem um grupo significativo dos estrangeiros residentes em 
Portugal. Uma curiosidade revelada pelos dados é a participação na formação dos 
imigrantes da Guiné-Bissau. Apesar de este país pertencer ao grupo dos PALOP, o que 
indica laços com a cultura e língua portuguesas, a prática revela um fraco conhecimento 
da língua portuguesa19 e, portanto, a necessidade de os Guineenses serem abrangidos 
pelo programa PPT. 
                                                 
19 Em 1983, 44% da população da Guiné-Bissau falava crioulos de base portuguesa, 11% falava o 
português e o restante, inúmeras línguas africanas.  A presença do português não está consolidada, pois 
apenas uma pequena percentagem da população guineense tem o português como língua materna e menos 
de 15% tem um domínio aceitável da língua portuguesa. Por causa da abertura à integração sub-regional e 
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O nível B1/B2 ainda não está a ser financiado pelo ACIDI, mas já no ano lectivo 
2010/2011 foi introduzido por algumas escolas, devido à procura que existia da parte de 
imigrantes que concluíram o primeiro ano de formação. Provavelmente, a partir de 2011 
o curso já vai estar incluído no programa PPT e obter financiamento, o que se encontra 
no âmbito dos objectivos do II Plano para a Integração dos Imigrantes 2010-2013 como 
uma meta para o ano 2012: “Alargar o PPT aos níveis B1 e B2 (Nível Intermédio do 
Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas), de forma a facilitar aos 
imigrantes um maior domínio da língua Portuguesa” (Anteprojecto: 7). A responsável 
pelo programa PPT confirma que algumas entidades já devem introduzir o nível B1/B2 
em 2011.  
Em Março de 2010 foi lançado o Referencial para este nível, que está desenhado 
para o público que já tem competências de nível A2 e quer seguir aperfeiçoando as suas 
capacidades em português. Isto mesmo é confirmado pelas autoras do referencial, 
sublinhando os seus objectivos: “tal como o documento O Utilizador Elementar no País 
de Acolhimento, o Utilizador Independente destina-se essencialmente a de aprendentes 
adultos (não nativos) já com competências em língua, com o nível de proficiência A2, 
Nível Elementar, e que, por necessidades várias, designadamente as que se prendem 
com razões socioeconómicas, familiares, melhoria de vida e plena integração, querem 
continuar a desenvolver as competências em Língua e Cultura Portuguesa” (Grosso et 
al., 2008: 5). 
No que toca à área da formação de formadores, houve uma acção em 2008 
organizada pela DGIDC quando o programa arrancou. O ACIDI começou recentemente 
a organizar acções pontuais, do tipo workshop para formadores, com a participação da 
autora do referencial – o último ocorreu em Dezembro de 2010 e o próximo será em 





                                                                                                                                               
da grande participação dos imigrantes francófonos no comércio, existe presentemente uma grande 




4.2.2.3. Objectivos do Programa PPT 
  
O programa Português para Todos foi criado para responder às necessidades da 
população imigrante não proveniente dos países de língua portuguesa que pretendem 
instalar-se em Portugal e adquirir competências linguísticas suficientes para a inserção 
no mercado de trabalho, para a integração social, ou para prosseguir nas etapas 
seguintes da integração institucional. 
Segundo a informação presente na página do IEFP, os objectivos de curso 
podem resumir-se de maneira seguinte:  
“O Programa Português para Todos (PPT)  visa facultar à população imigrante, 
residente em Portugal, que comprove não possuir nacionalidade portuguesa e que 
apresente uma situação, devidamente, regularizada de estadia, permanência ou 
residência, o acesso a um conjunto de conhecimentos indispensáveis a uma inserção de 
pleno direito na sociedade portuguesa, promovendo a capacidade de expressão e 
compreensão da língua portuguesa e o conhecimento dos direitos básicos de cidadania, 
entendidos como componentes essenciais de um adequado processo de integração, 
através de um conjunto de acções de formação em língua portuguesa.”20 
Para ir ao encontro das necessidades de coordenar os objectivos do curso, foi 
criado o Referencial de Formação O Português para Falantes de Outras Línguas – O 
utilizador elementar no país de acolhimento, resultado de uma parceria entre a Direcção 
Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC), a Agência Nacional para 
a Qualificação (ANQ) e o IEFP onde existem directrizes para os formadores do PPT. O 
referencial está disponível através das páginas do IEFP e do ACIDI, existindo também 
uma versão editada que foi apresentada e distribuída na sessão de divulgação em Março 
de 2010. Note-se que a DGIDC enviou também exemplares para todas as entidades 
beneficiárias do programa.  
O imigrante que acaba o curso de Português Para Todos obtém, gratuitamente, 
uma ferramenta facilitadora do contacto diário na nova sociedade. É o nível elementar, 
mas se o país assegura esse tipo de curso no princípio, já é uma grande ajuda, ou dito de 






outra forma, um arranque para o imigrante que, posteriormente vivendo na sociedade, e 
tendo esta base de língua (especialmente no domínios mais importantes para ele), vai 
poder desenvolver a capacidade linguística com o tempo. 
 
 
4.2.2.4. Referencial do programa PPT 
 
No referencial mencionado acima podemos encontrar uma caracterização do 
público-alvo do programa, das tarefas dos formadores, de descritores bastante 
detalhados das competências dos níveis A1 e A2 e, também, dos objectivos do curso. 
Segundo o Diário de República de 15 de Outubro de 2009, este é o referencial 
que é oficial e deve ser tratado como uma pauta e directiva para organizar os cursos de 
português dentro dos programas apoiados pelo Estado. “A organização, os referenciais 
de competências, os requisitos de acesso e a carga horária dos cursos obedecem ao 
referencial O Português para Falantes de Outras Línguas, homologado pelo membro 
do Governo responsável pela área da educação” (Portaria n.º 1262/2009). 
O Referencial explica a situação especial deste público imigrante adulto e esboça 
de maneira detalhada, as necessidades que estão por detrás da aprendizagem do 
português, ou seja, “a imersão linguística assume particular relevo quando o público-
aprendente é adulto e quando a aprendizagem da Língua se faz, não por razões turísticas 
ou académicas, mas pelo facto deste aprendente de LP ter necessidade da língua para se 
estabelecer (e manter) no país de acolhimento, surgindo a aprendizagem da língua-alvo 
como a oportunidade de vida pela integração na sociedade em que se insere. (...) a 
aprendizagem da língua portuguesa ultrapassa os objectivos meramente comunicativos, 
visando uma integração de pleno direito e uma tomada de consciência, como cidadão, 
dos seus direitos e deveres, articulando-se a aprendizagem da LP não só com as próprias 
necessidades e os interesses deste aprendente, mas também com a realidade 
socioeconómica e político-cultural em que se move” (Grosso, 2008:13). 
O Referencial apresenta de maneira bastante clara e detalhada os descritores dos 
níveis que caracterizam os níveis de proficiência A1 e A2. Os autores admitem ter 
aproveitado a flexibilidade do Quadro Europeu Comum de Referência (QECR) e 
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utilizado ainda o “método intuitivo”, isto é, as experiências dos professores de 
português língua estrangeira ou língua segunda para adequar a versão portuguesa dos 
descritores e das tarefas dos níveis A1 e A2 a este público. 
Verificamos que o nível que se atinge depois de acabar todo o curso deveria 
permitir ao imigrante levar uma vida normal na sociedade portuguesa, sem grandes 
problemas de comunicação. É, segundo o Quadro Europeu, o nível elementar, portanto a 
pessoa depois de acabar o curso deve ser capaz de comunicar em situações simples, de 
rotina do dia-a-dia, sobre assuntos e actividades habituais que exijam apenas uma troca 
de informação sintética e directa, capaz de ler e escrever textos curtos e simples, 
preencher fichas e formulários. Em princípio terá também competência para encontrar 
uma informação previsível e concreta em textos simples de uso corrente, por exemplo, 
anúncios, folhetos, ementas, horários, e de utilizar uma série de expressões e frases para 
falar, de forma elementar, da sua família, de outras pessoas, das condições de vida, do 
seu percurso escolar e do seu trabalho actual ou mais recente. As competências são 
traçadas de maneira bastante detalhada nas treze páginas do Referencial, acabando por 
se constituir um conjunto de instruções, bastante completo e organizado, que deve servir 
como base aos formadores de português (Grosso et al., 2008). 
No referencial e no seu complemento, que corresponde aos exercícios, 
encontramos 12 Fichas Modulares que o professor deve seguir, mas de maneira flexível. 
Sugere-se uma adaptação em função do grupo, das suas necessidades e possibilidades. 
Por exemplo, o formador vai reagir de forma diferente perante uma turma constituída 
por universitários dos países comunitários, que estão acostumados a estudar e provêm 
de uma cultura mais próxima, do que perante um grupo de pedreiros que, mesmo na sua 
própria língua, têm poucas habilitações. Perante um grupo onde prevalecem, por 
exemplo, nepaleses e indianos, trabalhadores em restaurantes, o formador também ajusta 
o conteúdo das aulas, tanto quanto ao nível, como ao vocabulário que este público 
precisa de aprender. Há uma grande apreciação do papel do formador, deixando-se 
bastante flexibilidade quanto à organização do curso e utilização de materiais. Sugere-se 
ainda que actue “em função das situações e do processo de aprendizagem natural 
proporcionado pelos múltiplos input linguísticos e culturais que [os imigrantes] 
diariamente recebem” (Grosso, 2008: breves notas para o formador). 
As fichas modulares apresentam 12 temas, mas não é estrita a ordem destes e, 
mais uma vez, sugere-se que possam aparecer outros temas, segundo as necessidades do 
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grupo. Os temas das fichas abrangem vários domínios da vida, como por exemplo: 
identificação e caracterização pessoal, alimentação, serviços e direcções, compras, 
corpo humano, saúde, trabalho, notícias e tempos livres. São portanto temas básicos, 
bastante diversos, para proporcionar ao imigrante um panorama linguístico, mesmo que 
esse seja relativamente limitado e básico.  
Num ajustamento do referencial às Unidades de Formação de Curta Duração 
(UFCD), é de algum modo coarctada esta flexibilidade de utilização do referencial, 
visto que a ordem na qual se deve seguir o programa é estabelecida de maneira mais 
estrita.  
 Os exercícios sugeridos são muito práticos, por exemplo os que se referem a 
alimentação contêm exemplos reais de pratos do dia-a-dia português, que podemos 
encontrar em cada bar ou restaurante. No tema da vida quotidiana, os imigrantes não só 
aprendem a indicar direcções, como também fazem isso com a base em mapas do metro 
de Lisboa ou do Porto ou utilizando um exemplo de bilhete de comboio da CP 
(consultar exemplo que segue em Anexo). Parece que todas as fichas modulares estão 
pensadas para esse fim: não só ensinar expressões linguísticas como mesmo mostrar, 
efectivamente, exemplos tipicamente portugueses para que a aprendizagem seja passível 
de aplicação imediata na vida do imigrante. 
 
4.2.2.5. Programa das aulas  
 
O referencial foi escrito admitindo a possibilidade do curso ter a duração de 150 
ou 200h, o que reforça o seu carácter flexível. Porém, como o programa tinha de se 
ajustar ao Sistema Nacional de Qualificações, o referencial foi adaptado a Unidades de 
Formação de Curta Duração (UFCD)  que determinam o programa de aulas no curso. 
“Os referenciais de competências que integram o referencial (...) constam do Catálogo 
Nacional de Qualificações.” (Portaria n.º 1262/2009, 15 de Outubro). Assim, existem 3 
unidades de 25h no nível A1 e 3 unidades de 25h no nível A2, restringindo desta 
maneira a ordem na qual está a ser utilizado o referencial. Os formadores devem, 
portanto, seguir o catálogo que corresponde à formação de português, seguindo as 





4.2.2.6. Estratégias de ensino e funcionamento do curso. As entrevistas com 
formadores. 
 
Considerando que um dos objectivos deste trabalho é conhecer o funcionamento 
do programa PPT, isso implica perceber os métodos de trabalho dos professores, 
importando confrontar os pressupostos do programa com as experiências que aqueles 
põem na prática nos cursos que leccionam. O instrumento utilizado para este fim foram 
as entrevistas semi-directivas.  
É através deste tipo das entrevistas que se consegue chegar às opiniões e 
pareceres mais subjectivos relativamente à adopção de soluções mais eficientes e, 
também, perceber o significado de vários aspectos do funcionamento do programa. 
Seguindo um guião de perguntas previamente preparadas (em anexo) conseguiu dar-se 
às entrevistas uma estrutura lógica e coerente, embora se deixassem os entrevistados, no 
quadro de diversas questões, debruçar-se sobre aspectos que achavam particularmente 
importantes.  
As perguntas tinham como objectivo essencial perceber quais as estratégias 
utilizadas pelos professores nas aulas de português organizadas no âmbito do Programa 
Português para Todos, para além de fornecer mais informação sobre a organização 
prática de cursos. A entrevista deixava também lugar para os professores descreverem 
as dificuldades com as quais se deparam, caracterizarem os grupos que ensinam e 
indicarem o que, segundo eles, não funciona bem, poderia ser melhorado, ou, pelo 
contrário, já é uma solução com bons resultados.  
Para o objectivo deste trabalho não se considerou importante a aplicação de um 
número elevado de entrevistas, visto que não se tratava de um método quantitativo, mas 
qualitativo, procurando verificar se o programa está a ser desenvolvido conforme a ideia 
traçada no referencial e nos objectivos, e conhecer, através das considerações dos 
professores, alguns pontos fortes e fracos do programa. Por outro lado, a realidade 
apresentada pelos formadores caracterizava-se por aspectos muito idênticos, e o que 
diferenciava mais as descrições feitas pelos professores eram alguns casos específicos 





Para a construção do guião de entrevista aos formadores do Programa Português 
para Todos foram estabelecidos os seguintes objectivos: 
- Caracterizar a experiência dos professores; 
- Descrever os grupos de formandos, as suas dificuldades e necessidades; 
- Perceber o modo de funcionamento de curso; 
- Compreender as estratégias do ensino nas aulas de PPT. 
 
Nos meses de Junho de 2010 e de Janeiro de 2011 foram efectuadas 
individualmente quatro entrevistas com os professores/formadores do programa PPT, 
com recurso a um guião de perguntas semi-directivas permitindo aos entrevistados 
apresentar livremente as suas ideias. A duração aproximada de cada entrevista foi de 
uma hora e tiveram lugar no estabelecimento onde decorrem os cursos de português 
leccionados por cada formador. As entrevistas não foram gravadas nem são transcritas 
na íntegra, visto que nem todas as entrevistadas permitiram esta acção, tendo-se optado 
por registo descritivo das mesmas, apresentando-se apenas as ideias e opiniões dos 
professores entrevistados que são relevantes para responder aos objectivos fundamentais 
desta dissertação. As “citações” pretendem indicar o sentido geral da opinião expressa 
pelo entrevistado.  
A estas entrevistas foram atribuídos os seguintes códigos:  
Professora do Agrupamento de Escolas Marquesa de Alorna – P1 
Professora do Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves – P2 
Professora da Escola Secundária Eça de Queirós – P3 
Formadora do Centro de Formação e de Inovação Tecnológica – P4 
 
Todas as entrevistadas são do sexo feminino, o que também se prende com o 
facto de, em Portugal, a maioria das professoras de português serem mulheres. Todas as 
entrevistadas tinham uma experiência de pelo menos alguns anos no ensino de 
português antes de começar a trabalhar com o PPT, sendo que duas (P2 e P3) já tinham 
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experiência com alunos estrangeiros adultos, uma com adultos portugueses (P1) e uma 
com jovens estrangeiros (P4). 
Segundo a experiência das entrevistadas, que tomam como referência, quer as 
suas turmas, quer o conhecimento que têm de outros casos, a maioria dos grupos é 
bastante heterogéneo. A situação só é diferente nos casos em que se trata de uma 
parceria com uma associação de imigrantes, como referiram as entrevistadas P2 e P3, 
que tinham turmas constituídas unicamente por chineses. Noutras turmas verifica-se, às 
vezes, a sobrerepresentação de alguma nacionalidade. Como referiu a entrevistada P4 
“eles aparecem-nos muitas vezes por comunidades, porque vivem nas comunidades e 
passam a palavra”, sendo que este ano ela própria tinha uma turma onde prevaleciam os 
senegaleses.  
As professoras também apontaram como característica a heterogeneidade dos 
grupos quanto ao nível de língua, visto que é impossível, na maior parte dos casos, fazer 
uma triagem neste sentido, porque, sobretudo, tem de se tomar em conta os horários e a 
disponibilidade dos formandos e das formadoras. A formadora P4 referiu que “não há 
formação de grupos à base de conhecimentos”. Este facto é bastante importante 
aquando da aplicação das estratégias de ensino, como veremos mais adiante.  
Abordando a questão da maneira como os formandos tomam conhecimento da 
existência do curso, todas as entrevistadas sublinharam a importância do passa-palavra, 
da comunicação informal entre amigos como a melhor fonte de informação, referindo 
também os CNAI, as associações de imigrantes e as juntas de freguesia. 
 
Sabendo que o objectivo principal do curso PPT é proporcionar aos imigrantes a 
ferramenta básica para viabilizar o usufruto dos seus direitos, permitindo ao mesmo 
tempo a isenção de “prova de nacionalidade” que é compulsória na sequência da recente 
Lei da Nacionalidade, indagou-se sobre a motivação dos formandos. Todas as 
professoras admitiram que, actualmente, a legislação (para obter a nacionalidade e a 
autorização de permanência) é o principal elemento que os motiva para a inscrição e a 
aprovação no curso. A entrevistada P4 mencionou o facto de ter alunos que não 
conseguiram fazer a prova de nacionalidade e acabaram por optar por se inscrever no 
curso, o que lhes permite, caso tenham aprovação, isentar-se desta prova.  
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Para além disto, foram mencionados outros factores como, por exemplo, a 
necessidade de integração, como explicou a entrevistada P4 “alguns querem mesmo 
aprender a língua porque gerem mal a situação de falta de integração e eles próprios 
reconhecem que é um salto de integração”. A entrevistada P3 referiu-se adicionalmente 
aos casos “quando os filhos ingressam na escola, os pais, especialmente as mães que 
normalmente se ocupam dos filhos, querem poder ajudar os filhos, assisti-los nesta 
etapa de vida e comunicar com os professores, e também ir com o filho ao médico”. 
Trata-se, portanto, dos casos em que os imigrantes adultos, com destaque para as 
mulheres, querem exercer bem o seu papel de progenitores e, para tal, precisam da 
ferramenta linguística portuguesa. 
 
No que refere às desistências dos formandos do curso PPT, podemos constatar 
que a população participante quando se inscreve está bastante motivada para acabar o 
curso com aprovação (especialmente porque, na grande maioria, desejam obter o 
certificado) pelo que não acontecem muitos abandonos. As professoras mencionam um 
factor importante que causa a maioria das desistências: carácter flutuante da população 
imigrante, que leva a que por razões profissionais ocorram frequentes mudanças de 
cidade ou mesmo região. Por exemplo, a entrevistada P1 menciona um grupo de 
Paquistaneses que “de repente deixou a turma, porque todos eram pedreiros e todos 
foram para o Norte onde arranjaram trabalho”.  
A entrevistada P3 sublinhou ainda o facto de, quando o nível das aulas é muito 
desajustado para os conhecimentos de um formando, este tende a desanimar facilmente, 
confirmando que nem sempre é possível criar um grupo para participantes com 
características parecidas, especialmente os que têm mais dificuldades específicas (por 
exemplo desconhecer o alfabeto latino). Resulta daqui a necessidade de os inserir num 
grupo maior e mais variado, o que acaba, frequentemente, por levar à sua desistência do 
curso devido às dificuldades que encontram.  
Vale a pena introduzir, neste momento, uma informação que embora não fosse 
directamente questionada nas entrevistas, apareceu em todas elas. Resulta que todas as 
entrevistadas trabalhavam, entre os seus formandos, com grupos de chineses e outros 
asiáticos e sublinharam, em várias respostas, que são grupos com os quais é impossível 
cumprir os objectivos do referencial dentro do prazo. A entrevistada P2 mencionou que 
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é um público “de línguas muito afastadas e pouco escolarizado” que antes de passar ao 
referencial e seus conteúdos precisa de um curso especial de alfabetização, que a sua 
escola já começou a disponibilizar (com 70h), estando previstos para o ano seguinte as 
150h que constituem um curso antes com nível antes de A1/A2. Assim, como constatou 
a entrevistada P3, não se pode “ajustar o nível a estes alunos, quando misturados num 
grupo maior, porque corre-se o risco de perder os outros formandos que podem 
prosseguir cumprindo os objectivos do referencial”.  
Em suma, as entrevistadas destacaram a dificuldade que resulta da 
heterogeneidade das turmas dos formandos, mas sobretudo do facto de existirem 
algumas comunidades de imigrantes com mais dificuldades que, quando misturadas 
num grupo maior, podem não conseguir acompanhar o curso. Por outro lado, mesmo 
quando é possível formar uma turma só para eles, também não é possível cumprir os 
objectivos dentro do prazo, visto que o número de horas é demasiado escasso para as 
suas necessidades. A entrevistada P3 também menciona problemas de natureza 
organizacional, como no caso do grupo de chineses que estava a ensinar, sendo-lhe 
impossível limitar o número de participantes, comunicar com o grupo, contar a lista de 
presenças (alguns formandos assinam com caracteres chineses) ou fazer passar a 
mensagem de que é necessário trazer a documentação completa. A mesma entrevistada 
enfatizou ainda que isto não resulta da pouca motivação destes grupos, referindo até que 
existe bastante procura do lado deles, dando o exemplo da associação de chineses com a 
qual tem a parceria, que “até adaptaram um refeitório para a sala de aulas, 
disponibilizaram o computador, um quadro e tudo e queriam que tivéssemos mais 
grupos, mas por enquanto tenho que ver como corre a experiência”. 
Quando abordado o tema das nacionalidades, as entrevistadas mencionaram que 
os cidadãos comunitários que, por vezes, também participam nas formações tinham 
mais facilidade em progredir, mas, por outro lado, também são eles que mais faltam às 
aulas, ou desistem do curso; estes formandos são, na sua maioria, académicos ou 
docentes e a sua participação é unicamente motivada pela vontade de aprender. Referiu-
se também à participação dos alunos Erasmus, que cada vez mais, costumam inscrever-
se nos cursos, o que, segundo refere a responsável pelo PPT, não tem qualquer 
impedimento formal, ainda que deva dar-se sempre preferência aos imigrantes que 
procuram a inserção no mercado de trabalho ou que têm uma estratégia de permanência 
mais longa.   
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As entrevistadas destacaram os imigrantes de Leste como outro grupo que 
normalmente também consegue uma boa prestação no curso. “Os romenos e moldavos 
aprendem mais facilmente, se calhar pela semelhança das línguas, mas também os de 
Leste têm um método de trabalho completamente diferente” (P3), e que foi também 
afirmado pela entrevistada P2. 
 
Sabendo-se que no âmbito dos projectos para o ano 2011, o ACIDI inclui o 
desenvolvimento do curso PPT para o nível mais elevado, foi lançada a pergunta sobre 
se as professoras sentem que existe procura para este tipo de actividade. As 
entrevistadas confirmaram, em todos os caso, que existe interesse de alguns formandos 
em seguir o curso no nível B1/B2, sendo este motivado unicamente pela vontade de 
aprender melhor a língua (já que não traz nenhuns proveitos legais). 
Como já referimos, no momento da entrevista com a docente P3, já estava a 
funcionar na sua escola, uma turma deste nível, mesmo que o curso ainda não conte 
com os apoios do ACIDI. Esta escola já organiza os cursos de Português para Falantes 
não Nativos desde o ano 2000, tendo, portanto, uma experiência neste âmbito, que lhe 
permitiu organizar os cursos de nível mais elevado, não esperando pela introdução 
destes no âmbito das medidas formais definidas e financiadas pelo ACIDI. Isto 
demonstra que a escola sabe responder às necessidades do seu público e está próxima 
dele, conseguindo ajustar-se à realidade. As professoras sublinharam ainda que existe 
um grupo que não conseguiria acompanhar o nível B1/B2 após um ano de curso no 
nível A1/A2. A entrevistada P2 referiu até que “só poucos conseguiriam acompanhar o 
nível seguinte”. 
 
Passando ao funcionamento do curso nas respectivas escolas do ponto de vista 
mais organizacional, verificamos que os cursos são geralmente organizados no horário 
pós-laboral, visto que a maioria dos formandos trabalha. No entanto, as escolas e os 
centros de formação tentam responder às necessidades do seu público, como evidencia, 
por exemplo, a oferta do Centro de Formação da entrevistada P4, onde havia uma turma 
de tarde, na qual participavam sobretudo nepaleses contratados por restaurantes que, 
neste horário (16-18h), tem o seu período de descanso. O mesmo acontecia na escola da 
entrevistada P3, onde também existia um grupo constituído maioritariamente por 
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nepaleses que trabalham nos restaurantes em horário idêntico ao que acabamos de 
mencionar. 
A frequência dos encontros também varia. A entrevistada P3 refere como motivo 
que esta condição “depende das disponibilidades dos formandos e das possibilidades 
dos professores, porque a escola prefere não contratar professores de fora para esta 
actividade e, sempre que é possível, trabalhar com os contratados por escola”. 
Assim, os cursos nas escolas incluídas neste estudo investigadas decorriam entre 
dois e quatro encontros semanais, de 1,5h a 3h (por exemplo, quatro vezes a uma hora e 
meia, três vezes a duas horas, duas vezes a três horas), sendo sempre a duração do curso 
de acordo com o calendário escolar (havendo, às vezes, turmas que começavam só no 
segundo semestre). No Centro de Formação, como vimos no capítulo relativo à 
organização dos cursos, estes realmente decorrem num período mais curto, sendo que 
no Centro de Formação investigado este período era de 5 meses.  
 
As escolas, sempre que possível, tentam ajustar o horário para os formandos 
poderem usufruir do direito ao subsídio de alimentação (quando a aula tem duração de 
duas horas ou mais), sendo de destacar que apenas uma turma destas escolas tinha 
quatro aulas semanais de hora e meia, o que não a qualificava para este tipo de ajuda. A 
responsável pelo PPT confirma, no entanto, que a maioria das pessoas não faz deste 
subsídio uma prioridade no processo de escolha do horário e curso. 
 
Todas as professoras que leccionavam o curso nas entidades escolares relataram 
experiências de actividades extracurriculares ocorridas ou planeadas. Unicamente a 
formadora do Centro de Formação (P4) referiu que não havia este tipo de acções, e 
confirmou que isto tem que ver “com uma dinâmica diferente da das escolas, onde a 
gestão de tempo pode ser diferente”. Referiu que nos centros do IEFP existem regras 
próprias, havendo horários e datas muito estritas (por exemplo, não se pode substituir 
uma aula por outra dada num dia distinto), não podendo ela enquanto formadora externa 
organizar uma visita de estudo fora dos horários das aulas (e como o horário é pós-
laboral, isto também não é exequível durante as aulas). 
As professoras leccionando nas escolas referiram vários tipos de actividades 
extracurriculares, como a festa das nacionalidades (P1, P2), participação na “noite na 
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biblioteca” (P1), visita de estudo de um dia a Belém (P2), jantar-convívio na escola 
(P3), visita de estudo de um dia a um sítio pitoresco, como por exemplo Marvão, dando 
também a conhecer a comida de região (P3) e intercâmbio-visita nas aulas de línguas 
dos alunos da escola (P3).  
Como as escolas assentam o seu funcionamento no trabalho com os alunos do 
ensino nacional corrente, podem partir desta experiência e organizar algum tipo de 
actividade extracurricular para os formandos de PPT. As professoras mencionam que 
realmente há interesse da parte dos formandos, sublinhando que sempre que há uma 
festa-encontro na escola, preparam a sua comida, vestem trajes típicos ou até preparam 
alguma apresentação, admitindo também que não é sempre possível organizar este tipo 
de eventos/visitas por causa do horário complicado dos formandos21. As professoras 
mencionaram que a participação dos imigrantes na vida da escola (seja como 
convidados nas aulas, seja interagindo nas festas da escola), é sempre uma mais-valia 
cultural. 
 
Relativamente ao conteúdo das aulas verificou-se que para obter aproveitamento 
no curso, os formandos estavam submetidos a uma avaliação contínua, com trabalhos 
(P2, P3), e/ou testes (P1, P3, P4), havendo sempre uma preocupação com a presença nas 
aulas22.  
As professoras admitiram que às vezes é impossível aplicar os requisitos 
previstos, havendo casos especiais, como por exemplo (P4) o de um Senegalês que há 
24 anos reside em Portugal e não sabe escrever em nenhuma língua: “E como posso 
reprová-lo? Não tem direito à nacionalidade portuguesa? Se está aqui há 24 anos, fala 
bem português, está integrado na sociedade... Se ele não tem este direito, quem deve 
ter?”. O mesmo admitia a entrevistada P2, “Como é possível não aprovar os formandos 
que vêm sempre à aula e fazem trabalhos de casa?”.   
Quando perguntadas sobre o nível final dos formandos depois de acabar o curso 
PPT A1/A2, as entrevistadas descreviam-no como completamente suficiente para o 
imigrante seguir a sua vida em Portugal e prosseguir o seu processo de integração na 
                                                 
21 Tratando-se de um horário de trabalho bastante completo, faz com que as únicas datas possíveis sejam 
durante os fins-de-semana, o que nem sempre é compatível com os horários dos professores.  




sociedade. Neste contexto, outra vez sublinhou-se de novo a impossibilidade de cumprir 
este objectivo com alguns grupos (ex. chineses – P3, P2). As professoras admitiram 
unanimemente a utilidade de curso para a maioria dos formandos, referindo, por 
exemplo, que “eles saem com o perfil traçado pelo referencial e têm competências para 
saber gerir o seu quotidiano, para resolver as dificuldades do seu quotidiano. Nós 
damos-lhes instrumentos para fazerem melhor a sua integração, por exemplo quando 
precisam de obter uma direcção na rua, não só vão saber pedir a informação, mas, 
sobretudo, se não percebem à primeira, vão poder insistir para consegui-lo, porque 
sabem que no final conseguem. Insistir é muito importante” (P4). 
 
As perguntas seguintes tinham como objectivo perceber melhor a dinâmica das 
aulas e o modo de organização destas pelas professoras para além de tentar 
compreender as estratégias de ensino aplicadas nas aulas, verificando qual é, na 
percepção das entrevistadas, a utilidade do referencial e quais os materiais que utilizam. 
Perguntadas sobre a língua utilizada nas aulas, as professoras referiram que 
sempre que possível a comunicação decorre em português. No entanto, às vezes existe 
necessidade de recorrer a outra língua para veicular a comunicação, sendo estas na 
maioria dos casos, o inglês e o francês (também porque são estas as línguas 
normalmente dominadas pelas professoras).  
A entrevistada P2 destacou as imagens como outra “bengala” utilizada no 
princípio da relação com os grupos onde os formandos não tem competências nenhumas 
de português, e não existe nenhuma língua em comum entre eles e a formadora (ex. 
chineses). “É difícil trabalhar com alguns grupos quando não se pode estabelecer um 
paralelismo com outra língua, quando não há uma língua de comunicação, como por 
exemplo com Chineses ou com Russos.” (P3) 
Todas as professoras referiram o facto de não terem nenhuma língua em comum 
com os formandos como um obstáculo bastante grande no princípio do curso, quando 
enfrentam os formandos nas primeiras vezes: “no início, o grupo está a participar numa 
aula de 2-3 horas sem perceber nada” (P4). Por outro lado, mencionavam que mesmo 
quando há uma língua em comum, traduzem unicamente algumas palavras, explicando 




O que ainda foi indicado nas entrevistas, é que a comunicação às vezes chega a 
ser frustrante, especialmente quando no princípio é preciso tratar de assuntos mais 
burocráticos ou explicar alguns aspectos de carácter mais organizativo. Nestes casos, 
afirmaram que o que melhor funciona é comunicação através de um “intérprete” (amigo 
ou familiar do formando ou ainda candidato) que, de alguma maneira, já domina a 
língua portuguesa. 
 
Como vimos no princípio do capítulo, a utilização e seguimento dos requisitos 
do Referencial de Formação O Português para Falantes de Outras Línguas – O 
utilizador elementar no país de acolhimento nos cursos organizados dentro da dinâmica 
PPT passou a ser obrigatório. Verificou-se que todas as entrevistadas estão a empregar o 
Referencial, sublinhando, no entanto, que serve “como ponto de partida, mas tem de se 
ajustar sempre ao grupo; o mais importante é ensinar numa óptica de dia-a-dia” (P3). 
A mesma entrevistada referiu que, por exemplo, “tenho um grupo de 
estrangeiros, onde a maioria é casada com portugueses. Há uns bailarinos russos que 
convivem muito com portugueses e para eles o referencial é muito pouco exigente, 
enquanto no outro grupo, constituído unicamente por chineses, é impossível seguir logo 
o referencial, porque este requere algum conhecimento prévio da língua que eles não 
têm, como por exemplo apresentar-se, etc. Com estes grupos é impossível cumprir o 
referencial dentro do prazo”.  
A entrevistada P2 refere o mesmo problema de o referencial ser pensado para 
grupos que têm conhecimento do alfabeto português e alguns conhecimentos de frases 
muito básicas, enquanto aparecem pessoas e grupos que não sabem mesmo nada e “para 
eles este referencial é difícil demais, eles precisam é de alfabetização”. 
A entrevistada P3 mencionou também que nos cursos na sua escola o mais 
importante é que se transmita um conhecimento do português utilizado diariamente, 
referindo que, por exemplo, os aspectos gramaticais não utilizados correntemente muito 
hoje em dia (e.g. o futuro, o condicional, “vós”), não se abordam estes temas nas aulas, 
tentando que a linguagem ensinada seja sobretudo útil para os formandos na óptica da 
língua quotidiana. 
A entrevistada P4 admitiu que entre o material que utiliza, incluiu quase todas as 
fichas modulares do referencial: “Como o Centro já as tinha distribuído entre os 
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formandos, então sempre vale a pena utilizá-las”. Sublinhou ainda que estas fichas são 
insuficientes, porque como o curso é muito intensivo (três horas três vezes por semana 
no horário pós-laboral) existe uma grande necessidade de “vários tipos de actividades 
que os mantenham activos”. 
Ao falar sobre o referencial, todas as entrevistadas sublinhavam que para além 
dele existe uma necessidade “de um suporte no papel, sobretudo para os formandos de 
nível A1” (P3), porque o referencial está destinado aos formadores. Ao mesmo tempo, 
as entrevistadas, apontaram que não existe nenhum manual destinado a este tipo de 
população. No entanto, todas elas decidiram utilizar como suporte nas aulas o mesmo 
manual, Português XXI23, que achavam o melhor dos disponíveis no mercado, sempre 
realçando o facto de que mesmo este manual está longe das expectativas delas ou de 
programa. A professora P2 e P3 enfatizaram o facto que a partir do nível A2 os manuais 
são muito superficiais e não respondem ao referencial, facto pelo qual a entrevistada P3 
disse que “com os grupos que tenho nos níveis A2 e B1 não utilizou manual nenhum. ”  
A entrevistada P4 explicou assim a falta de correspondência entre os manuais 
aos expectativas e as necessidades formativas específicas deste público: “Os manuais 
disponíveis não são adaptados a este nível etário. Não abordam a realidade do mundo do 
trabalho. A linguagem e os textos dos manuais focam muito a realidade dos jovens, não 
das pessoas adultas. As situações que encontramos nos manuais nunca correspondem ao 
mundo destes formandos. Falam, por exemplo, de profissões de nível superior, e o que 
fazia falta seriam manuais com desenvolvimento das temáticas e actividades do mundo 
dos formandos, que se debrucem sobre os seus interesses profissionais. Não que falem 
dos jornalistas, bancários ou informáticos, mas por exemplo sobre hotelaria ou 
construção civil.”  
As professoras com mais experiência neste tipo de formação já têm o seu próprio 
material com o qual trabalham nas aulas (P2, P3), sendo de destacar que a entrevistada 
P2 se revelou como a mais experiente, dando inclusivamente formação aos professores 
de português como língua estrangeira. Também ela estava a produzir material para a 
alfabetização dos imigrantes que tinham aulas na sua escola.  
As professoras com menos experiência no ensino de português para estrangeiros 
queixaram-se muito de falta de materiais para usar, como sublinhou a entrevistada P4: 
                                                 
23 Tavares, Ana, Português XXI, Lidel, Lisboa. 
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“Mesmo se quiser trabalhar com os textos da internet, eles não estão ajustados ao nível 
dos formandos, pelo que, apesar de tudo, é melhor optar por manuais que estão 
adaptados ao português língua não materna”. Referiu ainda a possibilidade de utilizar os 
sites da Internet interactivos, embora isto apresente limitação “porque os formandos 
com este nível socio-económico não vão à Internet para estudar”. 
 
Uma grande dificuldade mencionada pelas entrevistadas relaciona-se encontram 
com os formandos que vivem nas suas comunidades, trabalham rodeados de outros 
membros das suas comunidades e, na verdade, não têm muito contacto com a sociedade 
portuguesa, privando-se desta forma da imersão linguística, processo fundamental para 
desenvolver o nível da proficiência da língua. Como referem as professoras, se os 
imigrantes só têm contacto com português 2-3 vezes por semana, não conseguem 
melhorar rapidamente as suas competências linguísticas. “Eles raramente trabalham 
isolados da sua comunidade e têm uma dificuldade no treino e aperfeiçoamento da 
língua. Trabalham sempre com conterrâneos ou com pessoas com as quais tem alguma 
língua em comum e assim não utilizam o português” (P4), “eles ouvem português, mas 
não falam português. Não desenvolvem a língua porque há uma falta de imersão 
linguística; isso torna o trabalho com este público-alvo muito difícil.(...) Se eles não 
trabalham sozinhos, a aprendizagem não é efectiva” (P2). As entrevistadas relataram 
casos pontuais de imigrantes que se inscrevem nas aulas e que não falam nada de 
português, mesmo após uma estadia de vários anos (5, 10 anos) em Portugal. 
Pelo contrário, quando o imigrante tem a possibilidade de praticar a língua no 
seu dia-a-dia, como confirmaram as entrevistadas, com o apoio de algumas aulas 
semanais após um ano consegue um nível de português muito satisfatório. Isto leva-nos 
ainda a uma outra questão, abordada pela entrevistada P4, que lecciona no Centro de 
Formação e confessou que aulas de 2 horas, em vez de três vezes três horas semanais, 
seriam muito mais rentáveis, “mas mesmo os formandos muitas vezes preferem que o 
curso acabe mais rapidamente”. De qualquer forma, esta foi a única entrevistada que 
mencionou o problema do o curso ser intensivo demais para as possibilidades dos 
formandos “que muitas vezes depois de um dia de trabalho ainda ficam cá entre as 19h e 
22h. E o trabalho que eles fazem, na maioria dos casos, é mesmo físico e cansativo. Eles 
ficam cansados demais para o curso de três horas aqui. Como é que eles ainda iam 
estudar por conta própria? Nem é um público acostumado a estudar.” Note-se que nas 
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escolas, onde os cursos são organizados de maneira menos intensiva, as formadoras 
acham que se o imigrante não está a viver num ambiente isolado da população 
autóctone, após um ano consegue desenvolver competências bastante razoáveis na 
língua portuguesa. 
Por último, todas as entrevistadas admitiram que ser formadora dentro do 
programa PPT era uma experiência muito enriquecedora, referindo que elas próprias 
aprendem muito com este público, especialmente no aspecto cultural. Todas as 
entrevistadas se revelaram extremamente motivadas para este tipo de formação, 
mencionando sempre um grande interesse e satisfação por poderem transmitir a língua e 
a cultura portuguesas, referindo, ao mesmo tempo, que é preciso ter um grande respeito 
pelas culturas dos imigrantes. 
 
4.2.2.7. Considerações finais sobre o funcionamento do programa PPT 
  
No estudo exploratório que foi realizado, o objectivo era perceber melhor a 
estrutura do funcionamento dos cursos dentro do programa PPT e recorrer às 
informações recolhidas mediante as entrevistas semi-directivas com os formadores do 
curso, para verificar como estes objectivos conseguem ser transpostos para a prática. 
Segundo os resultados das entrevistas apresentados neste capítulo conseguimos 
perceber que o programa PPT está a ser divulgado e a desenvolver-se, respondendo à 
procura dos imigrantes, que, de resto, apareceu ainda antes do seu início, o que é 
demonstrado pela existência de iniciativas anteriores (e.g. Portugal Acolhe) e foi 
confirmado nas entidades escolares entrevistadas, que leccionam o curso já há mais de 
uma década. Graças a isto, é possível encontrar professoras com bastante experiência no 
ensino de português como língua estrangeira, que podem partilhar muitas vezes esta 




Verifica-se que a obtenção do certificado A1/A2, estabelecido na legislação24 
relativa à obtenção da nacionalidade portuguesa ou à autorização de residência 
permanente como requisito de proficiência da língua que dispensa os candidatos do 
exame de Português, passa a ser uma motivação principal dos formandos para a 
participação nos cursos. Podemos constatar que decretando estes novos requisitos, o 
Estado português contribuiu para o desenvolvimento da medida que procura diminuir as 
barreiras linguísticas, porque por um lado incentiva os imigrantes para participarem na 
formação, e, por outro, contribui para uma maior procura e desenvolvimento do 
programa. 
Mediante as entrevistas comprovou-se que existe uma certa falta de flexibilidade 
dos cursos. Isto revela-se no caso dos imigrantes que querem entrar no decurso do ano 
lectivo, resultando-lhes difícil encontrar um curso que comece noutra altura do que o 
início daquele. Contudo, o problema maior reside na desistência de alguns formandos, 
frequentemente associada à sua mobilidade geográfica. A prioridade para os imigrantes 
é sobretudo a inserção no mercado de trabalho, pelo que, muitas vezes, estão dispostos a 
deslocar-se para outra localidade quando surge uma oportunidade de trabalho. Sabe-se 
que os imigrantes constituem um sector da população mais móvel em termos 
profissionais e geográficos. Se começam a formação de português num sítio e no 
decorrer do tempo de formação têm uma oportunidade de trabalho noutro local, vêem-se 
obrigados a deixar a formação, sem a possibilidade de ter alguma equivalência ou 
possibilidade de transferência para outra área onde decorre o curso. Por um lado, é no 
início do seu percurso no novo país que mais precisam de apoio linguístico; por outro, é 
também no princípio da sua estadia, que tendem a estar em situação profissional mais 
precária, sujeitando-se mais facilmente a possíveis mudanças de residência. 
 O programa PPT não tem em consideração esta particularidade dos imigrantes. 
Como está organizado em unidades com base no mesmo referencial, não seria difícil 
estabelecer a ponte com outro estabelecimento de ensino, o que deixaria ao imigrante 
uma possibilidade de continuação de curso sem perder os meses já investidos. 
  
                                                 
24 - Artigo 25º da nova Lei da Nacionalidade (Lei Orgânica n.º 2/2006), regulamentada através 
do Decreto-Lei n.º 237-A/2006 de 14 de Dezembro, entrando em vigor no dia 15 de Dezembro de 2006  
- Artigo 64º do Decreto Regulamentar n.º 84/2007 de 5 de Novembro de 2007 que regulamenta a 
Autorização de residência permanente. 
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As entrevistas revelaram também que existe uma grande discrepância entre as 
competências de alguns grupos de imigrantes e os requisitos do referencial, sendo que 
não é possível cumprir os objectivos do referencial e chegar ao nível A2 em 150h para 
algumas comunidades, falantes de línguas muito afastadas do Português (foram 
mencionados sobretudo os chineses) ou que possuem uma escolaridade formal muito 
baixa ou nula (estes casos eram normalmente associados a imigrantes provenientes do 
Nepal, Índia e Senegal).  
As entrevistadas unanimemente confirmaram que nestes casos se torna mesmo 
necessário mais tempo para os formandos poderem integrar a informação adquirida e 
desenvolver as suas competências, pelo que deveria haver mais do que 150h previstas 
para os grupos de línguas afastadas, ou um curso do tipo “pré-A1” / alfabetização (os 
cursos de alfabetização que existem nas escolas portuguesas estão destinados ao público 
português que não sabe ler, mas não ao público que desconhece o alfabeto latino e a 
língua portuguesa em simultâneo). As formadoras acentuaram que o referencial é 
demasiado difícil para estes grupos, uma vez que requer, mesmo no caso do nível A1 
(básico), algum conhecimento prévio mínimo que estes formandos não possuem, seja o 
alfabeto português, sejam as frases básicas de comunicação verbal. 
Existe bastante heterogeneidade na composição das turmas, no que se refere às 
origens dos formandos, e também no seu nível prévio de instrução escolar. As 
formadoras sublinharam que há certas comunidades que têm mais frequentemente 
problemas no acompanhamento do curso, o que não só pode advir do desconhecimento 
do alfabeto latino, mas também do baixo nível de escolarização, o que acontece por 
exemplo no caso de indianos, nepaleses, paquistaneses ou senegaleses. Por outro lado, o 
público destacado como mais escolarizado e com um método de trabalho eficaz são os 
grupos provenientes do Leste europeu. 
O facto de as entrevistadas se encontrarem, por vezes, com níveis muito 
diferentes, sendo que às vezes os imigrantes não conseguem acompanhar o currículo do 
curso, por causa da falta de preparação prévia (pouca escolaridade ou até falta de 
alfabetização na própria língua) e outros obstáculos, que nada têm a ver com a falta de 
empenho do formando, leva as formadoras ao dilema da aprovação daqueles. 
Realmente, como foi referido pelas professoras, se o objectivo do imigrante é obter a 
nacionalidade ou autorização de residência permanente, e ele se empenha nas aulas, ou 
já fala um pouco de português, mas encontra constrangimentos no desenvolvimento das 
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suas competências, ou já tem certa idade, dificilmente aprenderá a escrever (no decorrer 
do curso, que nem prevê isto), será que não deveria obter o certificado? Afinal, também 
há portugueses que não sabem escrever e ninguém lhes tira os seus direitos por este 
motivo. Estas condições são bastante discutíveis, sendo que são as professoras, que por 
senso comum, às vezes, optam por certo “facilitismo” com estes formandos para não ter 
de os privar da possibilidade de prosseguir na sua integração formal. Nestes casos, se o 
formando mostra interesse, empenho e disponibilidade, não seria de todo justo impedir-
lhe a obtenção da autorização de residência permanente ou nacionalidade portuguesa. 
Embora, por outro lado, tornando-se um cidadão português, deveria poder comunicar 
nesta língua. O dilema coloca-se, pois, em saber qual o nível de proficiência necessário 
para considerar alguém apto para ser um nacional. 
Note-se que esta característica diz respeito, apenas, a uma parte dos formandos, 
sendo que ainda a maior parte dos imigrantes que participam no programa PPT se 
ajustam, efectivamente, ao público-alvo para o qual o programa e o referencial foram 
concebidos, podendo acompanhar as aulas e acabar o curso com aprovação, dentro do 
prazo previsto. Este grupo, segundo as entrevistadas, acaba o programa preparado para 
uma melhor integração na sociedade portuguesa e para uma melhor inserção no 
mercado de trabalho. 
No entanto, conclui-se que para o objectivo de melhor desenvolvimento da 
língua está mais recomendado o curso de maior duração, portanto não muito intensivo. 
Durante os 8-9 meses do duração de curso, o formando tem mais probabilidade de que 
as competências que vai adquirindo sejam melhor interiorizadas e consolidadas, para 
além de ter mais tempo de prática por conta própria e de o curso ser menos cansativo, o 
que possibilita a exigência de mais trabalho individual. 
Nas entrevistas foi confirmado que o referencial cumpre o seu papel de guião 
para a organização do curso, mas é insuficiente como único apoio para as aulas, 
havendo necessidade de utilização de um manual, especialmente com os grupos com 
níveis mais básicos. As formadoras enfatizaram o facto de não existir nenhum manual 
no mercado correspondente às necessidades e realidade deste tipo de público (adultos, 
estrangeiros, trabalhadores), indicando que havia uma escassez de material que podia 
ser usado nas aulas. 
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Para além das actividades curriculares, verifica-se um interesse por parte dos 
formandos pelas actividades extra-curriculares. As entrevistadas confirmam que este 
tipo de actividades não só é sempre bem recebido, mas também se repercute 
positivamente na motivação dos formandos. É adicionalmente uma forma muito 
vantajosa de introduzir alguns rasgos de cultura portuguesa, interligar a turma entre si, e 
também possibilitar um convívio em português e dar a conhecer novos sítios e pessoas, 
com a supervisão da formadora que fornece, desta maneira, mais informação. 
No entanto, estas actividades extra-curriculares, avaliadas tão positivamente, não 
existem nos recursos dos cursos organizados dentro da oferta do IEFP devido à menor 
flexibilidade das suas estruturas. As formadoras não são encorajadas a organizar este 
tipo de acontecimentos, a não ser gratuitamente e no seu tempo livre, o que, novamente, 
confirma que a dinâmica das escolas e o seu empenho na percepção das necessidades da 





Face à informação recolhida nas entrevistas e à minha interpretação das 
sugestões e críticas feitas por parte das formadoras, sugere-se um conjunto de sugestões 
que podem servir para melhorar o funcionamento dos cursos PPT. 
- Possibilidade de criar um curso de preparação para o nível A1/A2 destinado ao 
público imigrante adulto falante de línguas afastadas do português que tem dificuldade 
em ler, escrever e pronunciar português, facto que o impede de acompanhar o nível 
A1/A2; O currículo deste curso também poderia prever uma preparação para os 
imigrantes pouco escolarizados que pretendem, a seguir, frequentar o curso de nível 
A1/A2. 
- Criação de um manual correspondente aos requisitos do referencial e à 
realidade dos formandos, que contenha materiais e actividades para usar nas aulas e 
organize a informação transmitida durante o programa; 
- Melhorar a articulação territorial do curso com vista a possibilitar aos 
formandos que mudem de local de residência, continuando os seus estudos noutro 
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estabelecimento (visto que existe uma unificação dos conteúdos do programa), 
transferindo a componente lectiva já atendida. 
- Colocar mais ênfase na organização de cursos com maior duração (ano lectivo) 
que parecem corresponder melhor à necessidade de desenvolver as competências 
linguísticas. Obviamente o curso de língua têm acontecer com bastante frequência, com 
2-3 encontros por semana, mas as aulas não devem durar mais que 2 horas, porque de 
outra forma, para este público de trabalhadores, resultam ser demasiado cansativos e o 
curso torna-se menos rentável.  
- Organizar a formação dos formadores, por exemplo, antes do início de cada 
ano lectivo, a qual seria obrigatória, pelo menos, para os professores que começam a 
leccionar dentro do programa PPT pela primeira vez.  
- Introduzir, de forma mais estruturada, a organização das actividades 
extra-curriculares. O formador responsável pela turma (ou coordenador) seria obrigado 
a organizar, por exemplo duas vezes durante a duração do curso, uma visita de 
estudo/convívio, que seria pago à parte. Especialmente no que se refere aos cursos do 
IEFP, que trabalham de maneira diferente das escolas e são privados de certa 
















CAPÍTULO 5: CONCLUSÃO 
 
Ao longo deste trabalho foi nosso objectivo verificar que soluções fornece o 
Estado português para os imigrantes poderem ultrapassar as barreiras e dificuldades de 
natureza linguística, causadas pelo desconhecimento da língua portuguesa e, mais 
especificamente, perceber como funciona na prática o programa Português para Todos, 
criado para possibilitar aos imigrantes a aprendizagem da língua.  
De salientar que, como foi referido na primeira parte do trabalho, a língua 
constitui um dos factores-chave na integração dos imigrantes na sociedade de 
acolhimento. É de reconhecer que, a partir do momento “em que se instalam, os 
imigrantes vêem-se obrigados a assegurar um lugar na nova sociedade, não só no 
sentido físico (uma casa, um emprego e um ordenado, acesso aos equipamentos de 
educação e de saúde) como também no sentido social e cultural” (Pennix, Martiniello, 
2010: 129), e, para encontrar este lugar, precisam de vencer várias barreiras e restrições 
com que se deparam após a sua chegada. Um dos obstáculos, bastante evidente, que 
surge desde o início, é o desconhecimento da língua do país de acolhimento e, portanto, 
a difícil, ou impossível, comunicação. Este facto demonstra a necessidade da aquisição 
das competências linguísticas por parte dos recém-chegados, visto que o “domínio da 
língua falada na comunidade de acolhimento é essencial para a integração de grupos 
imigrantes no país que escolheram como destino” (Oliveira; Faneca; Ferreira, 2007: 34). 
Curioso foi demonstrar que, embora a imigração em Portugal comece a crescer 
desde a segunda metade dos anos 70, chegando a números cada vez mais elevados, 
apenas a partir do princípio do século XXI se verifica uma maior diversificação no que 
se refere às origens dos imigrantes, e, em particular, um alargamento dos grupos 
linguísticos representados entre eles.  
Assim, a partir do ano 2000, o panorama linguístico da população imigrante em 
Portugal mudou drasticamente. E, mesmo sendo os brasileiros – portanto, falantes 
nativos de português – que, presentemente, constituem a comunidade mais numerosa 
em Portugal, o segundo grupo são os ucranianos, que ultrapassaram em número os 
cabo-verdianos, que, desde os anos 70, constituem uma comunidade muito significativa 
(durante muitos anos a mais numerosa). A participação da população lusófona de África 
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diminuiu consideravelmente: em 1998, constituía 44% da população estrangeira, mas, 
em 2009, já era de apenas 25%. Vendo a evolução dos imigrantes de Leste (Ucrânia, 
Roménia, Moldávia, Rússia e Bulgária), evidencia-se que, em 1998, constituíam, no 
conjunto, cerca de 1% da população estrangeira em Portugal, para passarem a 26% em 
2009. Adicionando a isto o facto de os brasileiros constituírem 25% da população 
estrangeira em 2009, verificaremos que metade dos imigrantes em Portugal provém dos 
países lusófonos, existindo, contudo, um grupo significativo de originários de outras 
raízes culturais e linguísticas. 
Entre as comunidades imigrantes em Portugal, encontramos um grande número 
de falantes de línguas eslavas: ucranianos, russos e búlgaros, cujas línguas pertencem à 
família indo-europeia, a mesma família que abrange as línguas românicas, e, entre elas, 
também o português. Além disso, chegaram a Portugal bastantes falantes de línguas 
sino-tibetanas: chineses; e de línguas indo-arianas: indianos, paquistaneses, nepaleses; 
estas são línguas bastante afastadas do português e que utilizam, inclusive, outro 
alfabeto. 
O facto de se alargarem as proveniências dos imigrantes justifica a necessidade 
do desenvolvimento da resposta por parte do Estado português, que, mesmo já tendo 
experiência em criar medidas de integração, só há uma década se viu obrigado a incluir 
nelas um número crescente do público não-lusófono. Como já antecipava em 2004 
Costa (2004: 161), este novo fluxo “irá condicionar a política de integração social 
portuguesa, pois esta terá, por exemplo, que ter em conta as maiores dificuldades 
linguísticas dos imigrantes provenientes da Europa de Leste”. 
Ao tentar perceber que soluções fornece o Estado português para responder à 
necessidade das novas comunidades não falantes de português, na verdade, identificou-
se em Portugal as três medidas que constituem uma resposta completa do país de 
acolhimento às barreiras linguísticas com as quais se deparam os imigrantes. Esta 
resposta relaciona-se com uma perspectiva a longo prazo, a médio prazo e a curto prazo, 
as quais, como foi demonstrado anteriormente, correspondem, respectivamente, ao 
acesso à escolarização para os filhos, às aulas de língua para os imigrantes e à 
interpretação social. 
Em primeiro lugar, nota-se que o Estado português respondeu à necessidade de 
incluir no sistema educativo a chamada “segunda geração”, isto é, os descendentes dos 
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imigrantes, mesmo que se encontrem em situação irregular, garantindo-lhes o acesso à 
educação ao nível da escolaridade obrigatória. Neste sentido, verifica-se que a medida 
que funciona na perspectiva a longo prazo está presente no quadro das políticas 
portuguesas, sendo que ainda é complementada pelos recursos que visam um apoio e 
reforço linguísticos aos alunos estrangeiros não falantes de português. Para tal, foram 
estabelecidas normas para avaliar os níveis de competências destes alunos na língua 
portuguesa e, segundo este nível e tipo de ensino, incluiu-se as directivas que definem 
as actividades específicas com o objectivo de alargar o seu domínio do português para 
poderem seguir o currículo nacional. 
Em segundo lugar, constatou-se que, alguns anos após o aparecimento em maior 
escala de imigrantes de outras línguas que não a portuguesa, foi criada uma solução que 
consideramos de curto prazo – a interpretação social. Em 2006, foi estabelecido o 
Serviço de Tradução Telefónica (STT), que, três anos mais tarde, em 2009, já registava 
866 chamadas para pedidos de tradução telefónica em 38 idiomas. Segundo as 
avaliações do próprio ACIDI e dos estudos efectuados pela OIM, o STT é sempre bem 
avaliado, cumprindo os seus objectivos de eliminar as barreiras de comunicação.  
É importante referir que esta medida é muito concreta e dirigida à população 
imigrante, estando ligada à linha SOS Imigrante, que foi criada para responder às 
questões dos imigrantes e para lhes facilitar os passos sucessivos de legalização e de 
integração. Os dados do STT revelam que o Serviço é utilizado cada vez com mais 
frequência e que são, sobretudo, as estruturas do ACIDI, os centros de saúde e os 
próprios imigrantes que mais recorrem a este tipo de solução linguística. Este facto 
demonstra que o STT cumpre o objectivo de remover pontualmente a barreira 
linguística nas situações de urgência ou emergência. 
É uma medida muito recente e que continua a ser desenvolvida. Visto que a 
contratação dos profissionais para exercer o trabalho de interpretação social é uma das 
principais dificuldades de estabelecer este tipo de actividade em qualquer país, o STT 
procurou indivíduos que consigam comunicar nas línguas dos grupos imigrantes e em 
português, sendo que só agora se começa a introduzir formações para o grupo de 
tradutores, que foi consolidado durante os quatro anos de funcionamento do STT. Sendo 
difícil encontrar pessoas qualificadas na área da interpretação social, parece ser uma 
estratégia positiva, a de investir na preparação e formação dos que já demonstraram 
disponibilidade e competências. Ainda que a contratação dos tradutores passe sobretudo 
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pelo conhecimento da língua e por uma entrevista (o que, no início, pode significar 
algumas escolhas erradas), parece existir um ajustamento e, passados os primeiros anos 
de funcionamento, o Serviço consegue fazer uma triagem e formar uma equipa, que, 
depois da formação, deve cumprir bem o papel e objectivo de tradutor-intérprete. 
Finalmente, verifica-se que a chegada dos imigrantes não lusófonos forçou 
também o terceiro tipo de medidas que visam remover as barreiras linguísticas e que 
corresponde às aulas de língua. Neste sentido, salienta-se que as acções espontâneas do 
ensino do português como língua estrangeira surgiram nos estabelecimentos de ensino 
nacionais, várias instituições, associações, organizações religiosas, não governamentais 
ou igrejas, respondendo à procura crescente dos imigrantes. Apercebendo-se da 
relevância destas iniciativas, em 2001, o Estado português lança a primeira resposta 
estrutural, com a criação do “Portugal Acolhe”, o qual, em 2008, foi incorporado no 
novo programa Português para Todos, que também organiza e substitui os cursos 
oferecidos por iniciativa própria de organizações e escolas. 
Analisando mais detalhadamente o programa PPT, podemos constatar que pode, 
com certeza, ser considerado umas das boas práticas do Estado, sendo desenhado para o 
público imigrante. Mesmo havendo sempre lugar a melhorias, especialmente no caso 
das actividades recentes que ainda não tiveram oportunidade de ser melhor ajustadas, 
não há dúvida de que o PPT pode ser considerado uma resposta inteiramente positiva 
para a questão da melhor integração dos imigrantes. O programa não só é gratuito, como 
concede ainda direito a subsídios. Os imigrantes, inscrevendo-se no curso, podem 
participar nas aulas gratuitas de língua portuguesa que, durante alguns meses, lhes 
servem de apoio e de preparação linguística (e até cultural) para a participação activa na 
sociedade de acolhimento. Concede-se-lhes uma ferramenta que facilita a comunicação, 
actividade principal no processo de integração. 
Procurou-se perceber melhor como esta solução funciona na prática e, para este 
objectivo, considerou-se muito interessante efectuar uma parte da investigação junto das 
professoras que operacionalizam o programa e podem, da melhor maneira, responder 
como se concretizam os objectivos e quais os pressupostos do programa, e também 
revelar quais são as suas deficiências.  
Portugal, ao criar a legislação que requer prova da língua ou aproveitamento no 
PPT, encontrou uma maneira muito eficaz para incentivar os imigrantes para a 
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participação nos cursos. Se consideramos que os que já têm preparação prévia 
conseguem passar no teste de proficiência, concluiremos que os que se inscreverão nos 
cursos serão os que realmente têm pouco, ou nulo, conhecimento da língua portuguesa e 
que precisarão realmente destas aulas. As entrevistadas confirmaram que a obtenção do 
certificado é, na maior parte dos casos, uma motivação principal para a participação no 
programa. 
Os cursos decorrem nos estabelecimentos do ensino público e nos Centros de 
Emprego e de Formação, existindo mais iniciativas nas escolas (em 2010, 240 nas 
escolas, face a 81 nos Centros), o que é benéfico por duas razões: primeiro, porque nas 
escolas os cursos são leccionados durante o tempo mais prolongado, o que significa, na 
prática, um desenvolvimento mais consolidado das competências linguísticas. Também 
são as escolas que, como foi verificado nas entrevistas com as formadoras do programa, 
organizam as actividades extra-curriculares, tão positivamente recebidas por parte dos 
formandos. 
Analisando vários aspectos do funcionamento do programa, conseguiu-se 
perceber que existem certas dificuldades referidas pelas entrevistadas, que se prendem 
com a heterogeneidade das turmas. Participam nelas formandos de diferentes 
nacionalidades, que muitas vezes apresentam outros níveis de escolaridade e de 
preparação prévia. Deste facto resulta uma dificuldade das formadoras em ajustar o 
nível das aulas para todos os participantes. No curso aparecem nacionais de línguas 
muito afastadas da portuguesa, que não conseguem acompanhar o programa das aulas, 
traçado pelo referencial O Português para Falantes de Outras Línguas — O Utilizador 
Elementar no País de Acolhimento, que foi escolhido como a base do PPT. Estas 
comunidades precisavam de usufruir de mais horas de aulas para chegar ao nível 
elementar, que lhes permitisse uma comunicação com a sociedade de acolhimento. 
Chegou-se, no entanto, à conclusão de que a maior parte dos cursos consegue 
cumprir os objectivos, preparando os imigrantes para uma melhor inserção no mercado 
de trabalho e dotando-os de uma ferramenta que facilita a comunicação e, logo, a 
integração na sociedade de acolhimento. Nas entrevistas, confirmou-se a utilidade do 
curso para a maioria dos formandos. Constatou-se, após a realização das entrevistas, que 
existe sempre um grupo de imigrantes que não tem muito contacto diário com a língua 
portuguesa e não usufrui da imersão linguística, o que dificulta muito o 
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desenvolvimento das suas competências. As aulas não podem ser consideradas como o 
único meio de aumentar a proficiência. 
 Verifica-se que os imigrantes só podem participar no programa se estiverem em 
situação regular ou já tiverem começado o processo de regularização, o que pode 
significar que uma parte dos que realmente precisariam de adquirir competências 
linguísticas são deste direito privados.  
É de salientar que o referencial do programa é ajustado às necessidades deste 
público-alvo, mas, através das entrevistas realizadas, constatou-se que só serve como 
ponto de partida, uma base do programa, já que não é complementado por nenhum 
manual, e apenas dispõe de fichas como exercícios, que, visto a sua escassez, podem ser 
vistas mais como exemplo de recursos. Este aspecto revela que o programa, ainda que já 
estruturado e organizado, requer ainda mais trabalho para ser definido como completo. 
Daqui conclui-se que o próximo passo nas preparações do programa deveria ser uma 
aposta na edição de um manual destinado aos imigrantes que aprendem português e que 
seguiria os requisitos do referencial. 
 
Apesar de alguns pontos indicados como podendo ser melhorados, chegou-se à 
conclusão que a medida do Estado português que visa remover as barreiras linguísticas 
correspondente aos cursos de língua, desenvolvidos no âmbito do programa Português 
para Todos, é uma resposta estruturada e desenvolvida, e, desde o seu princípio, em 
2008, cumpre o seu objectivo e pode ser considerada inteiramente positiva.  
Pode, assim, concluir-se que Portugal é um país que respondeu com bastante 
prontidão à nova realidade surgida com a chegada de imigrantes de Leste e da Ásia e 
conseguiu preparar uma oferta completa para estes imigrantes que não dominam 
suficientemente o português. Passado poucos anos, em 2006 e 2007, providenciou aos 
alunos estrangeiros nas escolas portuguesas apoios de língua; introduziu, em 2006, um 
serviço que visa facultar a tradução para os imigrantes, assegurando uma vasta bolsa das 
línguas que se pode requerer; e, em 2008, criou uma rede dos cursos de língua, 
disponibilizando, desta maneira, aos que pretendem fixar-se em Portugal uma ajuda na 
aquisição das competências elementares da língua. Portugal demonstrou boa vontade 
em acolher os novos imigrantes e pode-se esperar que não vai ficar por aqui, 
desenvolvendo e melhorando estas medidas. 
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Temos consciência de que o presente estudo fez uma abordagem inicial em 
relação às três medidas que facilitam a integração linguística dos imigrantes em 
Portugal. Estes temas merecem ainda mais desenvolvimento. Esperamos que estas 
considerações possam constituir uma orientação para investigações futuras e um 
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Anexo 1: Guião das entrevistas: 
Objectivos Variáveis Questões 
1. Caracterizar a experiência 
dos professores 
- Experiência no ensino do 
português como língua 
estrangeira 
- Experiência no ensino de 
adultos 
- Tem experiência no ensino 
do português para 
estrangeiros?  
- Já trabalhou com um 
público adulto? 
2. Descrever os grupos de 
formandos, as suas 
necessidades e dificuldades 
- Motivação 
- Grupos diversificados 
- Fonte de informação 
- Desistência 
- Curso B1/B2 
- Os grupos que ensina são 
muito heterogéneos?  
- Como são os seus 
formandos? Aplicam-se? 
- Qual é a motivação deles? 
- Como tiveram 
conhecimento do curso PPT 
neste estabelecimento? 
- Houve desistências? 
Porquê? 
- Há interesse em seguir o 
curso no nível B1/B2? 
3. Perceber o modo de 





- Nível final 
- Qual é o horário das aulas? 
- Como decorre a avaliação 
dos formandos? 
- Foram organizados alguns 




 - Acha que o nível que os 
formandos obtêm após a 
aprovação no curso lhes 
permite uma melhor 
integração? 
- É possível chegar a este 
nível durante o curso? 
- Acha que o curso é útil para 
os imigrantes? 
4. Compreender as estratégias 









- Qual é a língua utilizada nas 
aulas? 
- Segue o referencial?  
- O que acha do referencial? 
É útil? O que não funciona? 
- Utiliza algum tipo de 
manual nas aulas? 
- Sente que faz falta um 
manual? 
- Que materiais utiliza nas 
aulas? 




Outros - Opinião  
- Qual é a mais-valia de ser 




Anexo 2: Exemplo da ficha modular. 
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